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RESUMO 

 
Este estudo propõe uma análise sobre as representações das professoras no que diz respeito à 
história da educação feminina por meio das páginas do jornal O Repórter, no recorte temporal 
de 1933 a 1963, período de publicação e circulação na cidade de Uberlândia, Minas Gerais, 
Brasil. O desenvolvimento deste trabalho foi fundamentado por estudos feministas, questões de 
identidade de gênero e pressupostos teóricos da Micro-História debatida ainda na Escola dos 
Annales, movimento de grande relevância para os rumos da pesquisa histórica no século XX – 
conforme o estudo do jornal daquela época, tais aspectos propiciaram reconhecer histórias e 
narrativas relacionadas às docentes, bem como suas representações. Nessa perspectiva, foi 
estabelecida uma narrativa histórica sobre o exercício da docência, algo pertinente para a 
elaboração de uma análise da historiografia da educação, pautada nos desdobramentos da 
História Cultural, ao constatar os caminhos que conduzem concepções que perpassam o tempo 
presente, tais como o debate sobre gênero e educação, em que consideraram as histórias das 
mulheres desde a restrição de acesso aos bancos das escolas até a feminização do magistério. 
Os objetivos desta investigação foram: compreender de que forma a imagem construída 
culturalmente ao longo do tempo histórico foi apresentada por esse veículo de imprensa; e 
identificar, por meio da historiografia, os principais avanços e retrocessos na construção e 
representação das professoras. O estudo historiográfico e a pesquisa bibliográfica permitiram a 
análise do conteúdo e a materialidade da mídia impressa supracitada, o que levou a traçar o 
itinerário feminino na educação em consonância às publicações e aos artigos do jornal entre as 
décadas de 1930 e 1960. Por meio da imagem da professora repercutida pelo periódico, este 
estudo estabelece a construção histórica sobre o debate das questões de gênero e educação, além 
de refletir acerca da condição da mulher em uma perspectiva da História Cultural por meio das 
representações da professora no jornal que se ressignificaram de acordo com o contexto social 
da época – nesse caso, o jornal servia à elite uberlandense e a seus valores e costumes 
conservadores. 
Palavras-chave: educação de mulheres; feminização do magistério; representações; imprensa; 
Uberlândia, MG. 
  



 
 

ABSTRACT 

 

This study proposes an analysis of the representations of teachers regarding the history of 
female education through the pages of the newspaper O Repórter, in the temporal cut from 1933 
to 1963, period of its publication and circulation in the city of Uberlândia, Minas Gerais, Brazil. 
The development of this work was based on feminist studies, issues of gender identity and 
theoretical assumptions of Micro-History debated at the Annales School, a movement of great 
relevance to the direction of historical research in the 20th century – according to the study of 
the newspaper of that time, such aspects allowed the recognition of stories and narratives related 
to the teachers, as well as their representations. From this perspective, a historical narrative 
about the teaching practice was established, something pertinent to the elaboration of an 
analysis of the historiography of education, guided on the developments of Cultural History, by 
noting the paths that lead to conceptions that permeate the present time, such as the debate on 
gender and education, in which the stories of women were considered from the restriction of 
access to school until the feminization of teaching. The objectives of this investigation were: to 
understand how the image culturally constructed over historical time was presented by this 
press vehicle; and identify, through historiography, the main advances and setbacks in the 
construction and representation of teachers. The historiographical study and the bibliographic 
research allowed the content analysis and materiality of the aforementioned media press, which 
led to chart the female itinerary in education in accord with the newspaper’s publications and 
articles between the 1930s and 1960s. Through the image of the teacher passed on the 
periodical, this study establishes the historical construction on the debate on gender and 
education issues, in addition to reflecting on the condition of women in a perspective of Cultural 
History through the representations of the teacher in the newspaper that were redefined 
according to the social context of that time – in this case, the publication served the 
“Uberlandense” elite and their conservative values and customs. 
Keywords: women’s education; feminization of teaching; representations; press; Uberlandia. 
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INTRODUÇÃO 

 

         A percepção de que ser mulher é resistir se apresenta como inquestionável. A minha 

existência reforça ainda mais esta constatação. 

 Parafraseando Beauvoir (1980, p. 9) “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”; ainda 

muito cedo compreendi o fardo tortuoso por ter nascido mulher; tornar-me mulher foi e ainda 

é um caminho tenso que demanda escolhas e posicionamentos que vão à contramão daquilo que 

é socialmente e historicamente imposto para as mulheres. 

 Minhas inquietações e questionamentos começaram a ganhar forma ainda na infância, 

no convívio doméstico e escolar. Foram infinitas as vezes que me deparei com situações que 

me despertavam um aparente descontentamento: você é menina, senta direito; tem que 

aprender a cuidar da casa para se casar; não brinca com isso, pois é coisa de menino... Mesmo 

diante da minha pouca idade, oito ou 10 anos, não me conformava com aquelas justificativas 

rasas, mas por alguns anos devo ter absorvido como verdade e replicado frases com o contexto 

sexista.1 

 Na adolescência através da literatura e da música pude perceber que havia outras 

possibilidades de ser mulher, era possível ser livre das amarras impostas pelos discursos 

machistas fundamentados no modelo patriarcal. Era possível, fato. Mas era extremamente 

difícil, questionar e enfrentar os modelos sociais padronizados como corretos. Na música, 

escutando mulheres compositoras e intérpretes, pude reconhecer a força e a capacidade 

femininas muito além de suas vulnerabilidades:  

Mexo, remexo na inquisição. Só quem já morreu na fogueira sabe o que é ser 
carvão. Eu sou pau pra toda obra. Deus dá asas à minha cobra. Minha força 
não é bruta. Não sou freira, nem sou puta! Porque nem toda feiticeira é 
corcunda. Nem toda brasileira é bunda. Meu peito não é de silicone. Sou mais 
macho que muito homem (DUNCAN; LEE, 2000). 

 Esta canção em particular me despertou. Havia muitas referências nos versos, apesar da 

pouca idade e pouco entendimento eu me identificava com a mensagem transmitida por cada 

 
1 Atitude de discriminação fundamenta pelo sexo biológico, de modo que o sexismo vai um pouco além do 
machismo, pois se apresenta como um discurso discriminatório pautado em diminuir, inferiorizar o indivíduo. Não 
é uma atitude exclusiva dos homens, qualquer sujeito social pode se pautar em ações e afirmações sexistas que 
determinam quem deve exercer o poder e quem deve ser submetido a ele, considerando sempre o sexo biológico 
como determinação desta ordem. “Em síntese, para as teorias feministas, o sexismo pode ser entendido como um 
resquício da cultura patriarcal, isto é, como um instrumento utilizado pelo homem para garantir as diferenças de 
gênero, que se legitima através das atitudes de desvalorização do sexo feminino que vão se estruturando ao longo 
do curso do desenvolvimento, apoiadas por instrumentos legais, médicos e sociais que as normatizam” 
(FERREIRA, 2004, p.120). 
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estrofe. As canções ecoavam em mim como um mecanismo de resistência, cada vez mais diante 

dos entraves, eu precisava me fazer forte e prosseguir.                  

 Atravessar barreiras sociais, econômicas e de gênero2, torna o processo de construção 

individual e o próprio reconhecimento de uma autoidentidade, muito mais moroso. Se perceber 

mulher em suas pluralidades, vai muito além do sexo biológico, as questões de gênero neste 

momento, ainda não se apresentavam evidentes para mim. Mas o fato de me reconhecer mulher 

nesta altura me permitia compreender e discordar; questionar e enfrentar posicionamentos 

machistas e sexistas.  

 Conforme mencionado acima, assim como na música, também encontrei refúgio e 

ânimo na literatura. Dos 15 aos 17 anos, ainda no Ensino Médio, li diferentes escritoras e 

escritores; dos mais significativos neste período se destacam: Clarice Lispector, Dostoiévsk e 

Virgínia Woolf. Muito além das narrativas femininas, encontrava representações das mulheres 

em diferentes recortes de tempo, tanto das escritoras considerando suas biografias, quanto nas 

personagens femininas retratadas em diferentes contextos por Dostoiévski e tantos outros 

escritores e escritoras lidos por mim até aquele momento. 

 Foi possível traçar um paralelo entre estas narrativas e a minha vivência partilhada com 

outras mulheres. Ainda que prematuro, estabelecer um olhar histórico sobre a representação da 

mulher em diferentes contextos me permitiu enxergar muito além dos limites e reconhecer que 

havia embates e questões ancestrais que necessitavam serem compreendidas, para elucidar 

comportamentos/julgamentos, evidentes no que diz respeito à mulher em sua vida privada e 

pública. 

 Nessa altura eu já sabia que seguiria na profissão docente. A ideia de me tornar 

professora me entusiasmava bastante; para tanto muito mais que ensinar eu teria que aprender. 

Muito motivada por estas questões, durante o ensino médio, eram nas narrativas históricas que 

eu encontrava fundamentações coerentes, foi durante uma dessas aulas que conheci o 

feminismo, sem muito aprofundamento teórico, mas foi o suficiente para refletir outras 

possibilidades de interpretar a realidade. Durante as conversas nos curtos intervalos das aulas, 

com o meu professor, o desejo de estudar História se fez crescente, concretizando-se anos mais 

tarde. 

 
2 Comportamentos e hábitos culturalmente determinados como feminino ou masculino num contexto social 
determinado pela ordem patriarcal. De acordo com Butler (2013, p.28) “o gênero pode ser compreendido como 
um significado assumido por um corpo (já) diferenciado sexualmente; contudo, mesmo assim esse significado só 
existe em relação a outro significado oposto”. 
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 Durante a graduação em História na UFU, tendo que conciliar trabalho e estudos, mal 

tinha tempo hábil para as leituras obrigatórias. No entanto, atravessando as dificuldades e 

estabelecendo vínculos com colegas e professores, o repertório de leituras e experiências foi se 

moldando de acordo com os meus interesses e possibilidades acadêmicas e particulares. 

 Engajei-me em grupos e fóruns de debate na internet sobre estudos feministas, foi neste 

período que conheci a obra – O Segundo Sexo – de Simone Beauvoir (1980), livro que no ano 

de 1949 inaugurou o debate sobre a situação da mulher; em paralelo adentrei ao debate sobre 

gênero proposto por Judith Butler (2013). Um caminho repleto de descobertas e 

enfrentamentos. Leituras necessárias para a compreensão das problemáticas relacionadas às 

mulheres; a construção de seu lugar social através de frentes de luta feminista, pautadas em 

movimentos de transformações sociais, que me permitiram articular os ideais feministas com 

as questões de gênero. 

 Para, além disso, existiam as minhas experiências particulares, o “ser mulher” em seus 

diversos contextos. Neste período especificamente, vivenciava a maternidade, acho relevante 

ressaltar este acontecimento devido as suas inúmeras interferências na constituição da mulher 

que me apresento, no tempo presente. Gestar uma vida é uma capacidade feminina, algo que 

nos difere e por vezes nos aprisiona.  

 Ser mãe, de uma menina me fez e faz buscar respostas, desconstruir concepções 

retrógradas que perpassam pelo tempo. Enxergar possibilidades reais para minha filha, que 

amenizem e a preparem para enfrentar a via crucis de ser, e se tornar mulher em tempos difíceis. 

Ainda durante a graduação em História vivenciei minha segunda gestação, desta vez um 

menino. Posso dizer que através da maternagem e do relacionamento com os meus filhos, tenho 

a possibilidade de exercitar, no primeiro momento em ambiente privado, uma educação pautada 

no feminismo, onde ambos têm atribuições que se diferem somente pelo aspecto da idade: 

Valentina tem dez anos e Davi cinco anos; e de forma alguma por questões de gênero, que 

foram repercutidas na minha educação tempos atrás. 

 Sobre a maternidade, destaco um trecho do livro A paixão Segundo G.H – Lispector, 

que retrata esta experiência, ou melhor, ausência dela. Um absurdo, se considerarmos a lógica 

patriarcal que determina que nós mulheres tenhamos como função maior, sermos mães.  

 
Pela primeira vez eu sentia com sofreguidão infernal a vontade de ter tido os 
filhos que eu nunca tivera: eu queria que se tivesse reproduzido, não em três 
ou quatro filhos, mas em vinte mil a minha orgânica infernalidade cheia de 
prazer. Minha sobrevivência futura em filhos é que seria a minha verdadeira 
atualidade, que é, não apenas eu, mas minha prazerosa espécie a nunca se 
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interromper. Não ter tido filhos me deixava espasmódica como diante de um 
vício negado (LISPECTOR, 1998, p. 120). 
 

 Foi nos ensinado, através da transmissão por gerações de mulheres que nos 

antecederam, que a maternidade, logicamente após o casamento, se apresenta como o ápice da 

nossa existência. Reconheço a imersão absoluta de amor que experiencio na maternagem, mas 

não transmito aos meus filhos, e principalmente à minha filha, essa atribuição que julgo 

equivocada.  

 

I - Estudos Feministas e questões de Identidade de Gênero 

 

 Muito embasada em minhas experiências particulares, conforme a narrativa 

apresentada, a necessidade de debruçar e avançar na pesquisa relacionada ao feminismo e 

questões de gênero, se apresentava cada vez mais pertinente. Minha monografia de conclusão 

de curso para a obtenção de grau de bacharelado e licenciatura em História teve como tema 

central o debate sobre gênero e trabalho. Naquele momento as leituras ainda não estavam 

maturadas, no entanto foi possível identificar os embates e dificuldades encontrados por 

mulheres que trabalhavam como motoristas do transporte coletivo. Um cenário incomum para 

aqueles que olham com estranhamento e preconceito para uma mulher exercendo uma função 

que não foi socialmente destinada a ela, considerando obviamente a lógica machista e a 

distinção de gênero. 

  Pautada no pensamento da filósofa norte americana Judith Butler (2013), percebo como 

fundamental o debate sobre gênero para compreender não somente as relações de trabalho, mas 

os diferentes aspectos sociais que se referem à categoria mulher.  Considero Butler uma 

teórica política. Em sua literatura ocorre uma ressignificação da problemática feminista, quando 

reconhece e desconstrói a relação estabelecida entre sexo, como aspecto biológico e gênero 

como um artifício social que proporciona o estabelecimento de relações e identidades. O gênero 

é constituído culturalmente. Alguns hábitos e costumes são estabelecidos como feminino ou 

masculino, no que diz respeito aos estereótipos de gênero que condicionam os padrões de uma 

sociedade, tais como as relações de trabalho. 

  As identidades de gênero não são definidas, o universo feminino se funde com o 

masculino numa equivalência social fundamentada na equidade de gênero. No entanto 

percebemos que ao longo da história as mulheres sempre tiveram seus lugares sociais definidos, 

sem possibilidades concretas de vivenciar uma igualdade de direitos, principal reivindicação 

dos ideais feministas no Brasil do século XIX, assim como a luta pela educação e pelo direito 
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ao voto feminino. Nesse contexto Butler nos aponta que a igualdade de gênero pode ser 

considerada como um propósito feminista: 

Para a teoria feminista, o desenvolvimento de uma linguagem capaz de 
representá-las completa ou adequadamente pareceu necessário, a fim de 
promover a visibilidade política das mulheres. Isso parecia obviamente 
importante, considerando a condição cultural difusa na qual a vida das 
mulheres era mal representada ou simplesmente não representada (BUTLER, 
2013, p.18). 

  

 As mulheres, historicamente devido às determinações de gênero, se tornaram as 

principais responsáveis pelo exercício de tarefas tipicamente domésticas. Eram as provedoras 

do espaço privado, o espaço público era de acesso exclusivo dos homens/maridos. O cuidado 

com o lar e o zelo com os filhos e maridos foram ensinados como habilidades tipicamente 

femininas e por muito tempo as mulheres foram privadas de frequentar o ambiente escolar, 

devido a estas atribuições. Eram ensinadas em cursos de bordado e costura muito difundidos 

no século XIX, e obviamente só poderiam frequentar tais cursos ou exercer qualquer outra 

atividade de aprendizagem com a prévia autorização do pai ou marido. Neste contexto, os 

anseios femininos deveriam passar pelo crivo de uma figura masculina de seu convívio 

(LOURO, 1997). 

 Estas atribuições de gênero definiram e ainda definem as relações sociais estabelecidas 

por homens e mulheres em diferentes aspectos, devido à lógica patriarcal, onde o homem é tido 

como figura central, num sistema de dominância masculina sobre a sociedade, e é óbvio que 

este cenário não prevê espaço para as mulheres. As questões de gênero foram moldadas para 

uma manutenção desta ordem. A mulher em determinadas situações tem suas vontades e 

direitos atendidos desde que não ultrapasse o seu papel social previamente estabelecido, a 

submissão. 

 Por outro lado, é possível destacar o protagonismo das mulheres que caminharam na 

contramão deste preceito de submissão e fragilidade, convencionado durante muito tempo e 

ainda presente na história. Nós, mulheres inseridas em diferentes contextos culturais, lidamos 

com as questões de gênero existentes na sociedade, que nos desqualificam hierarquicamente 

em relação aos homens, atravessamos e somos atravessadas por julgamentos impostos e 

validados através de uma lógica opressora.  

 Tanto no convívio familiar quanto profissional, além de todas as dificuldades naturais 

dos processos, como por exemplo, a aprendizagem para desempenho de uma habilidade 

profissional, fatores comuns a homens e mulheres; se faz necessário para as mulheres a 

reafirmação de suas capacidades a todo o tempo. 
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 Poderia aqui elencar infinitas situações que escancaram essa dinâmica opressora 

pautada em determinações de gênero, no entanto proponho a reflexão no decorrer destas 

páginas, utilizando especificamente o meu objeto de estudo: a representação da imagem da 

professora. 

 

II - Uma breve análise sobre os caminhos percorridos pelas mulheres no exercício da 

docência 

 

 No intervalo de tempo entre a graduação em História e a entrada no Mestrado, conclui 

uma Especialização em Educação Infantil (área em que atuo profissionalmente) e 

posteriormente a Licenciatura em Pedagogia, fato que me despertou interesse para o Mestrado 

em Educação. O processo seletivo que me permitiu acessar a pós-graduação não tinha como 

requisito a apresentação de um pré-projeto de pesquisa, o que demandou um pouco mais de 

tempo até estruturar um tema que contemplasse meus interesses sobre estudos de gênero dentro 

da linha de pesquisa História e Historiografia da Educação do PPGED/FACED – UFU. 

 Após alguns encontros de orientação compreendemos a possibilidade de discorrer sobre 

as representações da professora, inserindo-me nas atividades do projeto de pesquisa coordenado 

pelo professor orientador intitulado: “Representações de Imprensa: O Universo Escolar nas 

Páginas de Jornais do Triângulo Mineiro (1950-1970)” (FAPEMIG, 2015), trabalhando em 

específico, o acervo do jornal O Repórter. 

A motivação pela pesquisa acadêmica direcionada para o debate de Gênero e 

Educação surge como consequência dos estudos e leituras estabelecidos ainda na graduação em 

História, articulados a estudos feministas e outros núcleos, como política e economia; e claro, 

fundamentalmente às diversas inquietações particulares. 

 Diante desta perspectiva, o estabelecimento de uma narrativa histórica sobre o exercício 

da docência, se mostrou muito pertinente na elaboração de uma análise da historiografia da 

educação, pautada nos desdobramentos da História Cultural, analisando os caminhos que nos 

conduzem a concepções que perpassam o tempo presente, tais como as questões de gênero, 

apresentadas até aqui, considerando a história da mulher na educação, desde a restrição de 

acesso aos bancos das escolas até a feminização da docência.  

 Compreender de que forma esta imagem construída culturalmente ao longo do tempo 

histórico, corresponde as reais manifestações da mulher no exercício da docência. Identificar 

através da historiografia, quais foram os avanços e retrocessos na construção e representação 

da imagem da professora. O método historiográfico para desenvolvimento da análise desta 
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representação se pauta na Micro História, debatida ainda na Escola dos Annales, movimento de 

grande relevância para os rumos da pesquisa histórica no século XX e fundamentado na obra 

"Microstorie", de Carlo Ginzburg e Giovanni Levi entre as décadas de 1981 e 1988. Entre os 

conceitos que iluminam nossas análises está o de representação que para Ginzburg (2001) é a 

representação da realidade, tanto em sua ausência, quanto no que se refere a sua presença. É 

possível perceber que a representação é o ato de nomear algo.  De acordo com Barros (2011, 

p.02) a representação pode “dar forma a realidade e fazer com que ela seja representada como 

uma verdade. A partir do momento em que ela cria esta verdade” surge à construção de 

elementos que transformam a sociedade como um campo de práticas que fundamentam a sua 

interpretação de mundo”.   

 E é justamente partindo desta perspectiva de análise histórica que se pretende iniciar 

esse trabalho, desde os seus primórdios, o percurso de inserção da mulher na educação brasileira 

até o estabelecimento da docência em nível primário, como ocupação profissional feminina. 

Como já informado irei estabelecer este processo, através do olhar da imprensa escrita, 

materializada pelo jornal O Repórter, fundado no ano de 1925, no município de Uberlândia-

MG e teve sua circulação periódica até o ano de 1963, que conforme nos apresenta Santos 

(2009, p. 221) foi fundado em 1925 por Artur Barros e J. Faria e mais a frente em 1947, “seu 

diretor e proprietário era João de Oliveira e seu redator-chefe, Lycídio Paes”. Sobre a 

materialidade do jornal O Repórter, considerando tanto o acervo do Arquivo Público Municipal 

de Uberlândia, quanto o acervo digitalizado do Arquivo Público Mineiro, nas décadas de 1930 

e 1940 o jornal circulava de 3 a 4 vezes por semana, sendo que em meados da década de 1940 

até 1960, foi possível identificar que já circulava até 6 vezes por semana, exceto aos domingos. 

Vale ressaltar que boa parte do acervo material se encontra em processo de restauro. 

 Antecipo que a história contada pelos jornais deve ser analisada por diferentes âmbitos 

e olhares, existe uma ideologia muito demarcada, que privilegia e exclui grupos sociais. Os 

jornais se apresentam como forte instrumento de interesse no contexto cultural no qual estão 

inseridos. O jornal é uma fonte documental importante, no entanto não se devem descartar os 

valores particulares contidos em suas páginas, os interesses e ideologias de seus fundadores e 

proprietários, a motivação e seleção de artigos que atendam as expectativas de seus assinantes. 

De modo que estes fatores devem ser considerados na contribuição da pesquisa acerca dos fatos 

apresentados: “O Historiador, de sua parte, dispõe de ferramentas provenientes da análise do 

discurso que problematizam a identificação imediata e linear entre a narração do acontecimento 

e o próprio acontecimento, questão, aliás, que está longe de ser exclusiva do texto da imprensa” 

(DE LUCA, 2008, p. 139). 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Microstorie&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlo_Ginzburg
https://pt.wikipedia.org/wiki/Giovanni_Levi
https://pt.wikipedia.org/wiki/1981
https://pt.wikipedia.org/wiki/1988
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 Através desse olhar historiográfico, norteado pela análise do conteúdo e materialidade 

do referido jornal O Repórter, irei discorrer sobre o itinerário da mulher na educação, 

considerando publicações e artigos entre as décadas de 1930 a 1960. Partindo da imagem da 

professora repercutida pelo jornal, será proposta a construção histórica sobre o debate das 

questões de gênero, bem como as representações da professora no contexto social da época, 

refletindo sobre a condição da mulher numa perspectiva da História Cultural. 

 No quadro a seguir, são apresentadas as quantidades de publicações referentes as 

principais temáticas desta pesquisa: Educação Feminina, Papel da Mulher, Feminismos e a 

Imagem da Professora, no jornal O Repórter (1933 – 1963). 

 

Quadro 1 - Relação da quantidade de publicações por décadas do jornal O Repórter, sobre as 
temáticas que norteiam esta pesquisa (1933 – 1963) 

TEMÁTICA 1930 1940 1950 1960 Total 

Educação 

Feminina 

13 19 6 2 40 

Papel da 

Mulher 

16 15 10 2 43 

Feminismos 3 3 4 - 10 

Imagem da 

Professora 

15 12 16 8 51 

Total 47 49 36 12 144 

Fonte: quadro elaborado pela autora relacionando a quantidade de artigos, notas e afins do jornal O Repórter entre 
as décadas de 1933 ao início de 1963, com as temáticas apresentadas: Educação Feminina, Papel da Mulher, 

Feminismos e a Imagem da Professora, no cenário educacional do munícipio de Uberlândia – MG. 
 

 Diante da vasta quantidade de publicações do jornal O Repórter entre as décadas de 

1930 a 1960, houve a necessidade de determinar as temáticas para viabilizar a pesquisa, 

estabelecendo categorias de análise que serão apresentadas no decorrer dos Capítulos II e III 

desta Dissertação. Os artigos foram analisados e contabilizados para que houvesse um 

direcionamento acerca da postura do jornal O Repórter, no que diz respeito aos diferentes 

aspectos relacionados a educação no município de Uberlândia – MG. 

 Neste contexto a Educação Feminina, bem como o Papel da Mulher na sociedade, 

foram ganhando novos contornos ainda que alguns avanços no espaço público, por meio da 

inserção feminina no mercado de trabalho, seguiram sendo determinados pela ordem patriarcal, 

predominando aos olhos deste jornal o pensamento dos homens sobre as mulheres. Deste modo, 

toda e qualquer conquista atribuída aos Feminismos, encontrava entraves numa lógica social 
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que limitava o percurso histórico das mulheres, o patriarcado. A Imagem da Professora, através 

das páginas do jornal O Repórter, evidencia as normas e condutas das mulheres no exercício da 

docência, em destaque a professora primária. 
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CAPÍTULO I – A EDUCAÇÃO FEMININA NO BRASIL: UM DEBATE SOBRE O 

PROCESSO DE FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

 

Compreender o percurso histórico da inserção das mulheres no ambiente escolar se faz 

necessário, visto que o processo de escolarização brasileiro foi primordialmente pautado na 

exclusão feminina. De que forma as mulheres passaram a ocupar os bancos das instituições 

escolares? A princípio este processo de entrada das mulheres nas escolas ocorreu de forma lenta 

e de acordo com as normas sociais e políticas da época, que naquele momento eram 

fundamentalmente pautadas no modelo patriarcal. É de extrema importância considerar o 

contexto histórico para um melhor entendimento destas transformações socioculturais. 

 

1.1 O itinerário da Educação Feminina no Brasil 

 

Durante o período colonial brasileiro (1500 a 1822) a Educação Feminina se limitou as 

tarefas domésticas e cuidadas com a família, neste período a instrução era destinada 

exclusivamente para os filhos homens dos colonos e indígenas. Mulheres brancas, negras 

escravizadas e indígenas não tinham acesso à leitura e escrita. Em seu texto – “Mulheres 

educadas na colônia” (2007) a autora Arilda Ribeiro (2007, p. 81) menciona: “a educação 

‘letrada’, no entanto, estaria reservada ao sexo masculino, e a incumbência de tal fato foi de 

responsabilidade exclusiva dos padres da Companhia de Jesus”. 

Quando recorremos à história da educação no Brasil é possível perceber, ainda nos 

primeiros séculos de colonização, que não havia uma preocupação com o exercício de educar 

ou instruir, o conhecimento não tinha valor no Brasil – colônia. O indivíduo era reconhecido e 

detinha prestígio social muito pelas suas propriedades e quantidade de escravos. Os jesuítas 

catequizavam homens nativos e filhos das classes dominantes, “a instrução era reservada aos 

filhos homens/homens dos indígenas e dos colonos” (RIBEIRO, 2007, p. 79); importante 

destacar que as mulheres eram excluídas deste modelo de educação, “as mulheres brancas, ricas 

ou empobrecidas, como as negras escravas e as indígenas não tinham acesso à arte de ler e 

escrever”, menciona Ribeiro (2007, p. 79). 

 Sem instrução formal as mulheres da colônia se viam à mercê de diversos infortúnios, 

tais como a violência sexual, o casamento precoce “com 11 ou 12 anos, as meninas estavam 

prontas para o casamento com homens de 40 ou 50 anos” (RIBEIRO, 2007, p. 83). Com o 

advento dos conventos no Brasil em meados do século XVII, surge uma possibilidade de se 

educar as mulheres, dentro das atribuições da igreja, diante da inexistência de uma educação 
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formal feminina. Figuravam também como ambiente de reclusão as chamadas “prisões 

míticas”, conforme o trecho: 
A prisão mística servia tanto às famílias como às próprias decisões do governo 
local. As moças que “erravam” eram enviadas para o convento [...] Não eram 
somente os maridos, os pais e o governo que usavam o convento como 
penitenciárias, também os irmãos, que no momento da partilha da herança 
preferiam não repartir os bens com suas irmãs. Muitas dessas mulheres 
fugiram da clausura, apesar da vigilância apurada. Outras, entretanto, trataram 
de administrar a instituição de forma produtiva. Mesmo atreladas ao poder da 
Igreja, iniciaram uma pedagogia de iniciativa empresarial em moldes bem 
estruturados (RIBEIRO, 2007, p. 88). 

 
 É possível apreender que enquanto muitas mulheres resistiam ao destino de se verem 

reclusas num convento, outras se apropriavam desta possibilidade para desenvolver novas 

habilidades, que de certo modo iam além das atribuições domésticas; havia também aquelas 

mulheres que relutantes a ideia do casamento, enxergavam nos conventos um refúgio. 

 Historicamente o período de transição do Brasil Colônia para o Império, reconfigura o 

cenário educacional, devido as constantes transformações oriundas de sua independência da 

coroa de Portugal. Tais transformações foram lentas e diferentes maneiras de difusão de 

conhecimentos se atrelavam neste período. 

 
Em relação à instrução primária, algumas medidas passaram a ser 
desenvolvidas no sentido de unificar o sistema por meio de adoção de um 
método, definição de conteúdo de ensino, autorização ou proibição de livros, 
estabelecimento de normas burocráticas a serem seguidas pelas escolas etc. 
Todas essas medidas buscavam tornar homogêneo e estatal um sistema que, 
até então, se caracterizava pela diversidade, já que a iniciação dos indivíduos 
na cultura letrada se fazia a partir de iniciativas muito diversificadas como 
família, igreja, preceptores particulares, corporações profissionais, 
associações filantrópicas dentre outras (VILLELA, 2007, p. 98).  

   

 Diante do cenário de pós-independência do Brasil, ocorre à necessidade de 

reorganização do país, em 1824 surge à primeira Constituição e sucessivamente é criada a Lei 

Geral do Ensino de 18273, a primeira lei brasileira a regulamentar e a tratar especificamente da 

educação. Devo ressaltar que esta lei contemplava ao mesmo tempo em que limitava o ensino 

às meninas: 

Art. 12º As mestras, além do declarado no art. 6º, com exclusão das noções de 
geometria e limitando a instrucção da arithmetica só as suas quatro operações, 
ensinarão tambem as prendas que servem á economia domestica; e serão 
nomeadas pelos Presidentes em Conselho, aquellas mulheres, que sendo 

 
3 Por conta da Lei Geral do Ensino de 1827, é que se comemora no Brasil, o Dia dos Professores e Professoras em 
15 de outubro. 
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brazileiras e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais 
conhecimentos nos exames feitos na fórma do art. 7º (BRASIL, 1827). 

 

A Lei de 1827 não fornecia nenhuma garantia ou respaldo no que diz respeito ao acesso 

das mulheres na carreira do magistério, as primeiras Escolas Normais não eram estruturadas 

fisicamente para a permanência das mulheres, havia o impedimento determinado pelo gênero, 

de que homens e mulheres não deveriam ocupar os mesmos espaços, não havia ensino mútuo 

(VILLELA, 2007).  O que limitava e restringia o acesso das mulheres às salas de aula, visto 

que deveria haver um investimento maior, por parte das províncias, no âmbito de 

planejar/construir novos espaços. Neste momento as Escolas Normais atendiam uma pequena 

demanda de mulheres em suas salas de aulas, no entanto o ensino era pouco consolidado. Louro 

(1997) reflete sobre o cenário educacional, nas décadas da primeira metade do século XIX: 

Aqui e ali, no entanto, havia escolas – certamente em maior número para 
meninos, mas também para meninas; escolas fundadas por congregações e 
ordens religiosas femininas ou masculinas; escolas mantidas por leigos – 
professores para as classes de meninos e professoras para as de meninas. 
Deveriam ser eles e elas, pessoas de moral inatacável; suas casas ambientes 
decentes e saudáveis, uma vez que as famílias lhes confiavam seus filhos e 
filhas. As tarefas desses mestres e mestras não eram, contudo, exatamente as 
mesmas. Ler, escrever e contar, saber as quatro operações, mais a doutrina 
cristã, nisso consistiam os primeiros ensinamentos para ambos os sexos; mas 
logo algumas distinções apareciam: para os meninos, noções de geometria; 
para as meninas, bordado e costura (LOURO, 1997, p. 444). 
  

Entre os anos de 1831 e 1836 foram elaborados relatórios que apresentavam a 

ineficiência no que diz respeito à implantação da Lei de 1827, devido aos mínimos recursos e 

condições necessárias para o trabalho dos professores. Muito apesar da obrigatoriedade das 

escolas de primeiras letras, não eram fornecidos subsídios concretos para o funcionamento 

destas instituições e a precariedade na implementação do ensino se evidenciava cada vez mais. 

Ainda de acordo com Louro (1997), os professores deveriam se responsabilizar pelo custeio de 

sua formação em curto prazo, para de fato poderem ensinar; neste modelo o acesso à instrução 

era restrito aos homens que detinham recursos financeiros e melhores condições socioculturais, 

especificamente as classes dominantes. 

Neste período, diante da morosidade da legislação sobre a instrução no Brasil, o acesso 

à escolarização era precário, tanto por falta de escolas quanto de professores capacitados. Para 

atender a demanda de docentes, surgem os primeiros decretos para a criação das primeiras 

Escolas Normais no país, responsáveis por formar e capacitar professores para a instrução de 

primeiras letras. 
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Para tanto, recorro ao texto de Heloisa Villela: “O mestre-escola e a professora” (2007) 

quando nos apresenta o percurso de fundação e fundamentação ideológica e pedagógica das 

Escolas Normais que eram as únicas específicas para a formação docente, inicialmente 

idealizadas para os homens que visavam seguir carreira profissional no magistério. Através da 

historiografia é possível verificar que o surgimento das Escolas Normais nos remete a decretos 

do século XIX, como o Ato Adicional de 1834, que alterava diretrizes da Constituição de 1824, 

transfere para as províncias a responsabilidade pela condução e organização de seus sistemas 

de ensino e formação de professores.  Importante ressaltar aqui as impermanências políticas, 

estabelecidas pelas alas conservadoras e liberais do Império, num jogo de poder e interesses 

que configurou este período. Formar professores e capacitá-los para o exercício da docência, 

considerando o pensamento iluminista, neste contexto significava progredir através do 

conhecimento. 

A primeira Escola Normal no Brasil, conforme nos refere Villela (2007), localizava-se 

em Niterói, capital da província, suas atividades se iniciaram na década de 1830 e desde sua 

fundação detinha importância e prestígio como instituição educacional no Império: 

A Escola Normal de Niterói foi uma importante instituição de formação de 
professores no Império. Embora não se situasse na Corte, exerceu grande 
influência nas decisões sobre a esfera educacional. Essa província funcionou 
como um laboratório de práticas que eram estendidas a todo o país pela 
supremacia que os políticos fluminenses exerciam em nível nacional e cujas 
bases se encontravam em Niterói, capital da província do Rio de Janeiro. É 
importante lembrar que a própria Corte só teria a sua primeira escola normal 
pública funcionando em 1881, quando a da província (que é de 1835) já fora 
criada há 46 anos (VILLELA, 2007, p. 105).  

 Assim como no período Colonial, a instrução pública não era um direito inerente a todos 

os cidadãos no Brasil Imperial, ela se restringia as classes dominantes e desta forma era um 

importante instrumento de doutrinação e difusão de ideais da época vigente. Formar professores 

era uma tarefa importante nestes moldes, os candidatos a normalistas eram avaliados pela sua 

conduta e moral, que se sobressaiam em importância quando comparadas as suas aptidões 

intelectuais, pois os docentes seriam responsáveis por disseminar não somente o conhecimento 

estabelecido através das disciplinas nos currículos da época, mas se apresentavam como 

disciplinadores, “fica evidenciado quando constatamos a insistência na utilização do método 

lancasteriano (...) já naquela época vinha sendo alvo de crítica pelos seus inexpressivos 

resultados em termos de aprendizagem” (VILLELA, 2007, p. 107). 

 Fica evidente, diante do exposto, que disciplinar prevalecia sobre instruir, os normalistas 

da época deveriam atender as demandas e expectativas dos grupos dominantes presentes nas 
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províncias, visto que estas, a partir do Ato Adicional de 1834 tinham a responsabilidade e 

autonomia ao fundamentar suas próprias políticas educacionais. Deste modo algumas 

províncias, na década de 1830, mantinham escolas para meninas com currículos semelhantes 

aos das escolas primárias, onde se agregava a leitura do manual de método mútuo e das 

conferências sobre a educação (VILLELA, 2007). 

 As relações do patriarcado conduziam não somente as políticas educacionais daquele 

momento, elas também formatavam o contexto sociocultural, onde as mulheres tinham seus 

espaços e posturas, muito bem estabelecidos. Retomo que a Educação Feminina não era uma 

possibilidade quando na criação das primeiras Escolas Normais no Brasil. As escolas de 

primeiras letras para as meninas, debatidas anteriormente e citadas na Lei Geral do Ensino de 

1827, apresentavam uma distinção em seus currículos, quando comparadas ao ensino oferecido 

aos meninos, conforme segue trecho da referida Lei: 

Art. 6º Os Professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações de 
arithmetica, pratica de quebrados, decimaes e proporções, as nações mais 
geraes de geometria pratica, a grammatica da lingua nacional, e os principios 
de moral chritã da doutrina da religião catholica e apostolica romana, 
proporcionandos á comprehensão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Cosnituição do Imperio e a Historia do Brazil  (BRASIL, 1827). 

 
 As disciplinas de exatas eram reduzidas somente as quatro operações e em contrapartida 

disciplinas relacionadas aos afazeres domésticos eram ressaltadas pela sua relevância dentro 

das atribuições femininas, considerando os costumes patriarcais.  

Ao que tudo indica, destinavam-se mais ao ensino das prendas domésticas, às 
orações e aos rudimentos de leitura. Isso mostra que as mulheres não eram 
formalmente proibidas de frequentar as escolas. No entanto, a seleção se 
operava pela redução do conteúdo do currículo das escolas femininas. A parte 
relativa a decimais e proporções, bem como o estudo da geometria, que fazia 
parte do currículo dos meninos, era interditada às meninas (VILLELA, 2007, 
p. 108-109).  
 

  Trazendo a reflexão para os dias atuais, dados recentes apontam as raízes históricas 

deste cenário, pesquisas como o Censo da Educação Superior de 2017, realizadas pelo Inep, 

divulgou seus resultados considerando a “paridade de gênero da educação superior” onde os 

dados coletados demonstram que as mulheres representam a minoria nos cursos superiores das 

áreas de exatas, como por exemplo, nos cursos de engenharia em que as mulheres são apenas 

29% (mesmo sendo 52% da população geral) do total de matriculados, ocupando a maioria 

significativa nos cursos de licenciatura, tais como pedagogia onde as mulheres somam 72% do 

número total de matriculados (INEP, 2017). 
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 Em contrapartida, analisando os dados, constatamos a crescente participação feminina 

nos cursos de licenciatura, deste modo, retomando a narrativa histórica dos primórdios das 

Escolas Normais, quando às mulheres eram destinadas somente algumas salas para a formação 

docente, quando as dificuldades e resistência apresentadas se referiam as escolas mistas, que 

sugeriam uma ameaça para a honra das normalistas. E obviamente o pressuposto que as 

mulheres deveriam ser educadas para atender as demandas do lar e família, a instrução deveria 

ser restrita, e mesmo diante destes aspectos mencionados pôde-se verificar o início do processo 

de feminização da docência, conforme pesquisa historiográfica, diante das reformulações dos 

currículos e significativas mudanças na condução, prática e métodos do ensino difundido nas 

Escolas Normais, já nas últimas décadas do século XIX, primordialmente entre os anos de 1860 

e 1880. 

 As mulheres nos anos finais do século XIX, diante dos pressupostos das políticas 

higienistas da família, muito relacionadas à moral e bons costumes, passaram a figurar 

socialmente como as principais responsáveis por repassar os valores cristãos, capazes de instruir 

as crianças, através de sua conduta e pureza feminina. Houve uma nítida inversão dos valores 

femininos, a mulher que outrora carregava em seu corpo vestígios de pecado, aos olhos da 

igreja, “a dicotomia entre Eva e Maria” (LOURO, 1997, p. 477). Tinham como única atribuição 

social aceitável a de servir no ambiente doméstico, zelando pela casa, marido e filhos “o pilar 

de sustentação do lar” (LOURO, 1997, p. 446) e neste momento tem sua imagem remodelada 

para servir de modo honroso ao espaço público, às salas de aula. Educar estava relacionado ao 

papel de mãe, zelo e cuidado pelos filhos e filhas do país, que naquele momento representavam 

o futuro e almejado progresso. 

Conforme apresentado anteriormente, no período colonial, as mulheres eram 

submetidas a doutrinação católica e permaneciam submissas à autoridade masculina (pai ou 

marido), que tinham seus discursos e posturas legitimados pela religião, a educação “letrada” 

era destinada somente ao sexo masculino. Durante um longo período as mulheres que ansiavam 

por alguma instrução nos moldes educacionais, tinham nos conventos uma possibilidade de 

acesso à escolarização, ainda que sua permanência nestes espaços, não era de fato condicionada 

a sua vontade própria. As mulheres se apropriavam das possibilidades de instrução e nestes 

ambientes aprendiam a ler e escrever, em sua maioria tinha aulas de música e se aperfeiçoavam 

no trabalho doméstico, função primordial nos moldes coloniais. 

Dentro deste contexto histórico, quando com a vinda da Corte portuguesa ao Brasil, no 

início do século XIX, muitas possibilidades de “progresso” se anunciaram no que se refere à 

educação, no entanto nada de concreto de imediato se efetivara para a criação de um sistema de 
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educação estruturado e que contemplasse a instrução feminina. Diante do processo de 

desenvolvimento incipiente do capitalismo, que o país experimentava já em meados do século 

XIX a sociedade brasileira se opunha ao descaso com a educação e reivindicava a criação de 

escolas de formação de professores. Neste cenário que passaram a serem criadas no Brasil as 

primeiras escolas de docentes, as Escolas Normais.  

Ainda durante a Primeira República os cursos normais passaram a desempenhar um 

papel social no que se refere a uma gradativa inserção no mundo do trabalho (espaço público) 

e consequente possibilidade de escolarização feminina. De acordo com Villela (2007), no final 

do século XIX o magistério já estava feminizado.  É neste contexto que surge o embate entre o 

espaço público e o privado, onde as mulheres eram majoritariamente ocupantes, ou até mesmo 

‘protagonistas’ do espaço privado, que se limitava ao cuidado do marido e filhos e a 

responsabilidade pelos afazeres domésticos.  

 
A educação brasileira registra com especificidade em suas páginas a história 
da inserção das mulheres no magistério. História que se inscreve em um 
cenário de mudanças nos modos de vida social dos homens – ocupantes 
legítimos do espaço público nos anos finais do século XIX – e das mulheres, 
que à época estavam em busca de alternativas de inserção social fora do 
espaço doméstico (FREIRE, 2011, p. 239).  
 

Uma das imposições do modelo patriarcal brasileiro estabelecia a dificuldade para as 

mulheres em manter uma vida profissional conciliada ao casamento e maternidade, que 

figuravam como destinos naturais da mulher. De acordo com Freire (2011, p. 240) diante destas 

transformações socioeconômicas, tais como o processo de industrialização e urbanização, 

ocorreram significativas alterações nos cenários sociais, o que para alguns figurava como 

ameaça a tranquilidade da vida doméstica, para outros (as) se mostrava como uma possibilidade 

concreta de romper com os princípios patriarcais, permitindo que as mulheres ocupassem o 

espaço público. 

As alterações e ressignificação dos espaços público e privado, devido ao processo de 

urbanização, forneceram novos contornos aos hábitos familiares, e já era possível vislumbrar 

algumas maneiras de inserção feminina no espaço público, desde que este processo não 

interferisse negativamente nas relações femininas estabelecidas no espaço doméstico “cabia a 

mulher uma dupla tarefa: a de reprodução biológica da espécie humana e a de reprodução 

ideológica dos interesses sociais em cada época” (FREIRE, 2011. p. 240). 

 Já no final do séc. XIX esta organização patriarcal passou e enfrentar as primeiras 

formas de reação organizada das mulheres, muito através dos impressos femininos que 

divulgavam os anseios políticos e sociais das mulheres. Assim como sua inserção no espaço 
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público, rompendo em partes com as determinações de que a domesticidade era uma típica 

função feminina. No espaço privado a mulher tinha a responsabilidade da manutenção da 

família saudável, dedicando-se à formação e conservação dos vínculos familiares, pelos quais 

ela era a única responsável, provedora da ordem familiar. 

Todas estas atribuições eram legitimadas pelo discurso religioso, neste momento muito 

pautado no campo científico, quando estudos e pesquisas apontavam novos conhecimentos da 

psicologia que relacionavam o bem estar familiar e o empenho materno como principais fatores 

para o satisfatório desenvolvimento físico e emocional das crianças e sua consequente formação 

como indivíduos que contribuem para o bem estar social. Sobre tais atribuições acerca da figura 

da mulher, Louro (1997, p. 450) afirma que: 

 
[...] as mulheres tinham, “por natureza”, uma inclinação para o trato com as 
crianças, que elas eram as primeiras e “naturais educadoras”, portanto nada 
mais adequado do que lhes confiar a educação escolar dos pequenos. Se o 
destino primordial da mulher era a maternidade, bastaria pensar que o 
magistério representava, de certa forma, “a extensão da maternidade”, cada 
aluno ou aluna vistos como um filho ou uma filha “espiritual". O argumento 
parecia perfeito: a docência não subverteria a função feminina fundamental, 
ao contrário, poderia ampliá-la ou sublimá-la. Para tanto seria importante que 
o magistério fosse também representado como uma atividade de amor, de 
entrega e doação. A ele acorreriam aquelas que tivessem vocação. 
 

Podemos destacar que a “dupla jornada” feminina foi inaugurada neste momento, pois 

a mulher para se manter no espaço público através de um emprego, deveria conciliar o espaço 

público e privado. Por isso muitas assumiam apenas um turno; não foi um processo fácil, era 

extremamente difundida “a ideia de incompatibilidade entre casamento-maternidade e vida 

profissional que compunha o modelo de organização patriarcal brasileiro” (FREIRE, 2011, p. 

240). Diante deste discurso, as mulheres para avançar no sentido profissional, deveriam quando 

casadas, desempenhar uma boa conduta no exercício das funções domésticas, o que significa 

dizer que a ocupação feminina do espaço público, não suprimia as “obrigações” femininas no 

espaço privado, determinadas pela ordem patriarcal.  

É notório que diante desta possibilidade de inserção e formação profissional, tendo 

acesso ao espaço público, houve uma movimentação feminina rumo às Escolas Normais, 

movimentação esta, que demandava resistência, enfrentamento e embates diante das 

imposições socioculturais estabelecidas pelo modelo patriarcal: 

 
O processo não se dava, contudo, sem resistências ou críticas. A identificação 
da mulher com a atividade docente, que hoje parece a muitos tão natural, era 
alvo de discussões, disputas e polêmicas. Para alguns parecia uma completa 
insensatez entregar às mulheres usualmente despreparadas, portadoras de 
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cérebros “pouco desenvolvidos” pelo seu “desuso” a educação das crianças 
(LOURO, 1997, p. 450).  

 
No entanto, diante da propagação do discurso de que o magistério era “uma extensão da 

maternidade, o destino primordial da mulher” de acordo com Louro (1997, p. 451), com isso 

foi possível perceber a crescente ocupação feminina nos cursos das Escolas Normais, 

principalmente na última década do século XIX, momento em que a maioria das Escolas 

Normais do país, já estavam bem estabelecidas, estruturalmente e pedagogicamente para os 

moldes da época.  

Devido à industrialização e o processo crescente de urbanização, os homens migravam 

para outras opções profissionais, mais rentáveis e de maior prestígio dentro do contexto social 

da época, “esse discurso justificava a saída dos homens das salas de aula, dedicados agora a 

outras ocupações, muitas vezes mais rendosas – “e legitimava a entrada das mulheres nas 

escolas – ansiosas para ampliar seu universo -, restrito ao lar e à igreja”; conforme destaca 

Louro (1997, p. 450).  

Nesta perspectiva de análise da condição feminina no exercício da docência, Villela 

(2007, p. 120) ressalta: 

É interessante notar como esse discurso ideológico vai aos poucos 
desconstruindo uma visão de mulher sedutora e pecadora e construindo uma 
noção de mulher como ser “naturalmente” puro. O novo estatuto social 
feminino no magistério fez também emergir mecanismos de controle e 
discriminação contra as mulheres e enraizar as ideologias de domesticidade e 
maternagem (reforçadas pelo discurso positivista e higienista). Entretanto, em 
contrapartida feminina, essa ideologia foi utilizada como um elemento de 
resistência, pois, acatando tal discurso, as mulheres desimpediam o caminho 
para sua rápida inserção profissional. 

 
Neste momento as mulheres que entraram gradativamente nas Escolas Normais, durante 

as décadas de 1830 a 1860 ocupando espaços que inicialmente não foram projetados para elas, 

se viram em número crescente, mesmo diante das inconstâncias das províncias no que se referia 

ao estabelecimento das Escolas Normais, o ingresso no magistério era uma oportunidade 

diferente das convencionadas como modelo para as mulheres daquele período, como 

casamento, manutenção do lar e cuidado com os filhos. As normalistas enxergavam na docência 

liberdade e autonomia sobre seus próprios destinos e escolhas, quando diferentes dos moldes 

da vida doméstica, no espaço privado; conforme destaca Villela (2007, p. 122): 

 
Além disso, o magistério de crianças constituía-se uma boa alternativa a um 
casamento forçado ou a profissões menos prestigiadas, como costureiras, 
governantas e parteiras, por exemplo. Era uma atividade que permitia certa 
liberdade e, ainda, a possibilidade de adquirir conhecimentos. 
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  Ainda de acordo com Villela (2007, p. 119), com o surgimento das Escolas Normais, as 

mulheres vivenciaram a inserção no espaço público através do trabalho – docência no 

magistério – “num espaço de cindo décadas, uma profissão quase que exclusivamente 

masculina tornar-se-ia prioritariamente feminina”.  Deste modo a partir do ano de 1874, já era 

possível reconhecer que as Escolas Normais formavam mais mulheres que homens, contudo 

podemos inferir que neste momento iniciava-se o processo de feminização do magistério. 

 

1.2 Breves reflexões sobre a legislação educacional brasileira e em Minas Gerais 

  
 A relação estabelecida entre a análise dos dados estatísticos e a legislação fundada no 

processo de construção da educação nacional, nos aponta os rumos da História da Educação no 

Brasil; principalmente quando consideramos a reestruturação política e social estabelecida no 

Brasil. Carvalho e Ferreira (2016, p. 41) destacam que:  

 
À parte as transformações políticas e os conflitos sociais nos primeiros anos 
do período imperial brasileiro, houve a formalização de leis para regulamentar 
a educação; e o intervalo entre a publicação de uma lei e de outra foi permeado 
por projetos e propostas destinadas a suprir a necessidade de propagar a 
instrução, evidenciando as políticas educacionais de um momento marcado 
por contradições. Isso por que após a independência as mudanças políticas não 
alteraram as linhas gerais da estrutura econômica tradicional.  

 
 Após o processo de Independência, de acordo com Andrade (2007, p. 35) “as primeiras 

discussões sobre educação no Brasil iniciaram-se na Assembleia Nacional Constituinte, em 

1823. Teoricamente, a Constituinte representava a pátria e coroava a luta pela emancipação 

política brasileira”.  

 Era de fato necessário adotar uma conduta política, fundamentada em ideais 

semelhantes ao modelo europeu, no que se refere à civilidade, uma nação independente e com 

seus sistemas administrativo, jurídico e político, bem estruturados legislativamente. Ainda de 

acordo com Andrade (2007) a Constituinte apresentou e debateu variados assuntos, dentre eles, 

discutiu leis referentes à Instrução Pública:  

Essa discussão foi introduzida por Dom Pedro I no discurso inaugural da 
Constituinte. No pronunciamento se referia à Lei de 22 de março de 1823 que 
aprovou a fundação de um estabelecimento para moças – Colégio da 
Educandas – cuja direção foi confiada a um bispo do Rio de Janeiro. Outra 
iniciativa neste período foi feita com a lei aprovada em 1° de março do mesmo 
ano, criando uma Escola de Ensino Mútuo que deveria ser aberta também no 
Rio. (ANDRADE, 2007, p. 36) 

 
 Diante das articulações políticas e diferentes interesses a Constituinte de 1823 foi 

dissolvida por Dom Pedro I, no que pode ser considerado um dos primeiros golpes na política 
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do país, através de uma neutralização da oposição, que apresentava uma significativa 

importância do poder legislativo, o que ameaçava o poder real, na percepção do Imperador.

 Deste modo a Constituição de 1824 se opõe em seus pressupostos, às discussões 

estabelecidas anteriormente na Constituinte de 1823, segundo Andrade (2007, p. 42) “a Carta 

Constitucional de 1824 expressa o típico comportamento de um rei absolutista, ou seja, o amor 

ao poder pessoal e o fortalecimento do poder executivo”, prevalecem sobre os demais 

interesses. Diante da carência do debate sobre a estruturação da educação nacional na 

Constituinte de 1823, na Constituição de 1824 também ocorre omissão sobre a implementação 

da instrução pública em prol da educação nacional: 

A Constituição do Império de 1824, que foi outorgada por D. Pedro I sem que 
houvesse qualquer participação da nação, não se preocupou em dedicar um 
capítulo específico para a educação, referindo-se a ela em apenas dois incisos1 
do art. 179. No que se refere aos interesses da criança e do adolescente, nota-
se que o inciso XXXII deste artigo disciplinava a respeito da gratuidade da 
instrução primária para todos os cidadãos. No entanto, vale lembrar que os 
direitos e garantias elencados nesta Carta tinham por objetivo atender às 
reivindicações liberais de Portugal e, sendo assim, a gratuidade universal à 
educação primária inseriu-se no texto como uma obrigação efetiva do Estado 
e não foi fruto de interesses articulados e reclamos sociais organizados 
(BULHÕES, 2009, p. 180). 
 

 Importante refletir de que modo a validação desta ‘gratuidade’ se faria efetiva, para tanto 

destaco a análise de Andrade (2007): 

Ao declarar a instrução primária para todos, o Estado indiretamente assumia 
a obrigação de fornecer escolas onde a população de todo o país pudesse 
iniciar seus estudos. No entanto, não é mencionada, na Constituição, a 
obrigatoriedade dos estudos pela população, ou seja, tornava menos pesada a 
nova obrigação que o Estado acabava de assumir, pois apenas a demanda 
existente seria atendida. Outro aspecto não explicitado se refere de onde 
viriam às verbas para garantir a gratuidade da instrução primária (ANDRADE, 
2007, p. 43). 

 
 De modo geral, analisando os pormenores da Constituição de 1824, a grande parcela da 

população, assim como seus interesses e direitos, não foi amplamente contemplada na referida 

Constituição. Segundo Andrade (2007), o cidadão de direitos expresso dentro da Constituição 

de 1824 deveria apresentar duas características principais: nacionalidade e liberdade. Eram 

divididas em outras duas subcategorias, sendo elas ativos ou não ativos, “diante deste quadro, 

eram cidadãos ativos os brancos, livres, ricos e proprietários e os não ativos que, embora livres, 

não possuíam um determinado nível de renda”. (ANDRADE, 2007, p. 44).  

 A Lei de 15 de outubro de 1827 pode ser considerada a primeira e mais significativa 

conquista feminina no contexto educacional. Naquela ocasião, conforme mencionado 

anteriormente no cumprimento dos aspectos da Constituição de 1824, foi sancionada a lei que 
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estabelecia a criação de escolas primárias nas localidades mais populosas, assim como a criação 

de escolas para meninas, que até aquela circunstância, eram impedidas de frequentar o ambiente 

escolar, no contexto do Brasil Império; sendo concedido a elas o acesso a educação básica, no 

entanto havia uma distinção curricular em comparação aos conteúdos ofertados aos meninos.  

 A Lei de 1827 também determinava a adoção do método mútuo em todas as escolas, 

conforme texto em seu artigo 4°: “Art. 4. - As escolas serão de ensino mutuo nas capitais das 

províncias; e o serão também nas cidades, vilas e lugares populosos delas, em que for possível 

estabelecerem-se” (BRASIL, 1827). 

 Ressalto a análise de Andrade (2007), que nos apresenta de forma prática, de que modo 

era a aplicação deste método em sala de aula e como se estabeleciam as relações entre 

professores, monitores e alunos, destacando que o Método Mútuo consiste basicamente no 

ensino coletivo, onde o professor instrui todos os alunos, de modo simultâneo. Ocorre uma 

distribuição de funções, devido à presença de monitores, que cumprem e atendem as demandas 

dos professores em relação aos alunos: 

Com essa organização, o papel do professor é restrito. Ele não tem contato 
diretamente com a maior parte dos alunos, tendo apenas com os monitores. 
Durante a aula, permanece em sua mesa, sobre um alto estrado à frente da sala 
e é assistido por um ou dois monitores mais velhos e instruídos que transmitem 
suas ordens no percurso das aulas e o substituem no caso de faltas. Para obter 
o controle de um grande número de alunos, é munido de uma sineta ou apito 
para transmitir as ordens. A sequência das atividades e os comandos para a 
execução delas são previstos e determinados nos guias e tratados publicados 
pelos professores (ANDRADE, 2007, p. 45-46). 

 
 O método mútuo era extremamente conveniente, pois se aplicava a realidade do país 

naquele momento, a maioria da população era analfabeta, para amenizar este quadro, a 

utilização desta metodologia dinamizava não somente a alfabetização, mas a redução efetiva 

dos gastos com educação, no que se refere aos professores. De acordo com Filho e Vidal (2000) 

não havia infraestrutura, tais como salas com espaço físico maiores, que comportassem a 

quantidade de alunos, necessária para a aplicabilidade desta metodologia de ensino. 

  Na educação de meninas, também se aplicavam estes moldes, no entanto se esbarrava 

em dificuldades como a necessidade de prédios e ambientes, assim como materiais e melhores 

condições para que os professores e alunas desempenhassem suas funções. Na educação do 

Brasil Império, havia uma grande preocupação com a moral e religião, dessa forma os 

conteúdos, principalmente os difundidos nas escolas de meninas, eram voltados para ordem e 

aos costumes da época, além do ensino da leitura e escrita. 
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 Considero pertinente, destacar que no período de 1831 a 1833, não houve significativas 

alterações na legislação, no que se referem à instrução pública, as atenções políticas estavam 

muito mais voltadas para as relações de poder estabelecidas entre o poder central e as 

províncias, conforme nos aponta dados apresentados por Almeida (1989). 

 

Quadro 2 - Legislação para instrução pública (1831 – 1833) 
LEGISLAÇÃO DIPOSIÇÕES 

Resolução de 11 de novembro 
de 1831 

Em cada uma das comarcas desta Província, uma classe de Francês, 
uma de Filosofia, uma de Retórica e de Poética, uma de Geometria 
e uma de Agricultura. 

Resolução de 07 de agosto de 
1832 

Converteu o Seminário de Olinda em um Colégio de Artes, 
preparatório ao Curso Jurídico e ordenou a criação das cadeiras que 
deviam completar o ensino das compreendidas nos Estatutos.   

Lei de 03de outubro de 1832 Cria a Faculdade de Medicina, substituindo os antigos cursos 
médico-cirúrgicos do Rio de Janeiro e da Bahia.  

Decreto de 05 de agosto de 
1833 

Determina que as candidatas aos lugares de professoras primárias, 
segundo o método de Lancaster, poderiam ser examinadas, fosse ao 
Rio de Janeiro, fosse às cabeças de províncias. 

Resolução de 22 de agosto de 
1833 

Eleva os salários dos professores de Filosofia e Retórica a 600.000 
réis por ano. 

Fonte: ALMEIDA, José Ricardo de. História da instrução pública no Brasil (1500 a 1889). Antônio Chizzotti 
(trad.). – São Paulo: EDUC; Brasília, DF: INEP/MEC, 1989; p. 61, 62 e 63. 
 
 
 Na perspectiva da Educação Feminina, Almeida (1989, p. 61) menciona: “não 

encontravam professoras capazes de dirigir uma escola porque, naquele tempo, a instrução das 

mulheres era nula ou quase nula e, doutra feita, os hábitos e costumes quase não permitiam à 

mulher exercer uma função pública” – o que evidencia as dificuldades encontradas para a 

implementação de uma educação nacional que atendesse e contemplasse as demandas da 

instrução feminina. 

 Em 1834 ocorre a promulgação da Lei n°16, de 12 de agosto de 1834 – Ato Adicional 

de 1834; de modo que se apresenta como um resultado para atender as demandas, oriundas da 

desarticulação entre o poder central e as províncias, de acordo com Andrade (2007), o Ato 

Adicional de 1834, surge como uma conciliação entre os grupos políticos.  

 Conforme relatório de 1841, e acerca da Província de Minas Gerais, Almeida (1989,    

p.72) destaca: 

Entretanto o relatório de 1841 menciona, na província, cento e vinte e quatro 
escolas de meninos e vinte de meninas, além dos Colégios de Caraça, Campo 
Grande e Araxá, o seminário de Mariana e diversos estabelecimentos 
particulares [...] não se pode negar entretanto que a Província de Minas Gerais 
havia feito, de 1830 a 1840, grandes progressos a respeito da instrução 
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pública. Seu território e rico e fecundo; seu clima é menos quente que sua 
latitude faria supor, e há distrito que produz todos os frutos da Europa em 
abundância. Esta província está fadada a um futuro dos mais prósperos. 

 
 Na sequência, apresento o Quadro 2, como uma possibilidade interpretativa da 

legislação educacional, no período de 1834 – 1891, segundo Carvalho e Ferreira (2016, p. 44-

45). 

 

Quadro 3 - Legislação para a instrução pública (1834 – 1891) 
LEGISLAÇÃO DIPOSIÇÕES 

Ato Adicional de 1834 O Artigo 10°, desta Lei, atribui às Assembleias Legislativas 
provinciais direito de cada província legislar sobre a instrução 
primária e secundária, nos limites de sua competência. As 
Faculdades de Medicina e Direito, as Academias e outros 
estabelecimentos de Instrução pública superior ficaram excluídas 
desta atribuição. Permaneceu igualmente, com o poder executivo, o 
direito de regular sobre a matéria do Município da Capital do 
Império (ALMEIDA, 1989). 

Reforma Couto Ferraz de 1854 Artigo 1° A inspeção dos estabelecimentos públicos e particulares 
de instrução primária e secundária do município da Corte será 
exercida; pelo Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império; por um Inspetor Geral; por um Conselho Diretor; por 
Delegados de distrito. Artigo 12° Só podem exercer o magistério 
público os cidadãos brasileiros que provarem: 1° Maioridade legal; 
2° Moralidade; 3° Capacidade profissional. Sobre a educação 
feminina Artigo 16° As professoras devem exigir, de mais, se 
forem casadas, a certidão do seu casamento; se viúvas, a do 
óbito de seus maridos; e se forem separadas destes, a publica 
forma da sentença que julgou a separação, para se avaliar o 
motivo que a originou. As solteiras só poderão exercer o 
magistério público tendo 25 anos completos de idade, salvo se 
ensinarem em casa de seus pais e estes forem de reconhecida 
moralidade4. O ensino primário se estrutura da seguinte forma 
Artigo 47° O ensino primário nas escolas públicas compreende: A 
instrução moral e religiosa, a leitura e escrita, as noções essenciais 
da gramática, os princípios elementares da aritmética, o sistema de 
pesos e medidas do município. Pode compreender também: o 
desenvolvimento da aritmética em suas aplicações práticas, a leitura 
explicada dos Evangelhos e notícia da história sagrada, os elementos 
de história e geografia, principalmente do Brasil, os princípios das 
ciências físicas e da história natural aplicáveis aos usos da vida, a 
geometria elementar, agrimensura, desenho linear, noções de 
música e exercícios de canto, ginástica, e um estudo mais 
desenvolvido do sistema de pesos e medidas, não só do município 
da Corte, como das províncias do Império, e das Nações com que o 
Brasil tem mais relações comerciais (BRASIL, 1854). 

 
4 Neste artigo (Art. 16°) fica evidenciado o caráter de submissão da mulher à figura masculina de seu convívio, 
representada na grande maioria das vezes, pelo pai ou marido. De acordo com o Art. 16° as professoras só tinham 
o exercício da docência legitimado se houvesse aprovação, respeitando os princípios de moralidade. 
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Decreto Leôncio de Carvalho 
do Ensino Primário, 
Secundário e Superior de 1879 

Artigo 1° É completamente livre o ensino primário e secundário no 
município da Corte e o superior em todo o Império, salvo a inspeção 
necessária para garantir as condições de moralidade e higiene. 
Artigo 5° Serão fundados em cada distrito do ·município da Corte 
confiados á direção de Professoras, jardins da infância para a 
primeira educação dos meninos e meninas de 3 a 7 anos de idade. 

Artigo 2° parágrafo 1° Todos aqueles que, tendo em sua companhia 
meninos e meninas nas condições acima mencionadas, deixarem de 
matriculá-los nas escolas públicas, ou de proporcionar-lhes em 
estabelecimentos particulares ou em suas casas a instrução primária 
do 1° grau, sejam pais, mais tutores ou protetores, ficarão sujeitos a 
uma multa de 20 a 100$000 (BRASIL, 1854). 

Pareceres/ Projetos de Rui 
Barbosa de 1882 – 1883  

Alega a importância e necessidade da criação de um sistema 
nacional de ensino, abarcando desde o jardim de infância até a 
universidade, defende a educação como fator de desenvolvimento e 
alavanca para o progresso do país, prega a liberdade do ensino, 
assegura a gratuidade e a obrigatoriedade escolar, propõe cursos 
superiores voltados para a necessidade do mercado de trabalho 
brasileiro, propõe a construção de prédios apropriados para abrigar 
os alunos e a adoção de métodos de ensino mais modernos, discute 
a necessidade da separação entre a igreja e o Estado, fazendo com 
que o ensino religioso não componha os programas de ensino e 
concorda com Leôncio de Carvalho na criação dos jardins de 
infância (MACHADO, 2007). 

Constituição de 1891 Artigo 35° declara incumbir ao Congresso, mas não privativamente: 
3° Criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados; 4° 
Prover a instrução secundária no Distrito Federal. Artigo 72° 
parágrafo 6° menciona que será leigo o ensino ministrado nos 
estabelecimentos públicos (BRASIL, 1891). 

Fonte: elaborado pela autora, quadro elaborado pela autora pautado na bibliografia mencionada sobre a legislação 
da educação nacional entre 1834 e 1891. 
  

Esta contextualização da legislação sobre a educação nacional, ainda nos moldes 

políticos do Império, se faz necessária para um melhor entendimento do percurso educacional 

no país. Questões referentes à estruturação dos currículos, disciplinas, valorização e capacitação 

profissional, que ainda repercutem nos dias de hoje e que tiveram suas raízes determinadas 

ainda nos anos iniciais do século XIX. Muitos historiadores da educação, conforme nos aponta 

Carvalho e Ferreira (2016), consideram que os problemas relativos à educação brasileira, não 

se restringiam apenas ao Ato Adicional de 1834, destacam que estes entraves, surgiam muito 

através do percurso de formação de um sistema nacional, a história política e identidade do país:  

[...] cabe dizer que o ato adicional marcou um momento significativo da 
política educacional, embora a função do Estado tenha ficado imperceptível 
na oferta da educação; afinal, no Império a educação era destinada a poucos, 
e o ato atribuiu um papel às províncias na condição de estados republicanos. 
(CARVALHO; FERREIRA, 2016, p. 49) 

 
 Ainda neste período, havia uma preocupação em estruturar a educação nacional de 

acordo com os padrões europeus, muito por isso, como mencionado anteriormente, a educação 



38 
 

primária, por tempo considerável, permaneceu aquém dos interesses do poder central, pois o 

ensino superior, a criação de universidades, significavam um progresso educacional importante, 

pautado no ideal positivista. 

 A descentralização, proposta no Ato Adicional de 1834, visava facilitar a gestão por 

parte das províncias do ensino elementar, fornecendo autonomia na condução de seus 

respectivos sistemas educacionais. Tal situação repercute de forma conflituosa, fazendo valer a 

responsabilidade do Estado sobre o sistema educacional brasileiro. 

Como a República encontrou certa desorganização no sistema de ensino, a 
intervenção do Estado na educação traduziu uma questão polêmica a ser 
administrada após a descentralização prescrita pelo ato adicional de 1834 e 
pelo princípio federalista constitucional de 1891 – embora este não 
reconhecesse a competência do poder central para criar estabelecimentos de 
ensino nas províncias em face do dispositivo de 1834. Ponderava-se a 
importância de o Estado propagar a educação pública, acarretando problemas 
quanto à forma de organizar a educação republicana. Assim a prescrição de 
competência a cada estado como ente federado para organizar a educação por 
meio de iniciativas locais esbarrava na precariedade do sistema elementar de 
ensino, o que provocava reação ao preceito constitucional. (CARVALHO; 
FERREIRA, 2016, p. 53) 

 
  A educação apesar das discussões e aspetos abordados nos primórdios da República, 

não figurou como uma das principais questões do governo. Muito apesar de contestarem a 

posição do Estado de acordo com o Ato Adicional de 1834, considerando uma maior 

participação do mesmo, no decorrer do desenvolvimento do Brasil republicano, o que se viu foi 

o Estado cada vez mais se isentando da responsabilidade de estruturar e gerir o sistema 

educacional brasileiro, de acordo com Carvalho e Ferreira (2016, p. 55) “a universalização do 

ensino e a consequente erradicação do analfabetismo não eram prioridades de União”. 

 De modo a aproximar o debate sobre a legislação, no recorte educacional, consideremos 

o itinerário percorrido através das leis, no estado de Minas Gerais, no início da República, e os 

impactos sobre a educação feminina, no que se refere à profissionalização do magistério e a 

feminização da docência. 

Neste momento, deve-se destacar o papel da educação primária, pois é nesta 
fase que a escola é responsável pela instituição da cidadania, da formação da 
moral, dos valores e das normas [...] O início do século XX passou a moldar 
uma nova sociedade, na qual os papéis de gênero eram também delineados e 
assumidos culturalmente pelos homens e mulheres (OLIVEIRA; 
MATINIAK, 2018, p. 168). 

 Carvalho e Carvalho (2010) destacam que os ideais liberais apresentados no período 

republicano, ressaltaram como um dos seus objetivos o “o desenvolvimento da instrução 

popular, considerada como o fundamento necessário para a formação do povo e a prática da 
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cidadania, que são os sustentáculos numa ordem que se pretenda democrática”. (CARVALHO, 

C.; CARVALHO, L., 2010, p. 03). 

 Apesar deste envolvimento inicial com as questões pertinentes a estruturação 

educacional, nos primeiros anos de República não ocorreu nenhuma mobilização significativa 

que interferisse nos rumos da Educação Primária, do mesmo que não ocorreram importantes 

alterações no que diz respeito à educação das mulheres. Neste sentido Oliveira e Matiniak 

(2018, p.169) destacam que “a educação das mulheres nesse período pode ser considerada como 

um prolongamento da educação do lar, pois, ao mesmo tempo em que estudavam, elas 

aguardavam o casamento, sendo que os estudos acabavam sendo uma preparação para o 

casamento e a maternidade.” 

 No país ainda repercutia os encaminhamentos do Ato Adicional de 1834, e o fato de 

destinar a responsabilidade pelos rumos da Educação Primária para as Províncias, condicionou 

a falta de unidade no processo educacional, “já se encontrava avançada a ideia da necessidade 

da unificação administrativa da educação nacional, ou seja, a centralização na condução da 

instrução pública”. (CARVALHO, C.; CARVALHO, L., 2010, p. 04). 

 De acordo com Paiva (2003) os preceitos do Ato Adicional de 1834 eram invioláveis, o 

que significa dizer que a autonomia administrativa das Províncias era de fato um grande 

impedimento para implementações políticas educacionais unificadas, a autora destaca: 

As discussões se concentram na busca de uma estratégia através da qual – em 
face da impossibilidade de modificar o preceito constitucional que 
descentralizava o ensino elementar – o Governo Central pudesse auxiliar as 
Províncias na difusão da instrução popular sem entrar em choque com a 
interpretação corrente do artigo 10 do Ato Adicional (PAIVA, 2003, p. 82). 

 
 A intenção de uniformização da educação nacional, durante este período encontrou 

muitas barreiras, C. Carvalho e L. Carvalho (2010) apresentam:  

Apesar dos já citados problemas de falta de vontade política e de recursos, 
diferenças culturais etc., ao final do Império firmava-se o diagnóstico nos 
projetos e discussões da necessidade de se imprimir uma uniformização da 
educação no país, o que só poderia ocorrer por ação do poder central. No 
entanto, o advento da República, em vez de dar continuidade a essa proposta, 
como seria de se esperar por conta de suas promessas regeneradoras e de 
formação da nacionalidade por intermédio da educação, acaba por estabelecer 
uma relação de continuidade, que se estenderá até o final da Primeira 
República (CARVALHO, C.; CARVALHO, L., p. 05). 

 
 A Constituição de 1891 se apresenta na contramão de todo debate levantando-se 

anteriormente, no que se refere à educação nacional, de modo que ela é omissa sobre a questão 

da educação e a uniformização educacional no contexto republicano. Na mesma medida em que 

os “avanços” se apresentam, os retrocessos se evidenciam, “a Constituição de 1891, ao se omitir 
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sobre a questão da educação, remete, tacitamente, a responsabilidade da mesma para os estados 

[...] bloqueia-se toda a rica discussão precedente e retoma-se o percurso tantas vezes 

reprovado”. (CARVALHO, C.; CARVALHO, L., 2010, p. 05).  

 Conforme nos apresentam Carvalho e Ferreira (2016, p. 54) “os legisladores no início 

da República intencionaram expandir o ensino primário público e formar professores 

qualificados para dominar novos métodos pedagógicos; e fazer isso exigia recursos financeiros 

descentralizados pelo governo”, a Constituição de 1891 impede o desenvolvimento deste 

debate. 

 O período republicano trouxe várias Reformas Educacionais no âmbito nacional.  Para 

ampliar a possibilidade de análise, apresento o Quadro 3 estruturado através das perspectivas 

sobre a legislação educacional brasileira, dos referidos autores: Carvalho e Ferreira (2016); 

Dallabrida (2009); Saviani (2008) e Veiga (2007) – no período de 1890 – 1961. 

 

Quadro 4 - Legislação para a instrução pública (1890 – 1961) 
LEGISLAÇÃO DISPOSIÇÕES 

Reforma Benjamin Constant de 1890  Procurou introduzir os estudos científicos e atenuar o 
excesso de liberdade que marcou a já mencionada Reforma 
Leôncio de Carvalho, de modo que ocorreu o 
estabelecimento de novas diretrizes para a instrução 
primária, assim como melhorias e investimentos nos 
espaços físicos, abertura de novas escolas tais como as 
Escolas Normais para a formação de docentes. “Era 
preciso expandir o ensino primário público e formar 
professores qualificados para dominar novos métodos 
pedagógicos; e fazer isso exigia recursos financeiros 
descentralizados pelo governo” (CARVALHO; 
FERREIRA, 2016, p.54). 

Código Epitácio Pessoa de 1901 “Esse código ratificou o princípio de liberdade de ensino 
da Reforma Leôncio de Carvalho, equiparou as escolas 
privadas às oficiais e acentuou a parte literária dos 
currículos” (SAVIANI, 2008, p.12). 

Reforma Rivadávia Correa de 1911 “Essa Reforma reforçou a liberdade de ensino e a 
desoficialização, além de retomar a orientação positivista, 
tentando imprimir um caráter prático à orientação dos 
estudos” (SAVIANI, 2008, p.12). É importante ressaltar 
que a orientação positivista, determinou os rumos da 
organização educacional brasileira, “fundamentou a 
tentativa de intelectuais e políticos de implantar e difundir 
a educação escolar” (CARVALHO; FERREIRA, 2016, 
p.52). 

 
Reforma Carlos Maximiliano de 1915 “Reoficializou o ensino e introduziu o exame vestibular a 

ser realizado nas próprias faculdades, podendo a ele se 
submeter apenas os candidatos que dispusessem de 
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diploma de conclusão do curso secundário” (SAVIANI, 
2008, p.12). 

Reforma Rocha Vaz de 1925 De acordo com (SAVIANI, 2008) essa Reforma ampliou 
e fortaleceu a instrumentalização do controle educacional, 
estabelecida pela Reforma Carlos Maximiliano. 

Reforma Francisco Campos de 1931 Conforme nos apresenta Dallabrida (2009) a Reforma 
Francisco Campos, foi responsável no âmbito nacional 
pela modernização do ensino secundário brasileiro através 
de importantes medidas, tais como: “o aumento do número 
de anos do curso secundário e sua divisão em dois ciclos, 
a seriação do currículo, a frequência obrigatória dos alunos 
às aulas, a imposição de um detalhado e regular sistema de 
avaliação discente e a reestruturação do sistema de 
inspeção federal” (DALLABRIDA, 2009, p.185). 

Reformas de Capanema de 1942 – 1946  Na perspectiva de Veiga (2007) o decreto-lei de 09 de abri 
de 1942 apresentou uma nova organização para o ensino 
secundário e profissionalizante, “a nova lei orgânica 
redefiniu os ciclos e os cursos [...] forma instituídos dois 
tipos de estabelecimentos para o ensino secundário: o 
ginásio e o colégio [...] o ginásio era o estabelecimento 
destinado a oferecer o primeiro ciclo (4 anos), enquanto o 
colégio oferecia, além do ginásio, um ou dois cursos 
(científico e clássico) do segundo ciclo” (VEIGA, 2007, 
p.292). 

Lei de Diretrizes e Base de 1961 - Lei 
4024/61 | Lei nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961. 

 

Após um longo período de debates e impasses no que se 
refere à estruturação da educação educacional, a LDB de 
1961 é aprovada - Art. 3º O direito à educação é 
assegurado: 
   I - pela obrigação do poder público e pela liberdade de 
iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os 
graus, na forma de lei em vigor; II - pela obrigação do 
Estado de fornecer recursos indispensáveis para que a 
família e, na falta desta, os demais membros da sociedade 
se desobriguem dos encargos da educação, quando 
provada a insuficiência de meios, de modo que sejam 
asseguradas iguais oportunidades a todos. 
  Art. 4º É assegurado a todos, na forma da lei, o direito de 
transmitir seus conhecimentos. 

Fonte: quadro elaborado pela autora pautado na bibliografia mencionada sobre a legislação da educação nacional 
entre 1890 e 1961. 
 

 Conforme apresentado, é possível reconhecer o longo caminho percorrido pela 

legislação da educação brasileira republicana, passos lentos entre avanços e retrocessos. De 

acordo com C. Carvalho e L. Carvalho (2010), mesmo diante de todos esses entraves na 

República, ainda assim foi neste período que ocorreu o interesse efetivo com a instrução escolar. 

A outra característica estrutural da política educacional brasileira, que opera 
como um óbice ao adequado encaminhamento das questões da área, é a 
descontinuidade. Esta se manifesta de várias maneiras, mas se tipifica mais 
visivelmente na pletora de reformas de que está povoada a história da 
educação brasileira. Essas reformas, vistas em retrospectiva de conjunto, 
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descrevem um movimento que pode ser reconhecido pelas metáforas do 
ziguezague ou do pêndulo. A metáfora do ziguezague indica o sentido 
tortuoso, sinuoso das variações e alterações sucessivas observadas nas 
reformas; o movimento pendular mostra o vai-e-vem de dois temas que se 
alternam sequencialmente nas medidas reformadoras da estrutura 
educacional. (SAVIANI, 2008, p. 11) 

 
 E concomitantemente a este cenário de estruturação/reestruturação da instrução pública, 

o Estado de Minas Gerais, também vivenciava suas transformações no campo educacional, 

ressaltando que os modelos e referências utilizados na instrução pública, partiam do Distrito 

Federal – Rio de Janeiro e do Estado de São Paulo, para os demais Estados do Brasil, Minas 

Gerais repercutia tais modelos na estruturação da educação escolar. Segundo Carvalho, C. e 

Carvalho, L. (2010, p. 06): 

No entanto, apesar de todos esses problemas na República, é necessário 
reconhecer que é após a sua implantação que começaremos a perceber alguma 
preocupação efetiva com a instrução popular, notadamente nos estados mais 
avançados economicamente, como São Paulo, que promove sua reforma de 
ensino a partir de 1890, criando as escolas graduadas, que acabarão por se 
tornar o modelo que será seguido pelos outros estados brasileiros no correr do 
século XX.  
 

 Segundo Wirth (1982, p. 138) “os republicanos consideravam a educação uma 

prioridade” e neste contexto o Estado de Minas Gerais se apresentou como um importante 

cenário para a fundamentação desse propósito. Ainda de acordo com o autor, a elite mineira 

ocupava as cadeiras dos cursos superiores: “O bacharelismo também se compatibilizava com 

as múltiplas funções, o que ajudou a sedimentar o controle da elite. Muitos advogados e 

médicos eram fazendeiros, jornalistas, banqueiros ou industriais bem sucedidos.” (WIRTH, 

1982, p. 140). 

 Nesse momento se torna mais evidente o caráter social da educação, no sentido de que 

a instrução pública, através da educação primária às faculdades eram “degraus para uma 

colocação melhor.” (WIRTH, 1982, p. 141). 

A grosso modo, o sistema educacional das escolas primárias às faculdades de 
ensino superior era ao mesmo tempo impressionante, lamentável. Objetivando 
um sistema universal de modelo americano, os educadores mineiros criaram 
um grande estabelecimento público e particular praticamente sem os 
benefícios de verbas federais. Na década de 1890, Minas liderou o país em 
número de escolas fundadas e, com o secretário de interior Francisco Campos 
na década de 20, foi um líder – juntamente com São Paulo e Rio – no 
movimento para melhorar a educação primária (WIRTH, 1982, p. 141). 

 
Conforme ressalta Carvalho, C. e Carvalho, L. (2010) nas duas primeiras décadas do 

século XX, especialmente nos anos de 1920, ocorreram as reformas de ensino em diversos 

estados do país, Minas Gerais houve um importante movimento neste sentido: 
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Em 1926, Campos convocou um congresso estadual sobre métodos de ensino 
e problemas administrativos em nível primário. Os professores foram 
retreinados por educadores contratados na Europa, enquanto o número de 
escolas mais do que duplicou. Presos no entusiasmo de pós – guerra em 
relação à inovação pedagógica no mundo atlântico, Campos e sua equipe 
foram líder da campanha nacional para focalizar a atenção na educação 
(WIRTH, 1982, p. 142). 
 

 No que diz respeito à educação feminina, no período republicado diante da 

reestruturação social, decorrente dos processos de urbanização e industrialização, as relações e 

papéis sociais, também foram significativamente alterados. Neste momento, muito devido ao 

advento das Escolas Normais, as mulheres já exerciam à docência na Educação Primária, 

conforme exposto: 

O imaginário de que a mulher seria a matriz das futuras gerações se 
intensificou, à proporção que o feminino era visto como símbolo da pureza, 
do amor, da docilidade. Em virtude do pensamento que vigorou com relação 
à associação da mulher com o exercício da docência primária, o magistério 
passou a ser considerado uma profissão feminina (OLIVEIRA; MATINIAK, 
2018, p. 169-170). 
 

 O exercício do magistério no século XX se apresentou como uma das primeiras 

possibilidades de profissionalização para as mulheres, muito devido ao ideal de que a docência 

era uma extensão natural da maternidade, juntamente com a crença de que as mulheres se 

tornavam professoras primárias, muito mais pela vocação natural, do que por suas próprias 

escolhas. No entanto, de acordo com Oliveira e Matiniak (2018, p. 173-174): 

 
A entrada das mulheres na educação se deu de forma lenta e distinta do 
processo de escolarização masculina, pois o projeto republicano, apesar de 
compreender as mulheres, não visava a sua emancipação econômica e política, 
autonomia, pleno desenvolvimento humano, tampouco preparo e qualificação 
para o mercado de trabalho [...] a feminização do magistério levou à reflexão 
em torno das diferenças de tratamento destinadas aos homens e às mulheres. 
Com isso, há que se problematizar como e por que essas diferenças perpassam 
as relações de gênero. 

 
 Tais ideais e percepções não se fundamentaram como verdades absolutas e indiscutíveis, 

as mulheres, historicamente, ocuparam espaços, rejeitaram atribuições e modelos, contestaram 

valores morais impostos. Neste contexto, para estas mulheres, o exercício da docência era muito 

mais uma escolha, uma possibilidade de inserção que iria além do espaço privado ou em 

conformidade com ele. 

 
Nesse sentido, o magistério foi uma das primeiras oportunidades de trabalho 
para as mulheres brancas das classes médias, não obstante foi um processo 
carregado de limitações e dificuldades, visto que, até a primeira metade do 
século XX, esteve mais relacionado com a expansão do ensino público das 
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primeiras letras, sendo que, nas grandes cidades como São Paulo e Rio de 
Janeiro, a presença das mulheres no magistério ganhou destaque já nos últimos 
anos do Império (OLIVEIRA; MATINIAK, 2018, p. 171). 

 
 Muito apesar desta articulação reformista da instrução pública, o Estado de Minas 

Gerais apresentava nitidamente as diferenças existentes na fundamentação e implantação do 

sistema de ensino mineiro, diante das desigualdades de classe e territoriais (urbano e rural); 

segundo Wirth (1982, p. 142), “apesar de tanto vigor e idealismo, essas escolas educaram 

deficientemente a população urbana e quase nada as massas rurais.” O autor ressalta ainda que 

as instituições modelo e de qualidade eram privilégios da elite. 

 

Praticamente dois terços de todos os mineiros com mais de sete anos ainda 
eram analfabetos na época da revolução de 1930. Para um estado 
comprometido com a educação, esses resultados eram inadequados e os 
governadores ressaltavam este aspecto em seus relatórios aunais para 
legislatura. A educação mineira atolou na economia de escassez e isso a 
desmoralizou. O governador Silviano Brandão fechou quase 400 escolas 
durante a depressão de 1898; mais tarde, o movimento de reformas da década 
de 20 foi desacelerado drasticamente pela crise de 1929 [...] Uma sociedade 
hierárquica, conservadora queria arriscar um sistema aberto, moderno? O 
inovador Francisco Campos, ao tornar-se ministro da educação em 1931 
recuou da lógica da educação popular, que era de maior participação. 
Consideremos, também, a classe média que teve acesso à educação superior 
na década de 20 sem alterar sua estrutura basicamente elitista (WIRTH, 1982, 
p. 142). 

 
 Diante do exposto, tem-se uma possibilidade interpretativa da história da educação 

mineira, no período inicial republicano, através da legislação que estruturava a instrução pública 

da época. Compreender este percurso histórico através da legislação possibilita a interpretação 

da política educacional brasileira, tendo em vista que “o regime republicano expressou a tensão 

na política educacional, oscilando entre a centralização (oficialização) e descentralização 

(desoficialização).” (SAVIANI, 2008, p. 11).  

 O capítulo seguinte se apoiará na contextualização da legislação sobre a educação para 

ressaltar a maneira pela qual a política educacional repercutiu no município de Uberlândia5, 

considerando as representações da professora através da narrativa da imprensa escrita – jornal 

O Repórter, veículo de imprensa que surgiu no final da Primeira República, no contexto em 

que a instrução pública era objeto de acalorados debates sobre tal temática, abordando também 

a educação das mulheres. 

 
5 No ano de 1852 o então Arraial Nossa Senhora do Carmo de São Sebastião da Barra de São Pedro de Uberabinha, 
recebeu o nome de São Pedro de Uberabinha. Tornou-se município em 31 de agosto de 1888 e em 1929 Uberabinha 
passou a se chamar Uberlândia. Está localizado no Triângulo Mineiro, na região oeste do Estado de Minas Gerais 
(UBERLÂNDIA, Cartilha Lugares e Memórias, p.03). 
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1.3 A escolarização e o grau de instrução das mulheres, a partir do contexto político nas 

décadas de 1940 a 60 no Brasil e Estado de Minas Gerais no século XX 

 

Através de uma análise comparativa de dados e estatísticos, desenvolvidos pelo Instituto 

brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referentes ao Brasil e Estado de Minas Gerais entre 

as décadas de 1940 e 1960, foi possível verificar a expansão da escolarização/instrução 

feminina no decorrer deste período, enfatizando o que pesquisadores da história da educação 

há muito nos tem apontado, como Faria Filho e Macedo (2004) que destacam em sua pesquisa 

o crescente aumento da presença feminina na carreira do magistério/docência em Minas Gerais, 

especialmente no período de 1860 a 1910. Os autores recorrem ao Relatório dos Presidentes de 

Província e Estado, e demonstram por meio de tabelas o quantitativo de normalistas e não-

normalistas nos cargos de professoras públicas em Minas Gerais, os dados apresentados na 

pesquisa, relacionam as escolas normais ao crescente aumento da participação feminina nas 

escolas mineiras, o que indica que as escolas normais desempenharam significativa participação 

no processo de feminização do magistério, ocorrido na passagem do século XIX para o século 

XX, de acordo com os autores.  

Considerando este importante estudo, aliado a análise de dados, apresento a relação 

destas apurações para um melhor entendimento sobre o processo de feminização do magistério, 

neste recorte de tempo e espaço. Na tabela abaixo estabeleço a relação percentual e em número 

absoluto, referente a população total no Brasil, considerando o nível de instrução (ler e escrever) 

durante os anos de 1872 a 1940. 

 

Tabela 1 - População de fato, na data dos recenseamentos gerais do Brasil, sua densidade e 
distribuição segundo o sexo e outros caracteres individuais apurados. Brasil – 1940 

Especificação 1872 1890 1900 1920 1940 

População 
total 

10.112.061 14.333.915 17.318.556 30.635.605 41.236.315 
 
 

Homens 5.123.869 
(50,7%) 

7.237.932 
(50,5%) 

8.831.002 
(51%) 

15.443.818 
(50,4%) 

20.614.088 
(50%) 

 

Mulheres 4.806.609 
(47,5%) 

7.095.983 
(49,5%) 

8.487.554 
(49%) 

15.191.787 
(49,5%) 

20.622.227 
(50%) 

 

Sabem ler e 
escrever 

1.564.481 
(15,5%) 

2.120.559 
(14,8%) 

4.385.839 
(25,3%) 

7.493.357 
(24,4%) 

13.292.605 
(32,2%) 
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Não sabem ler 

e escrever 
8.365.997 
(82,7%) 

12.213.356 
(85,2%) 

12.932.717 
(74,7%) 

23.142.248 
(75,5%) 

27.735.140 
(67,2%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1940. 
 

Segue apresentação dos dados comparativos, relacionando a população no Estado de 

Minas Gerais na década de 1940, considerando o nível de “instrução” apresentado no 

Recenseamento Geral do referido ano. Sobre os critérios para tabulação dos números referentes 

à “instrução” segue: 
Embora o Censo Demográfico represente apenas uma fonte ocasional de 
informações sobre a difusão e a eficácia da instrução, o campo de pesquisa, no 
levantamento censitário de 1940, foi sensivelmente ampliado, constando dos 
questionários sete quesitos que visaram a verificar o estado e, em parte, as 
perspectivas da instrução do povo brasileiro (IBGE, 1950). 
 

Tabela 2 - População de fato por sexo, segundo os principais caracteres individuais/ Instrução.  Estado 
de Minas Gerais – 1940 

População do Estado Total Homens Mulheres 

Total 6.756.416 3.363.958 3.372.458 
 

Sabem Ler e escrever 1.868.515 
(27,6%) 

1.049.850 
(31,2%) 

818.665 
(24,2%) 

 

Não sabem Ler e 
escrever 

3.758.878 
(55,6%) 

1.751.839 
(52%) 

2.007.039 
(59,5%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1940. 

 

Na década de 1940, conforme censo demográfico, a população no estado de Minas 

Gerais era equivalente a 6.456.416 habitantes, destes um total de 3.363.958 homens e 3.372.458 

mulheres, a faixa etária considerada era de 0 a 80 anos e mais, conforme pesquisa. Neste período 

era primordial saber ler e escrever para ser considerado instruído. De modo geral o percentual 

de pessoas “instruídas” em Minas Gerais na década de 1940 equivalia a 27,6% do número total 

de habitantes e deste total 24,2% era o percentual correspondente às mulheres que sabiam ler e 

escrever, levando em consideração que já eram responsáveis, em sua maioria, pela educação 

escolar das crianças; enquanto o percentual de homens que sabiam ler e escrever era o 

equivalente a 31,2%, de acordo com o recenseamento (IBGE, 1950). 

 

Tabela 3 - População de fato por sexo, segundo os principais caracteres individuais/ Atividades 
domésticas; atividades escolares. Estado de Minas Gerais – 1940 

População do Estado Total Homens Mulheres 
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Atividades domésticas; 

atividades escolares 

1.969.350 162.304 

(8,2%) 

1.807.046 

(91,8%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1940. 

Na tabela acima é possível constatar através dos números, a quantidade expressiva de 

mulheres condicionadas às atividades domésticas, que de acordo com o que foi apresentado até 

aqui, estas atividades remetem aos cuidados com lar, afazeres domésticos; sendo a mulher 

casada ou não, a manutenção do espaço privado é de reponsabilidade feminina. Quanto às 

atividades escolares, e conforme interpretação do recenseamento, estas se referem às mulheres 

que exercem estas atividades, como alunas e/ou no exercício do magistério, de todo modo o 

quadro comparativo não permite uma análise precisa, quando acrescidas às atividades 

domésticas e escolares, porque é bem provável que o número significativo de mulheres, neste 

momento se refira em grande parte às atividades domésticas, como atribuição feminina. Por 

isso apresento a seguir uma tabela referenciando dados do Brasil no que diz respeito ao 

exercício do magistério, que permite conceber o cenário da educação nacional na década de 

1940. 

 

Tabela 4 - População de fato por sexo, segundo os principais caracteres individuais/ Grau de 
instrução. Brasil – 1940 

População - Brasil Total Homens Mulheres 

Total 41.236.315 20.614.088 20.622.227 
 

Ensino magisterial, cultural 
ou profissional 

259.947 162.750 
(62,6%) 

97.197 
(37,4%) 

 

Pedagógico ou magisterial 66.002 
 

6.650 
(10%) 

59.352 
(90%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1940. 

 

 Na tabela acima, verificamos o maior número de homens quando somados o grau de 

instrução entre ensino magisterial, cultural ou profissional, no entanto quando isolados o grau 

de instrução pedagógico ou magisterial, percebemos o aumento significativo do número de 

mulheres, evidenciando, o processo de feminização do magistério, consolidado no final do 

século XIX, definindo sua evolução durante a década de 1940.  

 Considerando os dados estatísticos no ano de 1940, em contrapartida ao avanço das 

mulheres no âmbito magisterial, o analfabetismo apresentava alto percentual entre a população, 

cerca de 56% na faixa etária superior aos 15 anos.  
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  O contexto político no Brasil na década de 1940 foi marcado por avanços e retrocessos 

e demasiada instabilidade política. A Revolução de 1930 rompeu com a antiga política nacional 

da República Velha e seu regime de eleições, traçando novos contornos á década de 1940. 

Pela Constituição de 1881, a presidência era o grande prêmio da política 
nacional. Já que o presidente estava constitucionalmente impedido de se 
suceder a si mesmo, era fatal que houvesse grande agitação política, de quatro 
em quatro anos (a duração do período presidencial), à medida que a liderança 
situacionista procurava acordo entre os líderes das principais máquinas 
políticas estaduais para a indicação de um sucessor. Uma vez acertada a 
indicação, contudo isso já equivalia, de vez que os governos estaduais tinham 
poder para dirigir as eleições e não hesitavam em manipular os resultados para 
enquadrá-los nos seus arranjos pré-eleitorais (SKIDMORE, 1976, p. 21-22). 
 

Muitos grupos sociais apresentavam seu descontentamento diante deste modo de 

política, mas algo significativo só ocorreu a partir de golpe militar, mediante derrota de Getúlio 

Vargas, nas eleições entre o mesmo e Júlio Prestes no ano de 1930. Esta derrota ocasionou a 

revolta de Vargas e a conspiração por parte de seus aliados para tomada da presidência, “a 

revolta começou como programado, com Vargas exortando os rebeldes no Rio Grande do Sul 

a marcharem sobre o Rio de Janeiro” (SKIDMORE, 1976. p. 23). 

O apoio militar foi de extrema importância para o enfraquecimento do poder do então 

presidente do país Washington Luís, que diante da pressão militar e já naquela circunstância a 

pressão política, renunciou ao cargo.  

A mudança de liderança política, resultante da ascensão de Vargas à 
presidência, tronou-se conhecida como a Revolução de 30. Os acontecimentos 
posteriores confirmaram a precisão da denominação, pelo menos na esfera 
política. Na década e meia depois de Vargas ter assumido o poder, 
praticamente todas as características do sistema político e da estrutura 
administrativa foram objeto de zelo reformista. Muitas dessas mudanças 
permaneceram ficções jurídicas, em bom número suficientemente 
consolidadas em 1945, a ponto de ter transformado irrevogavelmente o mundo 
do governo e da política, que havia produzido os promotores da Revolução de 
1930 (SKIDMORE, 1976, p. 25). 
 

 Em 1930 Getúlio Vargas, em suas primeiras ações como presidente do Brasil, cria o 

Ministério de Educação e Saúde Pública, um importante fato para a história da educação 

nacional, visto que até aquele momento, a educação não havia recebido uma atenção 

considerável e fundamentada em políticas públicas. 

Em 14 de novembro de 1930, Francisco Campos foi nomeado por Getúlio 
Vargas para o recém-criado Ministério dos Negócios da Educação e Saúde 
Pública. Já como ministro, criou o Departamento Nacional de Ensino, 
oficializado em 1° de dezembro de 1930. Em 1931, instituiu o Conselho 
Nacional de Educação e reorganizou ao mesmo tempo o ensino secundário, o 
comercial e o superior, criando o regime de universidade (VEIGA, 2007, p. 
257). 
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  Posteriormente a este movimento, no ano de 1932, intelectuais; dentre eles “Anísio 

Teixeira, que de 1931 a 1935, exerceu o cargo de diretor de Instrução Pública no Rio de Janeiro” 

(VEIGA, 2007. p. 257); constroem um plano amplo e integrado com políticas educacionais, 

denominado - Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, que dentre seus muitos aspectos, 

defendia a educação como um serviço essencialmente público, assim como de que a escola 

deveria ser comum a ambos os sexos. 

No decorrer da década de 1930, diante das mais diferentes articulações políticas, um dos 

mais importantes acontecimentos foi a promulgação da Constituição de 1934 que naquela 

circunstância, era considerada “um produto híbrido, como documento jurídico, concretizava em 

grau notável, tanto os ideais do liberalismo político quanto os do reformismo econômico”. 

(SKIDMORE, 1976. p. 39). 

Ao traçar esta linha cronológica, devemos salientar o “engavetamento” da Constituição 

de 1934, quando da criação da Constituição de 1937, que surge como resposta para a 

permanência de Getúlio Vargas no poder, como nova proposta política – o Estado Novo, que 

“trouxe mudanças irreversíveis às instituições da vida política e da administração pública”. 

(SKIDMORE, 1976. p. 55). Na segunda metade da década de 1940 com o fim do Estado Novo 

e com Getúlio Vargas deposto, General Dutra no ano de 1946 assume a presidência do país, 

permanecendo até o ano de 1950. Quando em 1951 Vargas retoma o poder presidencial, num 

cenário de muita desarticulação política e instabilidades sociais. 

A relevância de se apresentar o quadro político na época se faz necessária para uma 

melhor interpretação dos dados e compreender não somente as estatísticas isoladamente, mas a 

conjuntura social e política, que são pano de fundo dos acontecimentos e que repercutem no 

processo de Educação Feminina, assim como os avanços no que se refere aos direitos das 

mulheres, como o direito ao voto, por exemplo, instituído neste período. 

Retomando o debate para as estatísticas no campo educacional, no decorrer da década 

de 1950, já no segundo governo de Vargas, mesmo com o surgimento de campanhas nacionais 

contra o analfabetismo, o país e os Estados se reconfiguravam continuamente, assim como as 

diferenças sociais e de gênero se apresentavam mais evidentes. A atenção neste período estava 

muito mais voltada ao nacionalismo e um fortalecimento econômico e político do Brasil. Assim 

Skidmore (1976, p. 111) nos apresenta: 

 
Ao assumir a presidência, em janeiro de 1951, Getúlio se deparava com um 
Brasil muito diferente do país que havia governado como presidente 
autoritário, de 1937 a 1945. A sociedade brasileira apresentava uma estrutura 
de classes mais nitidamente diferenciada do que a do tempo do Estado Novo, 
especialmente nos primeiros anos. O duplo processo de industrialização e 
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urbanização se ampliara e fortalecera em três setores: as indústrias, a classe 
operária urbana e a classe média urbana.  
 

De acordo com o autor fica evidente que o país passava por uma reformulação estrutural 

e novos cenários se apresentavam na sociedade devido ao crescimento econômico/industrial no 

país. Todas estas transformações no espaço público refletiam significativamente no espaço 

privado, o ambiente doméstico também foi reconfigurado no decorrer da década de 1950. 

Conforme ainda nos aponta Skidmore (1976, p. 111), “a atmosfera política conciliatória do 

Brasil patriarcal ainda era notavelmente dominante”, o que impacta diretamente no percurso 

das mulheres no espaço público. 

Estas transformações eram vivenciadas no âmbito nacional e refletia diretamente nos 

Estados, no caso de Minas Gerais, de acordo com Wirth (1982, p. 63) “Minas, uma sociedade 

em migração, participou da tendência urbanizadora nacional, principalmente após 1930”, o que 

ressalta de certo modo, a evidência política e econômica mineiras, no cenário nacional, levando 

em conta o café como seu principal produto de exportação. Mais adiante o autor considera sobre 

o aspecto de unidade em Minas Gerais: 

 
Como região, Minas era definida não apenas por sua base econômica difusa, 
mas também por seus valores políticos e culturais. O regionalismo mineiro foi 
primeiramente uma concepção político – cultural, que não engrenava 
facilmente com os fatores econômicos. A coerência regional era amplamente 
determinada pela existência de fronteiras políticas. O fato de Minas não ser 
uma unidade econômica coerente derivava de suas origens no século XVIII, 
como conveniência administrativa à metrópole. Todavia, desde Tiradentes, o 
ideal de unificação e de tentar tornar a unidade política mais viável 
economicamente era um legado importante da cultura política do estado. Esse 
ideal estimulou a fundação de Belo Horizonte em 1897. Posteriormente, em 
1960, foi um presidente mineiro (Juscelino Kubitschek) que mudou a capital 
federal do Brasil para Brasília pelos mesmos motivos (WIRTH, 1982, p. 69). 
  

Para tanto apresento os dados regionais, para uma interpretação de que modo as políticas 

de unidade e desenvolvimento econômico, impactavam no crescimento populacional. Segue 

tabela referente aos dados populacionais do Estado de Minas Gerais entre os anos de 1872 a 

1950. 

 

Tabela 5 - População presente, na data dos recenseamentos gerais, segundo algumas das principais 
características individuais. Estado de Minas Gerais – 1950 

Especificação 1872 1890 1900 1920 1940 1950 

Total 2.039.735 3.184.009 3.594.471 5.888.174 6.736.416 7.117.792 
       

Homens 1.047.026 
(51,3%) 

1.627.461 
(51%) 

1.838.238 
(51%) 

2.981.806 
(50,7%) 

3.363.958 
(50%) 

3.836.758 
(54%) 
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Mulheres 992.709 
(48,7%) 

1.556.638 
(49%) 

1.756.233 
(49%) 

2.906.368 
(49,3%) 

3.372.458 
(50%) 

3.881.034 
(46%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1950. 

 

Sobre o sistema educacional  neste período, assim como havia uma carência de 

investimento e articulações políticas acerca da educação nacional, no Estado de Minas Gerais, 

os avanços neste sentido eram lentos e totalmente voltado para as elites, a instrução/educação 

não era um atributo para as classes mais pobres, as diferenças sociais eram reforçadas no campo 

educacional. Nesse sentido, “o acesso à educação superior vinha através das escolas secundárias 

da elite [...] o papel dessas escolas como influência regionalizante na elite não pode ser 

superestimado”. (WIRTH, 1982, p. 141). 

É necessário verificar qual o grau de escolaridade dessa população, que nível de 

instrução obtido pelas pessoas com 10 anos ou mais, em 1950. Abaixo a tabela comparativa de 

dados neste período, de acordo com o censo. No estado de Minas Gerais, das mulheres que 

concluíam o ensino primário, somente 0,23% chegavam ao colegial, um dado estatístico 

importante que reforça o cenário educacional do Estado de Minas Gerais em relação ao sistema 

educacional, especialmente no que se refere à educação feminina. 

 

Tabela 6 - Pessoas presentes, de 10 anos e mais, que possuem curso completo, por sexo e grau do 
ensino, segundo a espécie do curso. Estado de Minas Gerais – 1950 

Ensino Geral Total Homens Mulheres 

Total 793.529 398.654 394.875 
 

Primário 674.384 339.451 
(50,3%) 

334.933 
(49,7%) 

 

Ginasial 44.273 27.927 
(63%) 

16.346 
(37%) 

 

Colegial 6.357 5.555 
(87,3%) 

801 
(12,6%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1950. 

 

O que significava “ser mulher” neste contexto? Bassanezi (1997) nos responde esta 

questão destacando o Brasil dos anos 1950 com um período de significativa ascensão da classe 

média, diante do crescimento urbano e industrialização, destacados anteriormente. A autora 

ressalta que estas transformações evidenciaram “as distinções entre os papéis femininos e 
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masculinos, entretanto, continuaram nítidas; a moral sexual diferenciada permanecia forte e o 

trabalho da mulher, ainda que cada vez mais comum, era cercado de preconceitos” (p. 608). 

O destino natural das mulheres ainda consistia em ser a provedora do lar, a responsável 

pela ordem e harmonia doméstica, exercendo suas funções “naturais” de mãe e esposa. As 

mulheres que se arriscavam no exercício de alguma profissão, requerendo ainda que 

timidamente sua participação no espaço público, muitas das vezes eram mal julgadas por estar 

indo contra a sua natureza. 

Assim, Bassanezi (1997, p. 610) define: 

[...] desde criança, a menina deveria ser educada para ser boa mãe e dona de 
casa exemplar. As prendas domésticas eram consideradas imprescindíveis no 
currículo de qualquer moça que desejasse se casar. E o casamento, porta de 
entrada para a realização feminina era tido como “objetivo” de vida de todas 
as jovens solteiras.  
 

Diante desta configuração social estruturada pelo patriarcalismo, estudar e 

posteriormente seguir carreira na docência, era também uma manifestação da autonomia 

feminina nestes moldes. As mulheres, muito apesar de representarem a minoria na conclusão 

do ensino secundário, configuram a maioria significativa no curso Normal ou Pedagógico, 

assim como nos cursos de Enfermagem e Assistência Social, reforçando o estereótipo feminino 

e sua relação com profissões que demandam cuidados e zelo, contribuindo para uma harmonia 

social; “elas deveriam ser diligentes, honestas, ordeiras, asseadas; a elas caberia controlar seus 

homens e formar os novos trabalhadores e trabalhadores do país” (LOURO, 1997, p. 447). 

Quando observamos as profissões relacionas as Ciências Econômicas, Engenharia e Direito, 

que detinha maior prestígio social e melhores remunerações, percebemos a quantidade mínima 

de mulheres no exercício de tais profissões. 

 

Tabela 7 - Pessoas presentes, de 10 anos e mais, que possuem curso completo, por sexo e grau do 
ensino, segundo a espécie do curso. Estado de Minas Gerais – 1950 

Ensino cultural ou 

profissional 

Total Homens Mulheres 

Normal ou 
pedagógico 

39.193 1.060 
(2,7%) 

38.133 
(97,3%) 

 

Enfermagem e 
assistência social 

467 74 
(16%) 

393 
(84%) 

 

Ciências 
Econômicas 

209 197 
(94,2%) 

12 
(5,8%) 
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Engenharia 1.748 1.731 
(99%) 

17 
(0,1%) 

 

Direito 3.155 3.091 
(98%) 

64 
(2%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1950. 

 

 Houve um significativo aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho 

nos anos 1950, neste sentido: “surgiram então mais oportunidades de emprego em profissões 

como as de enfermeira, professora, funcionária burocrática, médica, assistente social, 

vendedora etc. que exigiam das mulheres certa qualificação” (BASSANEZI, 1997, p. 624). O 

desenvolvimento econômico do país contribuiu para o aumento da escolaridade e instrução 

feminina. A tabela seguinte evidencia este movimento de inserção feminina no mercado de 

trabalho, assim como reforça a absoluta feminização do magistério na década de 1950. 

 

Tabela 8 - Pessoas presentes, de 10 anos e mais, por sexo e ramo da atividade principal, segundo a 
ocupação. Estado de Minas Gerais – 1950 

Ocupação Homens Mulheres 

Professores 3.174 
 

20.998 
 

Engenheiros 1.050 
 

05 

Advogados 1.682 23 
 

Enfermeiros e massagistas 1.065 2.341 
Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1950. 

 

 Segue tabela com os dados referentes à população total do país no ano de 1960. 

 

Tabela 9 - Condição de presença, por sexo, segundo a situação do domicílio e grupos de idade. Brasil 
– 1960 

População - Brasil Total Homens Mulheres 

Total 70.191.370 35.059.546 35.131.824 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 

 

 Podemos observar uma aproximação dos números de mulheres cursando o colegial em 

relação ao número de homens, considerando que na década anterior, havia uma significativa 

diferença. Na década seguinte, a presença das mulheres, no Ensino Geral, já se aproximava da 

quantidade referente à presença masculina. 
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Tabela 10 - Grau de curso completo das pessoas de 10 anos e mais, por sexo, segundo a espécie do 
curso. Ensino Geral. Brasil – 1960 

Ensino Geral Homens Mulheres 

Total 6.323.875 6.107.056 
 

Primário 5.054.336 
(80%) 

5.015.743 
(82,13%) 

 

Ginasial 613.436 
(9,7%) 

577.620 
(9,5%) 

 

Colegial 199.740 
(3,15%) 

101.539  
(1,7%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 

 

 Dados que reforçam  a maioria feminina nos cursos Normal ou Pedagógico, apontando 

ainda a quantidade inferior de mulheres nos cursos de Direito e Engenharia, em relação aos 

homens, considerando que apenas 1,7% das mulheres mineiras cursavam o colegial, apesar do 

quantitativo de mulheres que já ocupavam os cursos Normal ou Pedagógico, na década de 1960, 

de acordo com a tabela seguinte: 

 

Tabela 11 - Grau de curso completo das pessoas de 10 anos e mais, por sexo, segundo a espécie do 
curso. Ensino cultural ou profissional. Brasil – 1960 

Ensino cultural ou 

profissional 

Homens Mulheres 

Bacharelado e Didática 15.992 17.477 
 

Normal ou Pedagógico 32.639 303.189 
 

Direito 51.768 3.845 
 

Engenharia 39.314 692 
Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 

Através dos dados apresentados a seguir, podemos concluir que de fato, neste período 

as mulheres representavam a maioria no quantitativo referente aos professores primários no 

país. A feminização da docência fica evidente no ensino primário. No ensino secundário temos 

quase que uma equiparação dos números, no que diz respeito a homens e mulheres. Em 

contrapartida no ensino superior, notamos o baixo número de professoras, assim como elas 

também representam a maioria de professores sem especificação.  
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Devemos considerar todo o contexto sociocultural do período, como por exemplo, as 

tensões políticas que inevitavelmente se estenderam pelo governo de Juscelino Kubitschek 

(1956 – 1961), “grandes esperanças de crescimento econômico, propostas conflitantes para sua 

obtenção, o híbrido sistema político, apesar dos vários recursos de improvisação de Kubitschek, 

começava a ceder sob pressões dos centros de decisão econômica” (SKIDMORE, 1976, p. 225). 

A seguir, dados quantitativos referentes ao exercício da docência, nas diferentes etapas 

da escolarização no país na década de 1960.  Nota-se o processo de feminização do magistério 

no ensino primário, a equivalência entre homens e mulheres no ensino secundário e em 

contrapartida, verificamos a diminuição de atuação de professores e professoras no ensino 

superior, sendo que nesta etapa as mulheres são minoria, assim como representam o maior 

número de professores sem especificação. 

Este quadro representa as dificuldades impostas pelas relações de gênero, onde a grande 

maioria das mulheres não prosseguia na carreira acadêmica, nem ocupavam cargos de destaque 

nas escolas, como direção e coordenação. As mulheres tinham a possibilidade de adentrarem 

ao espaço público e mercado de trabalho, através da docência no ensino primário, que 

significava basicamente uma extensão da atuação feminina no ambiente doméstico. 

 

Tabela 12 - Ocupação das pessoas de 10 anos e mais, economicamente ativas, por sexo e ramo de 
atividade. Brasil – 1960 

Cientistas, professores, 

funções afins e auxiliares 

Homens Mulheres 

Total 55.775 268.325 
 

Professores primários 32.610 
(58,4%) 

249.048 
(92,8%) 

 

Professores secundários 11.495 
(20,6%) 

10.339 
(3,8%) 

 

Professores superiores 4.616 
(8,2%) 

1.043 
(0,3%) 

 

Professores sem 
especificação 

2.933 
(5,2%) 

5.367 
(2,2%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 

 

Dados referentes à população total no Estado de Minas Gerais na década de 1960. 
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Tabela 13 - Condição de presença por sexo segundo a situação do domicílio e grupos de idade. Estado 
de Minas Gerais – 1960 

População – Estado 

de Minas Gerais 

Total Homens Mulheres 

Total 9.544.070 4.760.533 4.783.537 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 

 O Estado de Minas Gerais também apresentava em suas estatísticas um movimento no 

Ensino Geral, muito semelhante ao quadro educacional no país. 

A educação com vistas a um futuro profissional, e consequentemente, o 
investimento em uma carreira eram bem menos valorizados para as mulheres 
que para os homens devido à distinção social feita entre feminino e masculino 
no que dizia respeito a papéis e capacidades. Ao menos o acesso das mulheres 
à educação formal e às áreas de conhecimento antes reservadas aos homens 
diminuiu a distancias entre homens e mulheres. (BASSANEZI, 1997, p. 625) 

  
 Neste período a profissionalização do professorado se intensificou muito também como 

um discurso de ordem no contexto político, nesta ocasião o regime militar. Logo, toda a prática 

didática – pedagógica deveria caminhar nos moldes político e ideológicos impostos na época. 

Esta profissionalização demandou novas competências por parte dos professores e professoras, 

“agora caía sobre eles uma avalanche de tarefas burocráticas, exigindo-lhes uma ocupação 

bastante intensa com atividades de ordem administrativa e de controle; determinava-se, também 

que sua ação didática se tornasse mais técnica, eficiente e produtiva” (LOURO, 1997, p. 473). 

 O que gerou descontentamento por um lado, fomentou os interesses das mulheres em 

“reivindicar o reconhecimento como profissional [...] se constituía numa forma de mulheres 

professoras lutarem por salários iguais aos dos homens e por condições de trabalho adequadas” 

(LOURO, 1997, p. 473). 

 

Tabela 14 - Grau de curso completo das pessoas de 10 anos e mais por sexo, segundo a espécie do 
curso. Ensino geral. Estado de Minas Gerais – 1960 

Ensino Geral Homens Mulheres 

Total 696.474 695.047 
 

Primário 576.791 
(82,8%) 

571.928 
(82,3%) 

 

Ginasial 58.546 
(8,4%) 

52.880 
(7,6%) 

 

Colegial 19.357 
(2,8%) 

6.672 
(0,9%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 
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Tabela 15 - Grau de curso completo das pessoas de 10 anos e mais por sexo, segundo a espécie do 
curso. Ensino Cultural ou profissional. Estado de Minas Gerais – 1960 

Ensino cultural ou 

profissional 

Homens Mulheres 

Bacharelado e Didática 1.179 1.069 
 

Normal ou Pedagógico 2.164 53.766 
 

Direito 4.917 186 
 

Engenharia 3.287 85 
Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 

 

 Diante da crescente feminização do magistério, que já perpassava décadas, ocorre a 

profissionalização dos professores e professoras, o que permitiu identificar a condição de 

proletariado da categoria docente, conforme destaca Louro (1997, p. 474) “os indicadores dessa 

proletarização seriam observados, de forma mais evidente, na acentuada queda dos salários já 

tradicionalmente baixos”. 

 

Tabela 16 - Ocupação das pessoas de 10 anos e mais, economicamente ativas, por sexo e ramo de 
atividade. Estado de Minas Gerais – 1960 

Cientistas, professores, 

funções afins e auxiliares 

Homens Mulheres 

Total 5.207 38.428 
 

Professores primários 3.251 
(62,4%) 

37.439 
(97,4%) 

 

Professores secundários 989 
(19%) 

500 
(1,3%) 

 

Professores superiores 463 
(8,9%) 

73 
(0,18%) 

 

Professores sem 
especificação 

236 
(4,5%) 

342 
(0,9%) 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1960. 

 

Deste modo ocorre uma reconfiguração no exercício do magistério, professores e 

professoras, passam a ocupar um espaço de protagonismo dentro do contexto educacional, 
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“criam-se centros de professores e sindicatos que expressam suas reivindicações através de 

greves e de manifestações públicas de maior visibilidade e impacto social” (LOURO, 1997, p. 

474). As mulheres, em sua maioria, se articulam em prol de interesses profissionais em comum, 

diante da desvalorização educacional e a crescente presença feminina no magistério. 

 O capítulo seguinte se apoiará na veiculação das representações da professora em 

específico as imagens presentes no jornal O Repórter, relativas ao ideal de educação feminina 

em suas páginas no período entre 1933 e 1963, no município de Uberlândia – MG.  
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CAPÍTULO II – MULHER E EDUCAÇÃO NAS PÁGINAS DO JORNAL 

O REPÓRTER 

 

Figura 1 - Matéria jornalística de capa, que destaca a fotografia da Jovem Odette Costa membro da 
elite uberlandense, eleita Rainha da Beleza no ano de 1932 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 26 de novembro de 1933. Ano 01, n°04. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
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 Diante desta contextualização acerca do itinerário da mulher no processo de 

escolarização, são inúmeros os enfrentamentos existentes no debate sobre a educação feminina, 

pautados num discurso patriarcal e sexista, que legitimou a negação de uma instrução nos 

moldes escolares para as mulheres. Compreender o percurso sociocultural se faz necessário 

para analisar criticamente o processo de feminização do magistério. Para tanto, nos atentaremos 

à educação feminina em Uberlândia – MG, a formação das mulheres no magistério e o exercício 

da docência, considerando suas representações nas páginas do jornal O Repórter, entre as 

décadas de 1933 a 1963, conforme já mencionado anteriormente. 

 No presente capítulo serão apresentadas, ainda que inicialmente, a trajetória da instrução 

das mulheres na cidade de Uberlândia – MG, bem como uma breve história sobre as principais 

instituições escolares destinadas à educação feminina, de modo a traçar o cenário educacional 

no período, os costumes socioculturais expressados pelas mulheres, e repercutidos sobre elas, 

principalmente entre as décadas de 1930 e 1960. 

 Neste primeiro momento, foram selecionados os principais e mais relevantes artigos, 

notas e afins, da primeira década do referido jornal, que nos remete a educação feminina, 

indicando a forma pela qual a mulher figurava em suas páginas, quando no exercício do 

magistério – as representações da professora. Tais páginas, ao mesmo tempo em que registram 

também nos contam uma história; são estas narrativas que demonstram muito do que foi 

vivenciado por estas mulheres, através das linhas dos artigos, pelo olhar, seleção e escrita 

apresentados pelo jornal O Repórter, que em seu contexto sociocultural atendia as demandas 

de uma parcela da população – a elite instruída da cidade de Uberlândia – MG, considerando 

que “a maioria da população uberlandense da primeira metade do século XX não era 

alfabetizada e, portanto, não tinha acesso à produção escrita que versava sobre a cidade” 

(DANTAS, 2008, p. 43). 

 No que se refere ao desenvolvimento desta pesquisa, existiram dificuldades, visto que 

os trabalhos com as fontes documentais e bibliográficas foram interrompidos diante do 

fechamento dos Arquivos Públicos e Bibliotecas, uma medida de segurança necessária e 

compreensível em tempos de pandemia. Devido à pandemia do coronavírus (COVID-19) houve 

significativas e necessárias mudanças de convívio, higiene e hábitos, muitas famílias 

vivenciaram a dor de perder um ente querido, inclusive deixo aqui minha solidariedade neste 

momento de enorme tristeza. Há mais de um ano estamos inseridos neste contexto de pandemia, 

sem muitas expectativas de que os danos se amenizem, ainda mais diante da maneira pela qual 

o Governo Federal tem conduzido o país. Deste modo, recorremos em parte ao trabalho de 

pesquisa com as fontes, jornal O Repórter – iniciado ainda no primeiro ano do Mestrado (2019) 



61 
 

no Arquivo Público de Uberlândia, assim como parte de suas publicações disponibilizadas 

digitalmente no Acervo Digital do Arquivo Público Mineiro (APM) – Memorial da Imprensa.6 

  

2.1 Breve trajetória sobre a Educação Feminina na cidade de Uberlândia – MG  

 

 De modo a contribuir para o debate sobre a educação feminina no Triângulo Mineiro, 

especialmente na cidade de Uberlândia, na primeira metade do século XX, se faz necessário 

reforçar o modo como os anseios de transformações no período republicano, repercutiram nos 

modelos de instrução pública, principalmente na educação das mulheres. Segundo Inácio Filho 

(2002, p. 52), que se observou no “primeiro período republicano, um efetivo e concreto 

processo de institucionalização da educação mineira [...] vimos logo na inauguração do regime 

republicano surgir inúmeros decretos, no estado de Minas Gerais visando à reforma do ensino 

primário e normal”. 

 Segundo Gatti e Inácio Filho (2011, p. 101), aliado a isso, o avanço do processo de 

urbanização e o desenvolvimento industrial, fornecem novos contornos sociais, “surge uma 

nova concepção de cidade, não mais apenas em oposição ao mundo rural, mas trazendo a ideia 

de um lugar limpo, higienizado e civilizado, livre do caos e construída de maneira planejada, 

organizada”. Ocorre uma reestruturação dos espaços que perpassa também pelo ambiente 

escolar, determinando novas funções à escola “com intuito de construir um novo sujeito social, 

ou seja, um sujeito civilizado, para o qual o processo de escolarização é fundamental” (GATTI; 

INÁCIO FILHO, 2011, p. 101). 

Portanto, coube à sociedade civil, mais do que à iniciativa pública, 
inicialmente, alavancar a educação na cidade, pois a elite social e cultural de 
Uberabinha tinha conhecimento de que o desenvolvimento da cidade estava 
diretamente ligado à disseminação da instrução. Desse modo, o intuito de se 
investir em educação era justamente o de preparar os jovens que no futuro, 
pudessem ser responsáveis pelo desenvolvimento e progresso da atual cidade. 

 
6 Sistema integrado de acesso do Arquivo Público Mineiro: “Em outubro de 2007 foi inaugurado oficialmente o 
Sistema Integrado de Acesso do Arquivo Público Mineiro – SIAAPM, fortalecido por um cenário de profundas 
modificações tecnológicas, com grande destaque para a política nacional de ampliação do acesso ao computador 
para a população e a consolidação da internet como plataforma global de publicação de informação. O SIAAPM 
é um sistema de informação multimídia em estrutura modular, idealizado dentro das normas que regem a descrição 
arquivística, reunindo os instrumentos de pesquisa e, de forma gradativa, os conjuntos documentais sob guarda do 
APM. Em 2013 foi implementado um novo projeto gráfico buscando conciliar a identidade visual do APM com 
melhorias de navegação e de visualização dos acervos. A tela principal ganhou movimento com o recurso de 
banners que se alternam dando destaque para os acervos que entraram no sistema recentemente. Além disso, os 
módulos acervo fotográfico, hoje iconográfico e o imagem em movimento, passaram por reformulação, permitindo 
aos pesquisadores visualizarem as fotos em miniaturas, assim como ter acesso à imagem e às informações da ficha 
de identificação sem a necessidade de usar a barra de rolagem. Essas melhorias tornaram a navegação mais 
confortável e intuitiva e agilizaram a pesquisa”. Disponível em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/ Acesso em: 
20 de out. de 2020. 

http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/
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Assim, a sociedade uberabinhense defendia a instalação de estabelecimentos 
destinados à instrução (GATTI; INÁCIO FILHO, 2011, p. 107). 
 

 Na década de 1920 o município de Uberabinha tinha de acordo com o censo em torno 

de 7 mil moradores na cidade e 23 mil habitantes no município; sendo menor que os municípios 

de Araguari e Uberaba. No entanto as transformações socioculturais e econômicas da cidade de 

Uberlândia no decorrer do século XX, se deve em grande parte ao processo de industrialização, 

principalmente o paulista sobre o contexto regional. De acordo com Dantas (2008), sobre o 

desenvolvimento de Uberlândia:  

(...) localizada na porção ocidental do estado de Minas Gerais, assenta-se em 
um imaginário bastante ufânico. Desde os primeiros anos de sua emancipação 
político-administrativa, em 1888, Uberlândia arvora-se destinada ao 
progresso. E a fim de concretizar tal ideal, foi forjado, na primeira metade do 
século XX, um discurso que buscou imprimir à cidade uma imagem de ordem 
e progresso, civilidade e modernidade (DANTAS, 2008, p. 19). 
 

  Em decorrência destas transformações, nos anos de 1930 o município de Uberlândia 

experimentou o crescimento econômico (FERNANDES; LEME; LENK, 2015). Neste aspecto: 

Contudo, a imprensa não apenas dava destaque aos fatos de cunho escolar 
como abria espaço para emissão de opiniões sobre o significado da educação. 
As notícias vão desde aniversários de professores, festas nas escolas, informes 
de formaturas e de viagens de filhos da terra para estudar em outros centros, 
passando por desfiles escolares e anúncios de escolas, entre outras. Mas 
existem também as reportagens que abordam os problemas educacionais da 
região e do estado, a importância do sistema de grupos escolares que 
começava a ser implantado, críticas a omissão do estado com relação à 
educação e um conjunto grande de editoriais que proclamam sempre o 
primado da educação como elemento de progresso, de civilização 
(GONÇALVES NETO, 2002, p. 210). 
 

O embasamento legislativo da educação mineira caminhou em conformidade com os 

preceitos republicanos, no intuito de uma institucionalização efetiva e concreta para uma 

consequente homogeneização do processo educativo escolar mineiro. Deste modo, para traçar 

a trajetória da educação feminina na cidade de Uberlândia, é fundamental apresentar uma breve 

história sobre as instituições escolares, sejam elas públicas ou privadas (INÁCIO FILHO, 

2002). 

Neste sentido, importante ressaltar O Ginásio de Uberabinha, importante e significativa 

instituição escolar, que foi fundado como instituição privada na década de 1912. No ano de 

1924 houve a implantação, anexa ao Ginásio, da Escola Normal de Uberabinha, possibilitando 

a inserção da mulher, no ambiente escolar.  Em 1929 o prédio foi doado ao Estado de Minas 

Gerais, de acordo com o Decreto Estadual n°. 8.958. (ARAÚJO, 2008). Segundo Gatti e Inácio 

Filho (2011, p. 114): “O antigo Gymnásio sempre foi considerado um exemplo de bom ensino, 
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pelo compromisso de seus professores e diretores no intuito de elevar o nome da cidade”; e em 

diferentes momentos recebeu destaque nas páginas do JOR. 

Em 1905, as escolas normais oficiais em Minas Gerais foram fechadas em decorrência 

das primeiras crises econômicas da República e só foram reabertas no final da década de 1920, 

diante deste cenário o ensino confessional foi incentivado, propondo assim, que apenas uma 

elite pudesse adquirir o diploma de normalista. Neste contexto é necessário destacar a 

relevância das instituições particulares confessionais: 

A expansão do ensino particular confessional de veio católico teve grandes 
repercussões nessa região por nós particularmente estudada. Isso se deveu a 
Restauração Católica, movimento de reeuropeização do catolicismo com 
características claramente centralizadoras e sob a autoridade papal. Ele se 
realizou a partir de meados do século XIX, porém sua repercussão no Brasil 
começou a ser sentida no período republicano, com a separação entre igreja e 
Estado. Na verdade, tal cisão foi um triunfo para a romanização aqui também 
em vias de se firmar. Tratava-se de uma verdadeira institucionalização da 
Igreja católica entre nós, após a separação instaurada pelo regime republicano, 
em janeiro de 1890. Para o que nos interessa, reiteramos que é marcante a 
atuação da Igreja em resgatar a catolicidade brasileira, através da imigração 
de congregações estrangeiras e da consequente instalação de suas escolas 
(INÁCIO FILHO, 2002, p. 53). 
 

 Conforme nos apresenta Inácio Filho (2002), no ano de 1932, na cidade de Uberlândia, 

a Congregação das Missionárias de Jesus Crucificado, se estabeleceu na cidade onde ocorreu a 

fundação do Colégio Nossa Senhora das Lágrimas. É notório que neste momento o poder da 

igreja também se sustentava no âmbito educacional, moral e fundamentando as bases cristãs 

familiares. Ainda segundo o autor: 

Com isso, no dia 3 de fevereiro de 1932 chegaram a Uberlândia as primeiras 
missionárias recebidas pelo cônego Albino Figueiredo, por associações 
religiosas e autoridades locais. O Colégio Nossa Senhora das Lágrimas foi 
inaugurado no dia 11 de fevereiro do mesmo ano, funcionando durante os 
primeiros meses em uma casa particular e contando com o número inicial de 
50 alunas. Dada a necessidade de melhores condições para concretização da 
escola, cinco meses depois o colégio passou a funcionar no atual endereço, 
registrado como estabelecimento particular. Após três anos de funcionamento 
tornou-se escola normal oficial do estado, elevado à categoria de escola 
normal de 2° grau. Durante toda sua história inúmeros foram os cursos 
paralelos oferecidos pelo Colégio Nossa Senhora. Dentre eles destacamos: 
cursos noturnos para empregadas domésticas e cursos de “doutrina social”, 
além dos encontros de formação religiosa, momento de encontro da 
congregação com seu objetivo inicial (INÁCIO FILHO, 2002, p. 61-62). 
 

Importante destacar que a educação das mulheres no Brasil, relaciona-se aos moldes 

religiosos das escolas confessionais, dentre elas o Colégio Nossa Senhora das Lágrimas em 

Uberlândia-MG, exerceu esta função. É possível identificar que em cada período da história o 

modelo de educação se refere às necessidades do processo de produção, através do sistema 
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educacional a sociedade constitui os sujeitos de acordo com os seus interesses. As instituições 

escolares repercutem os interesses sociais, políticos e econômicos. O ambiente escolar torna-se 

um cenário expresso da realidade social vigente em determinado tempo histórico (RAMOS; 

INÁCIO FILHO, 2008). 

 Partindo desta análise, temos um parâmetro inicial do cenário educacional na cidade de 

Uberlândia na década de 1930, sobre a educação feminina numa instituição particular 

confessional; “analisando hoje a participação da mulher brasileira que atua diversificadamente 

no mercado de trabalho, é instigante perceber a educação como fio condutor que influenciou a 

postura da mulher, as ações pedagógicas, as necessidades sociais...” (INÁCIO FILHO, 2002, 

p. 58). 

 Conforme artigo seguinte (Figura 2), publicado no ano de 1938, o jornal O Repórter 

destaca as reformas educacionais do período, bem como a relevância da educação para o 

desenvolvimento e progresso do município de Uberlândia: “a necessidade de reformal-o, 

assegurando essa reforma a completa formação de professor, dotando o magistério mineiro de 

verdadeiros mestres” (JOR, 1938). 

 

Figura 2 - Nota sobre a situação das Escolas Normais na região 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 30 de janeiro de 1938. Ano 05, n°202. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
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Figura 3 - O problema educacional e os atributos das Normalistas 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 12 de março de 1941. Ano 08, n°366. Acervo do 

Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 
 Neste artigo são expostas algumas dificuldades no que diz respeito aos investimentos 

através do fundo educacional e em contraponto destaca os atributos das Normalistas:  

As escolas que a prefeitura subvencionava, examinadas sob o ponto de vista 
da sua efficiencia mereciam e merecem todo o auxilio official. São regidas na 
sua quasi totalidade por normalistas competentes, cuja vocação, para o 
magisterio se tem revelado de maneira evidente. Algumas dellas têm uma 
frequencia avultada, como o externato Rio Branco e a escola Ruy Barbosa. Na 
verdade, o concurso monetario dos cofres publicos em troca da manutenção 
de um certo numero de alunnos, superiores á mensalidade commum, si 
tivessem de pagar a taxa respectiva, valia menos como renda escolar do que 
como apoio do poder municipal a profissionaes que exercem as suas funções 
com probidade, intelligencia e devotamento (JOR, 1941). 
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 As narrativas veiculadas pelos periódicos tinham grande importância, pois a partir delas 

era composto o ideal político e social do município. No caso do jornal O Repórter, ficava 

evidente a postura do jornal sobre as diferentes temáticas, bem como a educacional, de modo 

que o cotidiano escolar era retratado através de notas e artigos, professoras e professores, 

recebiam homenagens e destaques nas colunas do JOR. 

É nessa perspectiva que se consideraram as representações veiculadas acerca 
da docência pelos periódicos das entidades representativas de diferentes 
segmentos do magistério que, numa tentativa de definir a identidade do grupo, 
articulavam os embates e as negociações entre valores e concepções que se 
pretendiam generalizar para a totalidade da categoria e acabavam por forjar a 
sua imagem, procurando difundi-la junto a diversos setores sociais em busca 
de uma melhor remuneração e de um maior prestígio. Evidentemente, tais 
entidades procuravam ganhar voz e visibilidade nos órgãos da grande 
imprensa, importantes não só para atrair a atenção da opinião pública para os 
problemas enfrentados pela categoria, mas também para divulgar a sua 
atuação em prol dos professores. Por outro lado, os jornais também tinham 
interesse em incluir (e manter) os professores entre os seus leitores através de 
seções especializadas em educação [...] (VICENTINI, 2021, p. 13). 
 

  Diante da expansão da educação e consequentemente o aumento das instituições 

escolares, ocorreram algumas reformas no ensino e nos moldes que até aquele momento, 

norteavam a rotina escolar. Com o crescimento da demanda de alunos, já não era vantajoso 

manter a separação das turmas entre meninos e meninas. Neste contexto surgem as salas mistas: 

“considerando serem motivos relevantes, nos termos da lei as dificuldades de natureza 

econômica, especialmente na atual internacional e ora alegada por diretores de 

estabelecimentos de ensino secundário.” (JOR, 1943). 
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Figura 4 - Funcionamento das classes mistas no Ginásios 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 03 de abril de 1943. Ano 10, n°571. Acervo do 

Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 

Como apresentado no capítulo anterior, considerando a análise de Villela (2007, p. 120) 

o artigo a seguir (Figura 05), apresenta uma das principais causas para o aumento significativo 

de mulheres exercendo a docência, “contrariando a vertente interpretativa que enxerga a entrada 

da mulher no magistério como concessão dos homens que abandonariam a carreira em busca 

de outras mais bem remuneradas”; especialmente nos anos de 1920 e 1930:  

“Os operarios do ensino do nosso país ainda não conseguiram para sua 
profissão carater de estabilidade e de conforto. Desde as cátedras da instrução 
superior até as ultimas cadeiras primarias das zonas rurais, o professorado é 
mal pago, é mal compreendido, é mal considerado na sociedade. Não admira 
pois que os seus elementos, sempre que o possam fazer com exito, abandonem 
as suas funções em procura de melhor situação na vida” (JOR, 1941). 
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Figura 5 - Uma árvore de frutos de oiro 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 30 de abril de 1941. Ano 08, n°379. Acervo do 

Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 

Conforme já apresentado nesta pesquisa, o processo de feminização do magistério tem 

diferentes contornos, tais como a evasão masculina das cadeiras de ensino. Segundo Freire 

(2011, p. 249): 

No entanto, no início do século XX, alguns segmentos da sociedade 
reclamavam a ampliação de vagas nas escolas normais, a fim de atender a 
vontade de aprender das moças que, em grande número, prestavam concurso 
de admissão a essas escolas. À época, a procura das mulheres pela escola 
normal era crescente, enquanto entre os homens a demanda decrescia e, em 
consequência, a redução no número de professores formados deixava as salas 
de aula masculinas ameaçadas de ficar sem docentes.   

 

 Na sequência dois artigos relacionados à figura da mulher no exercício da docência, 

ressaltando seus atributos intelectuais e morais. No primeiro, uma nota que remete a Professora 
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Antonieta que esteve ligeiramente nesta cidade, a serviço do seu grupo escolar de que é 

diretora, em Tupaciguara. A nota destaca o prestígio da visita desta professora a cidade de 

Uberlândia – MG, bem como sua contribuição para a educação, um exemplo de dedicação ao 

ofício de ensinar. 

 

Figura 6 - Professora Antonieta Silva – Normalista e Diretora 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 08 de março de 1955. Ano 22, n°2213. Acervo 

do Arquivo Público Mineiro – Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

 No segundo artigo, uma poesia em destaque na Coluna de Prata do jornal – O Repórter, 

que evidencia os atributos morais evidenciando a importância da Professora para a sociedade. 

Versos que enaltecem de modo romântico, o trabalho e dedicação da professora: Ama, meu 

filho, à tua Professora, com todo teu afeto e patriotismo! Ela te arranca do tremendo abismo 

da ignorância crassa e esmagadora. 
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Figura 7 - Poesia – A Professora 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 28 de abril de 1961. Ano 28, n°3716. Acervo do 

Arquivo Público Mineiro – Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

Estas representações das professoras, em muito se justificam pelo processo de 

feminização do magistério. As mulheres entre os anos de 1930 e 1960, conforme apresentado 

anteriormente, ocupavam de forma crescente as cadeiras da docência. Na sequência, imagens 

retiradas do jornal O Repórter, que apresenta de seu ponto de vista, um pouco do cenário 

educacional da cidade de Uberlândia-MG, nos anos de 1930. Importante verificar a perspectiva 

do jornal sobre os aspectos que envolviam a educação escolar, desde o quantitativo de alunos e 

professores, até a divulgação de convites e notas sobre a formatura de normalistas, destacando 

também os atributos intelectuais, físicos e morais das professoras. 
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Figura 8 - Situação numérica da vida escolar de Uberlândia em agosto de 1939 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 13 de agosto de 1939. Ano 06, n°278. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia.7 
 
 

No artigo anterior são apresentados numa tabela os números referentes ao quantitativo 

de alunos e alunas (sexo: masculino/feminino) por escolas, assim como o número total de 

professores e professoras sem distinção por sexo. Um dado muito importante presente neste 

artigo, diz respeito aos quantitativos totais de habitantes, alunos e professores no Brasil, em 

Minas Gerais e no município de Uberlândia, no ano de 1939. De acordo com os dados expostos 

 
7 Transcrição de trecho do referido artigo (sic): “O prof. Eurico Silva, lente do Gymnásio Mineiro local, fez 
interessante palestra no Rotary Club, em sua semanal do dia 4 do corrente, versando sobre a instrucção pública em 
Uberlândia, focalizando sob diversos aspectos a nossa vida escolar, fazendo comparações entre Brasil, Minas 
Geraes e o nosso município, no sector do ensino público, apresentando resultados que dizem com eloquência o 
alto logar que ocupamos nesse sentido”. 



72 
 

no artigo, no Brasil a média era calculada de 21 alunos para cada professor, considerando que 

havia um total de 50.000.000 de habitantes, sendo 1.829.024 alunos e 84.729 professores.   

 No Estado de Minas Gerais havia 8.000.000 de habitantes, 290.039 alunos para um total 

de 14.366 professores, gerando uma média de 20 alunos para cada professor. No que se refere 

ao município de Uberlândia, no mês de agosto de 1939, a cidade tinha um total de 30.000 

habitantes, sendo que destes 4.346 eram alunos e 188 professores, numa média de 23 alunos 

para cada professor. Considerando os dados expressos neste artigo sobre o cenário da instrução 

escolar em Uberlândia, pode-se constatar que a feminização da docência já configurava o 

contexto educacional do município, visto que de acordo com os dados, o “professorado” de 

Uberlândia era composto por 80% de mulheres, assim como o “professorado” no Brasil 70% 

correspondia às mulheres. 

 

2.2 O lugar social das Mulheres na cidade de Uberlândia: Imagens Jornalísticas sobre a 

Feminilidade – A mulher está falhando como esteio moral do lar. 

   

 Deste modo, considerando a discussão teórica dos conceitos até aqui, seguiremos para 

uma análise sobre a categoria representada em torno do ideal de mulher e as implicações destas 

representações no itinerário feminino tanto no espaço privado quanto no espaço público, que 

neste contexto se refere à mulher no exercício da docência. Assim, buscamos apresentar qual 

era o papel da mulher difundido pelo jornal – O Repórter, bem como traçar o percurso das 

professoras entre as décadas de 1933 a 1963, considerando a função que os jornais exerceram 

durante os séculos XIX e XX no Estado de Minas Gerais, especialmente na região do Triângulo 

Mineiro, conforme nos apresenta Inácio Filho (2002, p. 134): 

Nos jornais encontramos como que “um retrato em branco e preto” da 
realidade mineira do período, podendo ler em suas páginas desde anúncios de 
compra, venda, troca de escravos e outras “mercadorias”, quanto a exposição 
de motivos para revoltas, revoluções e projetos políticos para o futuro da 
nação [...] o jornal foi visto como uma importante estratégia de construção de 
consensos, de propaganda política e religiosa, de produção de novas 
sensibilidades, maneiras e costumes. Sobretudo os jornais foram vistos como 
importante estratégia educativa. 
 

  Conforme já mencionado, os jornais eram importantes instrumentos sociais, visto que 

em suas páginas eram difundidos os modelos e padrões estabelecidos na sociedade. 

Especialmente entre os anos de 1930 e 1960, na cidade de Uberlândia – MG a elite figurava 

como principal elemento na composição da imprensa escrita da época. Entre os diversos 

anúncios de publicidade que atendiam a demanda comercial da cidade, também havia as notas 
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e artigos que faziam referências aos hábitos e costumes, ao padrão de beleza feminino, a 

ascensão profissional masculina em diferentes áreas, bem como a conduta da mulher no lar, de 

acordo com o artigo a seguir, que ressaltava a ocorrência de uma palestra dedicada as dez mães-

professoras do Grupo Escolar Dr. Duarte, com o objetivo de alertá-las sobre suas atribuições 

para o estabelecimento da moral no lar: Justamente, disse o Dr. Milton, porque a mulher está 

falhando como Esteio moral do lar no seu belo, Nobre e Santo de verde mãe e esposa (JOR, 

1960). 

 
Figura 9 - A mulher está falhando como esteio moral do lar 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 27 de junho de 1960. Ano 27, n°3513. Acervo 

do Arquivo Público Mineiro – Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

 A imprensa escrita tinha papel fundamental na determinação dos moldes da sociedade 

da época, os jornais ao longo dos anos, desempenharam muito mais do que a função 

informativa, mas a capacidade de interferir e configurar os padrões comportamentais, 

considerando que os jornais eram o principal meio de comunicação com a população até a 
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década de 1960, perdendo apenas para o rádio que rompia com a barreira do analfabetismo. 

Neste sentido Dângelo (2008, p. 343) destaca: 

O rádio, segundo estas impressões, passa a fazer parte da intensa 
movimentação de uma cidade identificada pelo desejo de progresso, com 
lazeres e entretenimentos vinculados à sofisticação da elite, que se vestia 
divertia conforme os padrões dos grandes centros.  
 

  Contudo o jornal influenciava condutas e comportamentos da elite letrada 

uberlandense, em suas páginas eram ressaltados os atributos femininos, seja no ambiente 

doméstico ou no exercício da vida pública, através da docência.  

 Em 1953, a coluna “Especial para Mulher” ocupou importante espaço no jornal – O 

Repórter. Na referida coluna eram apresentadas receitas culinárias, manuais de conduta 

feminina, dicas de moda internacional, educação financeira e afins. A coluna – Especial para 

a mulher, tinha importante destaque pois ocupava a página 02 nas edições do jornal – O 

Repórter no ano de 1953. 
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Figura 10 - Coluna – Especial para a mulher 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 26 de setembro de 1953. Ano 20, n° 1871. Acervo do Arquivo Público Mineiro – 

Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

As receitas abaixo, fornecidas pelo Instituto de Economia Doméstica da General Eletric 

Company, ajudarão a resolver o problema (JOR, 1953); tais temáticas relacionadas a mulher 

no exercício de suas atribuições domésticas, apresentavam uma forma adequada de manutenção 

da ordem patriarcal, visto que neste período as mulheres já ocupavam diferentes espaços 

sociais. No que diz respeito ao processo de feminização do magistério, neste momento as 

professoras já manifestavam seus interesses e reivindicações trabalhistas, mesmo não havendo 

uma organização amparada pelo sindicalismo ainda embrionário. 

 Durante levantamento inicial no acervo do Arquivo Municipal de Uberlândia foi 

possível verificar em partes, a legibilidade de seu conteúdo apesar do desgaste temporal. O que 

se pode observar através de uma primeira análise do conteúdo do jornal, é que ele nos oferece 

informações que vão desde questões nacionais, movimentação política e econômica, que 

perpassaram pelo Estado de Minas Gerais, fornecendo importantes lições sobre questões de 
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natureza variada daquele período. Eram veiculadas notícias e notas referentes à movimentação 

social, pessoas de prestígio e ocupantes de um favorável “lugar social” com bastante destaque, 

onde são ressaltados, segundo sua própria visão, os seus feitos em prol da sociedade 

uberlandense em meados do século XX.8 

 A figura que segue é uma boa demonstração de como os jornais eram espaços 

exclusivistas e que geravam grande prestígio social a quem frequentava suas páginas. No campo 

educacional, um dos momentos mais expressivos que ganhavam destaque nos jornais locais 

eram as cerimônias de formaturas, quando as mulheres aos poucos ganhavam papel de destaque, 

vejamos: 

 

Figura 11 - Formaturas – 1939 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 13 de agosto de 1939. Ano 06, n°278. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia.9 
 

 
8 Análise realizada pela autora diante da materialidade do Jornal O Repórter, considerando os números que se 
encontram no Arquivo Público Municipal de Uberlândia, muito deles em condições precárias, devido ao tempo e 
maneira pela qual foram armazenados durante as décadas; destacando aqui a quantidade expressiva de jornais que 
se encontram em processo de restauro. 
9 No mês de novembro, conforme encerramento do ano letivo, o Jornal O Repórter divulgava em suas edições 
convites para formaturas das principais escolas de Uberlândia e da região do Triângulo Mineiro. 
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  Nesta matéria, no convite de formatura dos Colégios Confessionais – N. S. das Lágrimas 

e S. C. de Jesus, de Araguary, há evidências pelo nome das normalistas que era um ambiente 

escolar frequentado somente por mulheres, enquanto com o convite da Academia de 

Commercio nota-se a presença de homens e mulheres, evidenciando o caráter de uma escola 

mista. Conforme destaca Vilella (2007, p. 121), “O provimento das cadeiras vagas das escolas 

femininas ficou a cargo das instituições religiosas ou particulares leigas”. 

 A figura da normalista era muito simbólica, no que diz respeito ao comportamento 

feminino, representavam a pureza, a dedicação da mulher para um “bem maior”, seja ele os 

cuidados com marido e filhos, ou a educação das crianças no ambiente escolar. Neste sentido, 

no artigo a seguir, é apresentado um texto, onde são destacados os atributos da mulher e do 

homem. A mulher é considerada como ser divino dotada de amor, sonhos, bem distante da razão 

e inteligência. Em contrapartida, o homem é retratado como a voz da razão, aquele que 

convence pela inteligência, sinônimo de força e persuasão.  

 

Figura 12 - O homem e a mulher 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 20 de outubro de 1947. Ano 14, n° 1050. Acervo do Arquivo Público Mineiro – 

Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 
 

Segue um trecho que nos remete ao capítulo anterior, no que se refere aos estudos 

feministas e debate de gênero, quando destacamos a condição da mulher numa sociedade 
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machista. As determinações e atribuições sociais definidas pelo sexo biológico: O homem é o 

cérebro, a mulher o coração. O cérebro fabrica a luz; o coração fábrica o amor. A luz fecunda; 

o amor ressuscita. O homem é gênio: a mulher é anjo.  

 
 

Figura 13 - Formatura – Normalistas/1939 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 19 de novembro de 1939. Ano 06, n°292. 

Acervo do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 
 

Convite para a formatura das Normalistas do Instituto Brasil Central no dia 09 de 

dezembro de 1939. Na maioria das vezes os convites destacavam os nomes das normalistandas, 

bem como o nome do paraninfo, neste caso Dr. Pedro Bernardes Guimarães, fiscal do 

estabelecimento. Apesar do grande número de mulheres normalistas e professoras, nestas 

ocasiões a celebração em grande parte era conduzida por uma figura masculina. Neste contexto 

os homens ainda ocupavam as posições de poder e destaque nas escolas. 

 Segundo Gonçalves Neto (2002, p. 206), considerando a função do jornal: 

O jornal torna-se, portanto, um veículo de divulgação rápida de notícias, de 
ideias, de programas etc. E a insistência continuada em determinadas 
temáticas acaba por criar a adesão ao que é proposto. Sem contar a autoridade 
que toma a notícia escrita, especialmente numa sociedade pouco letrada, ainda 
mais se vier assinada ou respaldada por alguma “autoridade” portadora de 
título acadêmico ou de reconhecimento social, como políticos de expressão, 
professores ou advogados. O jornal torna-se, dessa forma, um elemento 
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fundamental para se captar as principais representações de uma época, uma 
vez que centraliza boa parte das opiniões e das atenções da elite intelectual, 
que trabalha na moldagem da cultura. 
 

Figura 14 - Diretora do Grupo Escolar - Diogo Vasconcellos/BH 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 07 de janeiro de 1934. Ano 01, n°11. Acervo do 

Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
  
 Neste registro, consta o retrato de Alice Paes e uma nota que destacava a figura feminina 

em posição de poder no ambiente escolar, no cargo de diretora do Grupo Escolar Diogo 

Vasconcellos em Belo Horizonte/MG. Os atributos intelectuais da diretora eram ressaltados, 

assim como o grau de parentesco com Agenor Paes, exposto como sendo o diretor do jornal – 

A Tribuna na cidade de Uberlândia. 

A figura da mulher quando retratada pelos jornais era oriunda de uma perspectiva 

masculina, seja a mulher no exercício de sua feminilidade e docilidade, atributos necessários 

para a perfeita harmonia da vida doméstica, principalmente nas famílias tradicionais da época, 

ou mesmo a mulher no exercício da docência, a figura da professora aliada ao modelo ideal de 

mestra. Considerando o jornal – O Repórter, a maioria de seus principais editoriais destinados 

às mulheres eram de autoria masculina. Era comum verificar nas páginas dos jornais a mulher 

sendo representada através do olhar do homem, recebendo atenção em notas e artigos devido a 
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sua relação/parentesco com uma figura masculina de destaque na cidade reforça “questões de 

gênero que dão suporte a hegemonia masculina”. (BUTLER, 2013). 

 

Figura 15 - Retrato da professora Eduardina de Barros 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 03 de dezembro de 1933. Ano 01, n°05. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 
 Em sequência analisando o artigo apresentado, temos a figura de outra mulher em 

destaque no retrato, seguido de uma nota que ressalta seus atributos físicos “formosa senhorita 

Eduardina de Barros, fina flor do ‘set’ uberlandense”, bem como seus atributos intelectuais 

“competentíssima professora do Grupo Escolar Bueno Brandão”. Sobre os uniformes 

Vasconcellos (2012, p. 357) nos aponta: “O uniforme que as normalistas usavam despertava 

orgulho e respeito. Tal garbo pode ser atribuído às dificuldades pela qual passaram antes de 

serem admitidas”. Outro aspecto que despertou atenção foi a vestimenta e a postura dela no 
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retrato, analisando a imagem foi possível identificar que os trajes, bem como a presença de uma 

gravata, compunham o uniforme das professoras e normalistas da época, aliados a postura séria, 

apesar da docilidade esperada no exercício do magistério.  

 Diante deste cenário, se faz necessário ressaltar que a educação pública de acordo com 

os ideais republicanos, se tornou concreta somente na década de 1940, em contrapartida a elite 

do Triângulo Mineiro, manteve como principal fonte de instrução escolar, as Escolas 

Confessionais, onde fica evidente a não dissociação entre Igreja e Estado, ainda nas primeiras 

décadas do século XX: 

Convém ressaltar: nossas escolas confessionais atenderam as necessidades e 
os desejos de escolarização de uma elite rural predisposta a manter suas 
convicções religiosas, suas convicções políticas, seus privilégios e a passa-los 
a seus filhos. Entretanto, os objetivos das congregações de dar curso ao 
processo de romanização da Igreja católica no Brasil republicano, dada a 
separação entre Igreja e Estado, não implicou uma contradição, ao contrário, 
interesses da sociedade conservadora mineira e da restauração católica 
completaram-se plenamente (INÁCIO FILHO, 2002, p. 62). 

 
 Evidentemente, que a educação feminina neste período foi norteada por este modelo 

educacional, que determinava não só a instrução feminina no ambiente escolar, mas 

condicionava a forma que as mulheres se apresentavam socialmente, as escolas confessionais 

no século XX refletem todas estas atribuições, legitimaram o itinerário da mulher através da 

distinção de gênero. Conforme ressalta Inácio Filho (2002, p. 57):  

Nos anos de 1920 a vida doméstica brasileira – a mineira em seu interior – foi 
sacudida pela comunicação de massas, sob as formas de transmissão 
radiofônica, presença massiva de jornais e revistas que tornaram pública a vida 
privada, expondo questões sobre as quais até então era perigoso falar. 

 
  Em contrapartida, temos representadas nas páginas do jornal – O Repórter a importância 

da manutenção da mulher no ambiente doméstico, a mulher poderia exercer funções 

profissionais, desde que suas responsabilidades domésticas não fossem comprometidas. A 

figura a seguir, apresenta uma nota que trata sobre a inauguração de uma Escola no Estado de 

Goiás, que tinha como intuito principal, repassar as mulheres os preceitos de uma educação 

doméstica: 

Inaugurada no 2. ° trimestre, vem funcionando normalmente a Escola Técnica 
de Educação Familiar, da Estrada Ferro de Goiás em Araguari. A esta Escola 
são admitidas as filhas dos ferroviários, onde lhes são ministrados 
ensinamentos diversos, visando sua formação para a direção do lar. Assim, ali 
perto de 80 jovens alunas aprendem não só conhecimentos rudimentares em 
geral, como arte culinária, boas maneiras, higiene pré-natal, enfermagem, 
corte e costura, datilografia, horticultura, confecção de flores, bordado, tricô 
etc. A procura de vagas tem sido tão grande, que já se projeta erigir 
organização idêntica, com internato na cidade de Ipameri, era Goiás 
(JOR, 10/ago./1953). 
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Figura 16 - Educando para o lar 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 10 de agosto de 1953. Ano 20, n°1834. Acervo 

do Arquivo Público Mineiro – Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

 O poder de dominação exercido sobre as mulheres, era legitimado para além do controle 

de seus pais e maridos, pela igreja através dos dogmas da religião, como a importância do 

casamento e a boa conduta moral da mulher, e pela medicina, por meio das teorias e estudos 

que determinavam que a mulher deveria “procriar”, a maternidade era posta como um privilégio 

feminino. 

A medicina traduzia então as suas poucas descobertas sobre a natureza 
feminina em juízos fortemente misóginos e desconfiados em relação às 
funções do corpo da mulher. Na tentativa de isolar os fins aos quais a natureza 
feminina deveria obedecer, os médicos reforçavam tão somente a ideia da 
mulher (parir e procriar) estaria ligado a um outro, moral e metafísico: ser 
mãe, frágil e submissa, ter bons sentimentos etc. Convém notar que a 
valorização da madre como órgão reprodutor levava a uma valorização da 
sexualidade feminina, mas não no sentido da sua realização e sim no de sua 
disciplina pensava-se que, ao contrariar sua função reprodutiva, a madre 
lançava a mulher numa cadeia de enfermidades que iam da melancolia até a 
ninfomania (DEL PRIORE, 1997, p. 83). 
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Figura 17 - Artigo sobre a representação da mulher 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 02 de abril de 1939. Ano 06, n°259. Acervo do 

Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 

 Muito pertinente explorar os termos e definições apresentados neste artigo, que vão 

desde a condição imposta socialmente e culturalmente à mulher, até o que é tido como sua 

condição natural: “ela, em todos os tempos, na vida interior do homem, exerce o seu império 

de sentimentos e afeições. Por tempos se lhe negaram direitos civis e políticos, furtaram-na a 

ação familiar e a cultura da inteligência, mas em todas as fases da humanidade, tem ela 

subjugado o homem no grande amor que lhe inspira, nos grandes atrativos que lhe impõe”.  

 São contrastados neste texto diferentes aspectos que envolvem representação da mulher: 

sobrenatural dotada de sexto sentido, que enfeitiça e encanta o homem, ao mesmo tempo em 

que se apresenta como o guia espiritual do próprio homem – a sagrada poesia. De grande 
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relevância esta análise pois ela refletiria a visão de mulher expressada pelo jornal O Repórter 

no período em questão, traduz conceitos e percepções acerca do contexto sociocultural da 

época, bem como o ideal de beleza feminina. 

 A nota a seguir, aponta os “defeitos” físicos de moças da cidade de Araguari que 

estavam em passeio por Uberlândia: “reclames de suas pernas, aliás feias e perebentas. Se ao 

menos tivessem pernas bonitinhas.” O jornal desempenhava um papel de desqualificar a cidade 

vizinha (Araguari), reforçando a superioridade das mulheres de Uberlândia frente as mulheres 

de Araguari. Conforme apresentamos anteriormente o debate sobre as questões de gênero, neste 

ponto é possível reconhecer a objetificação do corpo feminino através da mídia: 

O papel das mídias na sociedade pode ser pensado a partir do seu poder de 
propor definições da realidade via agendamentos e tematizações. Nestas 
definições da realidade, além de um trabalho de reprodução de elementos da 
cultura e da sociedade que a constitui e da qual participa ativamente, pode ser 
percebido também esse trabalho discursivo concomitante de produção e 
instituição de sentidos. O conjunto de discursos da mídia (revistas, jornais, 
televisão, rádio, cinema etc.) traz uma multiplicidade de ‘vozes’ propondo 
diferentes definições do que seja “certo”, “bom” ou “bonito”. Estas definições 
são apresentadas sutilmente, sem estardalhaço: elas apenas estão ali – ou não 
estão (BRAGA, 2009, p. 04). 
 

Figura 18 - Pernas feias e perebentas 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 25 de fevereiro de 1934. Ano 01, n°18. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
  

 Os jornais traziam em suas páginas a configuração da sociedade, anseios políticos, 

movimentação econômica etc. Era de fato o retrato seletivo do cotidiano, a principal fonte de 

informação. 

Vê-se, assim que a utilização da imprensa, como objeto de análise, em muito 
enriquece a observação histórica, principalmente no que concerne à educação: 
normalmente a imprensa é utilizada apenas como um recurso complementar, 
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porém nos últimos anos vem contribuindo sobremaneira para novos estudos 
ligados ao campo educacional. Nesta perspectiva, entendemos que a imprensa, 
ligada à educação, constitui-se em um “corpus documental” de inúmeras 
dimensões, pois consolida-se como testemunho de métodos e concepções 
pedagógicos de um determinado período. Como também da própria ideologia 
moral, política e social, possibilitando aos historiadores da educação análises 
mais ricas a respeito dos discursos educacionais, revelando-nos, ainda, em que 
medida eles eram recebidos e debatidos na esfera pública, ou seja, qual era a 
sua ressonância no contexto social (ARAÚJO; GONÇALVES NETO; 
CARVALHO, 2002, p. 72). 

 
 Para tanto se faz necessário considerar a história cultural e suas representações coletivas 

recorrendo a Chartier (2002). Para ele, através das representações determinadas comunidades 

interpretam suas realidades, conforme seus interesses. Deste modo as representações são 

estabelecidas através da relação entre a ideia e um determinado objeto, e são constituídas para 

atender aos interesses e intenções dos grupos que as criaram. Temos nos jornais uma evidente 

manifestação destes conceitos. E devemos nos atentar para o contexto histórico, os interesses e 

o posicionamento nos existentes nos discursos.   

A história cultural, tal como a entendemos, tem por principal objeto identificar 
o modo como diferentes lugares e momentos um determinada realidade social 
é construída, pensada, dada a ler. Uma tarefa desse tipo supõe vários 
caminhos. O primeiro diz respeito às classificações, divisões e delimitações 
que organizam a apreensão do mundo social como categorias fundamentais de 
percepção e de apropriação do real. Variáveis consoante as classes sociais ou 
os meios intelectuais incorporados que criam as figuras graças às quais o 
presente pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser 
decifrado (CHARTIER, 2002, p. 16). 
 

 A partir dessa perspectiva de representações, vimos que a figura da mulher durante todo 

o período pesquisado de 1930 aos anos iniciais da década de 1960, estava em disputa pelas 

reportagens do jornal apresentadas nesta seção. Na década de 1930 observamos uma 

representação feminina muito relacionada a docilidade e pureza, artigos e notas que 

evidenciavam muito mais os aspectos físicos e sociais das mulheres que compunham o set 

uberlandense. Nos anos de 1940 e 1950 o jornal nos apresenta uma crescente movimentação 

feminina, no que se refere a ocupação de espaços, principalmente no ambiente escolar.  

 Na sequência serão apresentadas as representações da professora – a representação da 

mulher no exercício do magistério (1933 – 1963), o modo que estas distinções e determinações 

de gênero se apresentam em artigos e notas do jornal O Repórter e como contribuíram para 

reforçar e atribuir conceitos socioculturais à mulher. 
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CAPÍTULO III – AS REPRESENTAÇÕES DA PROFESSORA FRENTE A IDEIA DE 

FEMINISMO NO JORNAL O REPORTER 

 

 No presente capítulo serão apresentadas as análises acerca da construção das 

representações da professora entre as décadas de 1930 e 1960 – de acordo com as fontes, artigos 

e notas encontradas no jornal O Repórter, buscando identificar a mudança na imagem da 

professora no contexto histórico ao longo destas três décadas. Neste capítulo buscamos verificar 

como as mulheres no ofício da docência eram reconhecidas, quais eram suas reivindicações, 

qual a representação social da professora e de que modo elas eram representadas pela imprensa 

durante o século XX. Considerando que por meio das publicações dos periódicos impressos 

tinha-se o retrato social da classe dominante do período, e para se encaixar no padrão social da 

época, era necessária uma boa educação (tradicional), tanto no aspecto familiar, como no 

ambiente escolar, onde a figura da professora teria grande relevância. 

 Vilella (2007) buscou observar, ao longo do século XIX, as mudanças e/ou 

permanências na imagem da professora nos primórdios do processo de feminização do 

magistério quando havia uma expressiva rejeição a mulher professora no Brasil, tendo sua 

imagem relacionada à “Eva” que corromperia a sociedade, logo após passa a figurar como a 

regeneradora social, relacionada à imagem de “Maria Salvadora” (VILELLA, 2007). 

 A presente pesquisa intenciona traçar através destas representações – pautadas no ideal 

de mulher, o entendimento à cerca do processo de feminização do magistério e as formas pelas 

quais a imprensa escrita difundiu, ainda que não explicitamente, que o exercício do magistério 

tem um caráter feminino. A representação da mulher nas páginas do jornal traduz o modelo de 

sociedade que se pretende estruturar neste contexto. Esta representação se estende ao nosso 

recorte temático que trata da mulher no exercício do magistério – as representações da 

professora, que serão apresentadas especificamente no decorrer deste capítulo. 

 

3.1. Aquela professora que bole com o coração da gente – O imaginário veiculado sobre a 

figura da professora 

 

  Diante do que já foi apresentado nesta pesquisa, é importante considerar como o 

discurso difundido pelo jornal, repercutia sobre o imaginário da figura da professora. No 

capítulo anterior destacamos por meio de artigos e notas do jornal O Repórter entre os anos de 

1930 e 1960, a imagem da mulher definida por uma sociedade elitista e machista. Moral, 
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conduta e atributos físicos foram ressaltados como o padrão feminino adequado, a partir de uma 

ótica masculina, estabelecendo definições sexistas. 

 No quadro que segue relacionamos os artigos, notícias e notas de maior relevância para 

o desenvolvimento da pesquisa no intuito de propiciar uma melhor compreensão do teor das 

narrativas e representações apresentadas pelo jornal O Repórter. Por meio dessa análise é 

possível reconhecer as representações da professora propaladas pelo jornal. 

 

Quadro 5 - Relação de artigos, notas e afins do jornal O Repórter (1933 a 1963) 
TÍTULO DO 
ARTIGO 

ANO/DATA NO. CONTEXTO 

Srta, 

Eduardiana 

Barros  

Ano I – 03 de 
dezembro de 1933 

05 

“O Repórter estampa hoje o retrato do formosa 

senhorita Eduardina Barros, fina flor do set 

uberlandense e competentíssima professora do Grupo 

Escolar Bueno Brandão.” 

Srta. Alice Paes 
Ano I – 14 de 
janeiro de 1934 

12 
Nota que destaca o prestígio da Srta. Alice Paes 
competente diretora do Grupo Escolar Diogo 

Vasconcellos na capital mineira – Belo Horizonte. 

... 
Ano I – 25 de 
fevereiro de 1934 

18 
Nota que aponta os “defeitos” físicos de moças da 
cidade de Araguari que estavam em passeio por 
Uberlândia. 

Belleza 
Ano I – 04 de 
março de 1934 

19 
Reportagem de capa que traz uma narrativa que exalta 
os atributos femininos necessários para definir a beleza 
da mulher. 

Perfil – por 
Baptistinha 

Ano I – 29 de 
abril de 1934 

27 

 
Baptistinha assina dedica palavras de apreço para uma 
mulher, descrevendo seus atributos, dentre eles: que seu 

sorriso é puro e lindo, é um lírio de graça feito por Deus 

[...] que é professora e que sua educação e fidalguia de 

seu modo de tratar cercam-na das mais sinceras 

sympathias? 

 
 

Qualquer 

Cousa... 

 

Ano I – 6 de maio 
de 1934 

28 Artigo de capa abordando o Feminismo.  

Anniversarios 
Ano I – 20 de 
maio de 1934 

30 

 
Nota de felicitação para “a graciosa e gentil Srta. Ignez 
Penna, competente professora da Escola Normal e 

dilecta filha do sr. Abelardo M S. Penna.” A descrição 
apresentada reforça o ideal da professora “graciosa e 
gentil”. 
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Concurso de 

Belleza 

Ano I – 03 de 
junho de 1934 

32 

 
Divulgação do Concurso de Beleza: “vamos escolher 
entre as damas da nossa sociedade, a que é mais dotada 

de beleza physica, emfim mais bela.” 

 

Que coisa 

feia!... 

Ano I – 03 de 
junho de 1934 

32 
 
Nota que critica as mulheres que se maquiam. 
 

Ensino 

Ano II – 18 de 
novembro de 
1934 

40 

 
Convite para a colação de grau das professorandas de 
1934 (capa). 
 

Escola Normal 

de Uberlândia 

Ano 4 – 14 de 
fevereiro de 1937 

154 
 
Anúncio destinado ao preenchimento das vagas. 
 

... 
Ano 4 – 21 de 
fevereiro de 1937 

155 

 
Nota sobre a índole de uma professora: “A Srta. 
Machado (aquella professora que bole com o coração 

da gente) [...] todo dia apparece com um novo romeu. 

Até quando, C.?” 

 

Escolas 

Normaes 

supprimidas  

Ano 5 – 30 de 
janeiro de 1938 

202 

 
Artigo sobre a situação das Escolas Normais na região 
– “O Governador do Estado baixou a 15 do corrente o 

decreto n°63, supprimindo as Escolas Normaes 

Officiaes de Diamantina, Montes Claros, Curvello, 

Campanha, Uberaba e Itabira. Existindo nessas 

cidades escolas normaes oficializadas, satisfazendo 

plenamente os fins a que foram destinadas, o acto do 

sr. Governador do Estado não vem prejudicar o ensino 

normal. Motivou-o a necessidade de reformal-o, 

assegurando essa reforma a completa formação de 

professor, dotando o magisterio mineiro de verdadeiros 

mestres. Pelo decreto n° 64 , o exmo. Sr, dr. Bendicto 

Valladares supprimiu os internatos dos gymnasios de 

Barbacena e Uberlândia, embora este ultimo não tenha 

internato a mezes, em virtude de anterior deliberação 

da Secretaria da Educação.” 
 

Collegio N. S. 

das Lagrimas 

Ano 5 – 12 de 
junho de 1938 

229 
Convite para as festividades de encerramento do ano 
letivo. 

Dirce Poli Lage 
Ano 5 – 12 de 
junho de 1938 

229 

 
Nota acompanhada de fotografia que destaca os 
atributos físicos e comportamentais da normalista Dirce 
Poli Lage: “muito formosa nas vestes de brancura 
lyrial.” 

 

Razões do 

coração que a 

razão 

desconhece – 

por Ernesto 
Schiller 

Ano 6 – 02 de 
abril de 1939 

259 

 
Crônica sobre a condição social da mulher: “A pretesto 

mesmo de quaesquer forças contrarias que por ventura 

se tenham creado no seio dos povos para reducção da 

mulher um ser inferior - submissa, escravizada - ella, 

em todos os tempos, na vida interior do homem, exerce 

o seu imperio de sentimentos e affeições. Por tempos 
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dilatados se lhe negaram direitos civis e politicos, 

furtaram-na à  acção familiar e  á cultura da 

Intelligencia, mas, em todas as phases da humanidade, 

tem ella subjugado o homem no grande amor que 

inspira nos grandes attractivos que lhe impõe.” 

 

Normalistas de 

1939 

Ano 6 – 19 de 
novembro de 
1939 

292 

 
Convite de formatura das Normalistas do referido ano 
de 1939. 
 

Uma arvore de 

frutos de oiro 

Ano 8 – 30 de 
abril de 1941 

379 

 
O artigo expressa problemas encontrados no exercício 
da docência e evasão de homens do magistério. 
 

Dona 

Mariquinhas – 

por Lycidio 
Paes 

Ano 8 – 10 de 
maio de 1941 

382 

 
Poesia que evidencia as características fundamentais da 
mulher no exercício de diferentes profissões, dentre ela 
o magistério: “Quando é professora, ensina com 
discrição e decoro, numa oração pequenina os 

mistérios do namoro.” 

 

Ele é boa... 
Ano 8 – 15 de 
outubro de 1941 

427 

 
Neste artigo – Ele é boa – Lycidio Paes faz referência 
ao cotidiano escolar na cidade de Uberlândia.  
 

Sociais - Mãe 
Ano 14 – 09 de 
abril de 1947 

970 

 
Poesia de Mario de Andrade que ressalta a importância 
da mulher desempenhando seu papel de mãe: 
“Existirem mães, isso é um caso sério. Afirmam que a 
mãe atrapalha tudo; e fato, ela prende os erros da 

gente, e era bem melhor não existir mãe. Mas em todo 

caso quando a vida está mais dura, mais vida, ninguém 

como a mãe para aguentar a gente escondendo a cara 

entre os joelhos dela. – O que você tem? Ela bem que 

sabe, porém a pergunta é para disfarçar. Você mente 

muito. Ela faz que aceita e a desgraça vira mistério pra 

dois. Não vê que uma amante nem outra mulher entende 

a verdade que a gente conversa por trás das mentiras 

só mesmo uma mãe. Só mesmo essa dona que apesar de 

ter a cara raivosa do filho entre os seios, mascando-lhe 

a carne, sentindo os cheiros, permanece virgem, e o 

filho também...Oh virgens, perdei-vos. Pra terdes 

direito a essa virgindade que só as mães têm!” 

 

Onde falta a 

moral 

Ano 14 – 16 de 
abril de 1947 

972 

 
Artigo que destaca moral como atributo importante 
fundamental para homens e mulheres: “Parece até que 
a moral está fadada a desaparecer do meio dos homens. 

O que será, sem dúvida o acúmulo de todos os 

absurdos. Ser moralista, bater corajosamente por 

algum princípio grande, hoje em dia, parece até uma 

pilhéria que se conta ao estrepitar das gargalhadas, 

nas esquinas. O homem moderno, essencialmente 

superficial, procura, no acesso de loucura, a felicidade 

com pretextos vãos de liberdade...” 
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Grupo Escolar 

Júlio Bueno 

Brandão 

Ano 14 – 23 de 
abril de 1947 

974 

 
Nota sobre uma festividade no Grupo Escolar Júlio 
Bueno Brandão, destacando uma mulher ocupando o 
cargo de diretora escolar: “A explanação sobre a data 

foi feita pela professora Célia Cesar Cunha usando 

ainda da palavra a diretora Lourdes Carvalho, que 

retratou Tiradentes como Cristão.” 

 

Vitória do 

Feminismo 

Ano 14 – 21 de 
maio de 1947 

983 

 
Em contrapartida, conforme a nota apresentada, 
mulheres ocupando o cargo de direção escolar não era 
algo comum. 
 

O Dia das Mães 
Ano 15 – 25 de 
maio de 1948 

1161 

 
Nota da Associação Brasileira de Imprensa que 
homenageia a figura materna: “A Associação 
Brasileira de Imprensa reúne-se às organizações que, 

no Brasil inteiro comemoram, no próximo dia 31 de 

maio, o Dia das Mães, dedicado a reverenciar a figura 

da mulher na mais nobre das suas missões: a 

maternidade.” 

 

Especial para a 

Mulher 

Ano 20 – 15 de 
abril de 1953 

1763 

 
Durante as décadas de 1950 e 1960 o jornal O Repórter 
publicou a coluna: Especial para a Mulher, que tratava 
de temas até então relacionados ao interesse feminino, 
tais como: receitas, educação financeira doméstica, 
dicas de moda e comportamento.  
 

As Normalistas 

não podem 

casar 

Ano 20 – 15 de 
julho de 1953 

1816 

 
Nota que apresenta o seguinte: “Rio, (SE) - O professor 

Roberto Acciolli secretário de educação apresentará 

ao prefeito sr. Dulcídio Cardoso o ato que vigorará a 

portaria proibitiva de casamento das normalistas. 

Segundo informa o prefeito está examinando com 

maior interesse possível o referido projeto.”  

 

 

Educando para 

o lar 

Ano 20 – 10 de 
agosto de 1953 

1834 

Esta nota trata sobre a inauguração de uma Escola que 
tinha como intuito principal, repassar as mulheres os 
preceitos de uma educação doméstica. 
 

Assembleia 

Nacional de 

Mulheres em 

Porto Alegre 

Ano 20 – 12 de 
outubro de 1953 

1882 
Neste artigo é possível perceber a movimentação 
feminina na cidade de Uberlândia – MG, no que diz 
respeito aos direitos das mulheres. 

O Feminismo 

em marcha 

Ano 21 – 05 de 
fevereiro de 1954 

1960 

 
Artigo que repercute a participação feminina em 
diversos setores da sociedade paulista. 
 

O deputado foi 

derrotado pelas 

professoras  

Ano 21 – 01 de 
dezembro de 1954 

2156 
Neste artigo é exposto a movimentação de professoras 
de Belo Horizonte, em prol do aumento de seus salários. 
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Professora 

Antonieta Silva 

Ano 22 – 08 de 
março de 1955 

2213 

 
Nota que relata a visita da Professora Antonieta Silva, 
diretora do Grupo Escolar em Tupaciguara, ao 
município de Uberlândia – MG. 
 

Florespina de 

Freitas 

Ano 25 – 17 de 
abril de 1957 

2706 

 
Artigo que destaca a data comemorativa do aniversário 
da Professora Florespina de Freitas. 
 

Mulheres 

Trabalhadoras 

Ano 26 – 10 de 
março de 1958 

2977 

 
Nesta nota são apresentados dados do IBGE, 
relacionados ao aumento do número de trabalhadores 
do sexo feminino, na cidade do Rio de Janeiro entre as 
décadas de 1940 e 1950. 
 

Um símbolo de 

mulher 

Ano 26 – 22 de 
março de 1958 

2985 

 
Neste artigo a professora Zilma Coelho Pinto, recebe 
homenagem do jornal. 
 

Dona Manoelita 
Ano 26 – 20 de 
outubro de 1958 

2123 

 
Artigo que figura como homenagem póstuma a 
professora Manoelita Antunes da Mota, que após ficar 
viúva se viu desamparada financeiramente e na criação 
de seus filhos. Como detinha um diploma de normalista, 
apesar de não ter exercido a docência, devido ao fato de 
ter se casado muito cedo. Diante deste cenário 
conseguiu uma cadeira de magistério e foi nomeada 
professora primária no Grupo Escolar Bueno Brandão. 
Mulher, viúva, mãe e professora muito dedicada: 
“Dona Manoelita continuou na luta, penso que 
estimada pelos que me sucederam na direção do 

estabelecimento. Criou os filhos com produto dos seus 

vencimentos, educou-os, tendo diversas filhas 

normalistas colocadas algumas no mesmo lugar em que 

ela escreveu seu drama. Vulto pequenino e arqueado 

faces enrugadas e cabelos brancos, às vezes me 

encontrava com ela não distante de sua residência, 

cumprimentava sempre com respeito que as suas 

virtudes impunham e com a afeição que conservava 

desde o tempo em que convivemos na mesma peleja.” 

 

Salário de 

professora 

Ano 27 – 19 de 
outubro de 1959 

3371 

 
Ganho de causa de uma professora, na Justiça do 
Trabalho da cidade do Rio de Janeiro, por reajuste 
salarial. 
 

Eu destaco você 
Ano 28 – 23 de 
agosto de 1961 

3798 

 
Artigo que destaca a importância e atributos da 
professora primária. 
 

A professora 
Ano 29 – 12 de 
março de 1962 

3906 

 
Poesia de Eurico Silva, segue verso: “Guieiros da 
infância – este é o nosso lema – educar, instruir! E é 

nessa ‘ância’ que todos forjamos tão belo porvir.” 
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Professora 

espancada em 

pleno 

cumprimento do 

dever 

Ano 29 – 30 de 
abril de 1962 

3929 
No artigo ocorre o relato de uma agressão cometida 
contra a professora municipal Eleusa Lózzi Olliveira, 
pela mãe de um de seus alunos. 

Agradecimento 

ao Grupo 

Felisberto 

Carrejo pela 

homenagem a 

imprensa – 

Palavras de 

uma educadora 

Ano 30 – 26 de 
setembro de 1963 

4168 

 
Apresentação do discurso proferido pela professora 
Lêda B. Miranda: “Mais vida e crescimento destas 
plantas tanto quanto mais profundas suas raízes, assim 

também, quanto mais profunda amizade união entre 

professoras e nossos colaboradores tanto mais vida e 

crescimento deste estabelecimento em prol da 

criança.” 

 

 
Fonte: quadro elaborado pela autora através da análise de artigos, notas e afins do jornal O Repórter entre as 
décadas de 1933 ao início de 1963, considerando as representações da professora no cenário educacional do 
munícipio de Uberlândia – MG. 
 
 A apresentação destes artigos e notas contribuem para a compreensão do 

posicionamento do jornal O Repórter, principalmente no que se refere à construção das 

identidades, o ideal de mulher e feminilidade do período apresentado (1933 – 1963). 

 É neste contexto que a figura da professora é representada em notas que relacionam seus 

atributos estéticos e de personalidade com suas contribuições para a educação dos jovens 

daquela época, ou mesmo em notícias que também abordam as principais instituições escolares 

existentes no município de Uberlândia da qual fazem parte.  
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Figura 19 - Dirce Poli Lage - Normalista 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 30 de novembro de 1938. Ano 05, n°242. 

Acervo do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 
  
 Este artigo traz o retrato e a descrição que representam os modos e posturas que se 

esperavam de uma normalista na época mencionada: Dirce, que do curso anexo a Escola 

Normal é aluna inteligente e aplicada – afetuosa e boazinha. Conforme aponta Vilella (2007, 

p. 119) “ao substituir a mãe, esperava-se que a preceptora assumisse uma conduta materna, ou 

seja, assexuada, respeitável, pura”. O que se evidencia através da vestimenta branca da 

normalista, ajoelhada sobre um altar, demonstrando a religiosidade e quase a “santidade” que a 

figura da normalista deveria transmitir. 
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Figura 20 - "Aquela professora que bole com o coração da gente" 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 21 de fevereiro de 1937. Ano 04, n°155. 

Acervo do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 

 Nesta nota aparece um recado de algum galanteador, destinado à senhorita C. Machado. 

No contexto o interlocutor parece se incomodar com o fato de que a Srta. C. aparece com um 

novo Romeu a cada dia, o que ele julga ser a necessidade que a Srta. C. tem de encontrar logo 

seu tipo ideal – tanto que é verdade que ela não tem descansado.  

 De acordo com os modelos socioculturais da época, não era bem-vista a mulher que se 

envolvesse amorosamente, se relacionasse ou circulasse pelas ruas da cidade, com homens 

diferentes, ainda mais se considerando que essa mulher, no caso a Srta. C. era uma professora. 

Quando uma pequena nota como esta, se apresenta nas páginas de um jornal, tem como um de 

seus intuitos evidenciar qual o papel da mulher: não deveria ser solteira, é necessário encontrar 

o seu Romeu, no entanto não se deve demorar na busca, muito menos se envolver com diferentes 

tipos. Neste caso a nota identifica o sobrenome e a profissão da mulher, o que provoca uma 

exposição da mesma e pode ser lida como um mecanismo de controle do comportamento das 

professoras. 
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Figura 21 - Poesia que descreve a mulher – professora 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 29 de abril de 1934. Ano 01, n°27. Acervo do 

Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 

 De acordo com a interpretação deste artigo, escrito por um homem – Baptistinha – que 

se apresenta como uma poesia que tem como intuito reforçar as características da mulher ideal. 

Neste caso o autor se refere a Srta. Odette G.  

O que direi dela? Que tem uns olhos castanhos e meigos refletindo 
continuamente a bondade de sua alma? Que seu sorriso é puro e lindo, é um 
lírio de graça feito por Deus para mostrar aos homens que os anjos podem 
andar também pela terra? Que é professora e que sua educação e a fidalguia 
de seu modo de tratar cercam-na das mais sinceras simpatias? (JOR, 1934). 
 

 Podemos considerar que estes atributos mencionados refletiriam o estereótipo da 

mulher, de modo que também sugerem uma das representações da professora por este jornal. 
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 No artigo a seguir, temos o retrato de uma normalista no anúncio de seu casamento, 

feito pelo jornal. A seriedade do semblante aliada à postura demonstra que o curso normal 

poderia ser entendido quase que como uma preparação para o casamento – A noiva, diplomada 

com notas destacadas na Escola Normal – “estudos sobre as relações de gênero permitem dizer 

que até meados do século XX se projetava a imagem da mulher como a boa mãe e/ou boa 

esposa”. (RIBEIRO; SOUZA, 2014, p. 430). 

 

Figura 22 - Retrato da noiva normalista 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 30 de novembro de 1938. Ano 05, n°242. 

Acervo do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 

 Os artigos do jornal até aqui apresentados, demonstram o quanto a imagem da 

professora foi se alterando no decorrer das décadas de 1930 a 1960, visto que perpassa pela 

representação da normalista, quase como num sinônimo de castidade, pureza e vocação; até a 

representação da professora primária, objeto de desejo e anseios por parte dos homens, os 

atributos físicos são quase que equiparados em importância aos atributos intelectuais, neste 

aspecto evidencia-se a objetificação do corpo feminino. 
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Figura 23 - Ele é boa... 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 15 de outubro de 1941. Ano 08, n° 427. Acervo do Arquivo Público Mineiro – 

Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

 Neste artigo – Ele é boa – Lycidio Paes faz referência ao cotidiano escolar na cidade de 

Uberlândia, bem como o comportamento dos alunos diante das atitudes dos mestres. O artigo 

ressalta a importância da educação escolar nos moldes da época. Retrata uma parte significativa 

sobre o cotidiano no Grupo Escolar Bueno Brandão. 

O porteiro que desempenhava as suas humildes funções no grupo escolar 
Bueno Brandão, desta cidade, quando eu dirigi esse estabelecimento, tinha, 
em matéria de ensino, uma intuição equivalente a do grande gênio teatral. 
Pouco menos que analfabeto, esse serventuário, que cumpria os deveres do 
seu cargo com o rigor metódico de um soldado prussiano, assumia 
espontaneamente compromissos internos de informante de todo o serviço da 
casa. Nessa época, em que o grupo não dispunha de número suficiente de 
cadeiras em que os alunos se avolumavam e em que não havia escolas 
normais, tornava-se necessário periodicamente o contrato de professoras cuja 
competência era toda a problemática, recaindo a responsabilidade do 
insucesso sobre a diretoria, que não dispunha, para uma escolha acertada, nem 
do conhecimento pessoal, nem de informes idôneo. Esses contratos, portanto, 
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tinha um caráter precário, mediante combinação prévia, dependente da 
experiência que se ia realizar. Cabia assim ao diretor ou alguma docente por 
ele designada, a verificação dos atributos que para o magistério revelasse a 
titular do contrato. Mas o porteiro, na sua acuidade profissional, queria sempre 
ser o primeiro a emitir o seu parecer, e – diga-se aqui à puridade – raras vezes 
se enganava. Possuía, para opinar a respeito, uma orientação mais ou menos 
igual a de João Caetano, embora não se apoiasse em nenhum fator de ordem 
física (JOR, 1941). 
 

 O autor evidencia a relevância do trabalho do porteiro, que conforme condições 

expostas, tais como a falta de estrutura e o quadro de docentes incompleto; o funcionário em 

questão cumpria o papel de fiscalizar e avaliar o desempenho das professoras. De modo que:  

Logo que a nova professora assumia a sua cátedra, ele, procedendo alguma 
limpeza no alpendre fronteiro ou penetrando na sala de aula para atender a 
qualquer necessidade do seu serviço, observava a disciplina das crianças e ia 
ao meu gabinete informar: - Ele é boa; os meninos estão quietos. Ou: - Ele é 
ruim; os meninos estão sem modo. O velho alemão não pronunciava o 
pronome pessoal na forma feminina: ele – era a professora; e as duas fórmulas 
acima, no seu laconismo irreverente, exprimiam as sentenças opostas com que 
ele desse dia da sorte de qualquer pobre pretendente a uma cadeira primária. 
A verdade, porém, é que essas sentenças estavam baseadas no fundamento de 
elevado alcance pedagógico. Ele é boa: os meninos estão quietos traço 
corresponde a afirmar que na classe havia disciplina e que essa disciplina não 
era imposta por nenhum recurso violento ou severo, compreendido este último 
adjetivo na sua significação restrita. Ele é ruim; os meninos estão sem modo 
– traduzia se na sua ausência da ordem, que sempre exigir mantida com 
brandura e com perfeita cordialidade entre preceptores e alunos (JOR, 1954). 
 

 
 Por meio da validação de um homem, que exercia a função de auxiliar da administração 

no Grupo Escolar Bueno Brandão, o desenvolvimento do trabalho pedagógico e a postura das 

professoras eram julgados.  

Confesso que sempre fiz e que faço até hoje o meu julgamento sobre os 
méritos de um professor pela teoria do antigo auxiliar da administração do 
grupo Bueno Brandão. Não acredito na eficiência de uma aula sem disciplina 
e sem atenção, seja qual for a competência do mestre. Entenda-se, porém, que 
disciplina para mim não se resume em silêncio e imobilidade. Estas podem ser 
forçadas, e o espírito das crianças, apesar dos seus olhares estarem projetados 
sobre o preletor, pode às vezes devagar por outros mundos distantes do 
ambiente e do assunto das lições. Disciplina, aluno da pedagogia, é a atenção 
voluntária. Foi assim que sempre pratiquei o magistério, o que não quer dizer 
que o meu sistema não encontrasse resistência contrária e que não me desse 
trabalho para impô-lo a observância (JOR, 1954). 
 

 Neste contexto, o autor esclarece que a interação entre professora e aluno deve se pautar 

não somente na disciplina, mas principalmente numa relação voluntária de conhecimento e 

aprendizado.  
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 Segundo Santos (2012), Lycidio Paes, autor do texto em debate, foi um importante 

cronista em diversos jornais do interior de Minas e Goiás no século XX, relatava diversos 

aspectos relacionados ao cotidiano. Na sequência o cronista destaca a satisfação por ter sido 

mencionado como referência por uma professora: 

E é só para falar de uma destas que a crônica de hoje está sendo composta. 
Leram os leitores desta folha, em transcrição há dias feita de um artigo do meu 
prezado confrade Azeredo Neto, um trecho de carta que a este fecundo 
jornalista dirigiu a professora Maria da Glória Queiroz Magalhães onde o meu 
obscuro nome era citado na confirmação do que venho escrevendo. Os elogios 
ali feitos são excessivos e tem por origem a bondade de um grande coração 
feminino; mas a norma educacional que me atribui é legitima e dela Maria da 
Glória, sendo como disse, beneficiada, foi uma das mais preciosas 
colaboradoras que encontrei nos meus 13 anos de magistério (JOR, 1954). 
 
 

 Na sequência, Lycidio Paes destaca os atributos esperados de uma professora em pleno 

exercício da docência, obviamente passando pelo crivo masculino – Se todas as professoras de 

Minas se inspirassem na grandeza de alma e nos ensinamentos de civismo, [...] não hesito em 

asseverar que a educação pública estaria hoje bem mais evoluída – percebemos o quanto era 

difundido este ideal conduta e postura inabaláveis, por parte das professoras, sendo que o autor 

ressalta indiretamente que os êxitos e fracassos da educação pública eram determinados pela 

atuação das professoras em sala de aula. 

 Para além desta visão ideal sobre a docência feminina, Almeida (1996, p. 76) ressalta 

os enfrentamentos e lutas que as mulheres experimentavam no magistério:  

O cotidiano das salas de aula demonstra que as professoras continuaram seu 
trabalho, alfabetizando e ensinando crianças de todas as classes sociais, apesar 
dos baixos salários, das lutas de classe, das denúncias e da opressão. As 
mulheres permaneceram no magistério, mesmo com o leque ocupacional 
ampliado pela industrialização, o progresso e a tecnologia. E... por paradoxal 
que possa parecer, um número significativo, gostando do que faz. Reside aí a 
ambiguidade da profissão: se por um lado é mal remunerada e pouco 
conhecida pelo poder público, por outro lado é detentora de um determinado 
prestígio resultante da questão cultural, que aloca os professores e professoras 
como os principais agentes de sua divulgação. 
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Figura 24 - O deputado foi derrotado pelas professoras 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 01 de dezembro de 1954. Ano 21, n° 2156. Acervo do Arquivo Público Mineiro – 

Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

 Conforme mencionado sobre os enfretamentos e lutas das professoras, é fato que assim 

como a feminização do magistério crescia, as mulheres no exercício da docência se 

reconheciam como trabalhadoras. Obviamente que a movimentação por melhores condições de 

trabalho e salários, forneceram novos contornos para o cenário educacional. No artigo acima, 

veiculado na segunda página do jornal, o que demonstra certa relevância, foi exposta a 

movimentação de professoras de Belo Horizonte, em prol do aumento de seus salários: 

O sr. Último de Carvalho ficou pulverizado ante a argumentação das mestras 
– dois mil e quinhentos cruzeiros é o aumento que pleiteiam (Belo Horizonte). 
O deputado Último de Carvalho é sem nenhum favor, um dos parlamentares 
mais hábeis da assembleia legislativa. No entanto esta sua habilidade nada lhe 
valeu quando na biblioteca do Palácio da inconfidência se viu cercado por 
mais de 50 professoras que lhe exigiram uma explicação de sua atitude em 
face das reivindicações final durante mais de 1 hora o senhor Último de 
Carvalho tentou convencer as senhoras e senhoritas que ali se encontravam 
que a essa altura dos acontecimentos não poderá mais sustentar e defender a 
tese do aumento na base dos vencimentos que elas propõem. Isto porque – 
afirmou – os cofres do Estado não estão em condições de arcar com as 
despesas que tal medida até acarretará. O deputado Último de Carvalho 
encontra-se rodeado por mais de 50 professoras, tentando convencê-las de que 
era impossível ao governo concede-lhes o aumento nas bases em que 
pleiteavam, isto é, de dois mil e quinhentos cruzeiros mensais (JOR, 1954). 
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Percebemos o movimento estabelecido pela união das professoras, e o interesse comum 

na reivindicação por melhores salários: 

 De repente, uma das líderes do movimento lhe dirigiu a seguinte interpelação: 
- Mas antes das eleições o sr. nos dizia isto. E qual o motivo por que agora nos 
fala dessa maneira? O deputado pessedista mastigou em seco e saiu-se com 
essa: examinando mais atentamente a situação dos cofres públicos e estudando 
as possibilidades do orçamento não vejo outro recurso se não retirar a palavra 
empenhada a tempos atrás, ninguém mais interessado do que eu em que o 
governo lhes concedesse o aumento como desejo (JOR, 1954). 
 

A promessa feita pelo deputado às professoras acerca do aumento dos salários, não foi 

cumprida. Neste cenário o parlamentar responsabiliza a ineficiência das verbas repassadas pelo 

poder público. Temos um discurso apresentado no século passado, mas que ainda reverbera em 

pleno século XXI, no que diz respeito a educação pública nacional. 

Não resta dúvida que o magistério permaneceu desvalorizado em termos 
salariais em toda sua história, assim como outras profissões que têm entre seu 
público-alvo a população de baixa renda. É também um fato que, apesar de 
haver uma certa crença a respeito dos áureos tempos em que exercer a 
profissão era sinônimo de status, prestígio e poder, ser professor ou 
professora, num país como o Brasil, desde a época dos jesuítas, sempre foi 
uma profissão pouco valorizada na perspectiva da remuneração recebida 
(ALMEIDA, 1996, p. 74). 

 

As professoras não se convenceram e – se a situação dos cofres públicos é tão precária 

como o sr. afirma ser, como então vai explicar agora o aumento dos seus próprios subsídios? 

E neste diapasão seguiram-se outros “apartes” que o deputado não pode responder – diante 

do exposto, consideramos que as lutas feministas por educação e as relações de poder deram 

contornos importantes para o cenário educacional no século XX. De acordo com Almeida 

(1996, p. 72), enquanto os homens se mantinham como protagonistas do espaço público, as 

mulheres permaneciam confinadas no espaço doméstico, portanto “as lutas feministas também 

foram lutas pelo poder, que para as mulheres significou a conquista de direitos de cidadania 

pela participação política e pelo ingresso no mercado de trabalho.” Apesar de não terem tido na 

ocasião o encaminhamento favorável as suas reivindicações, as professoras:  

Continuarão lutando – Antes de se retirar da sala o repórter teve oportunidade 
de palestrar com a professora Alverina Capdeville uma das líderes do 
movimento que nos contou a razão do debate entre as professoras e o deputado 
Último de Carvalho e que, afinal se prende no seguinte: - Pouco antes das 
eleições o sr. Último de Carvalho se ofereceu para ser o porta-voz da tabela 
das professoras no projeto ora em trânsito na assembleia legislativa portanto, 
tentou nesta reunião convencê-las de que é impossível sustentar a palavra 
empenhada, isto é bater-se pela tabela dos dois mil e quinhentos cruzeiros 
iniciais. Daí a razão dos debates que a nossa reportagem presenciou. Disse-
nos ainda professora Alverina Capdeville que não obstante este recuo do 
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parlamentar pessedista, elas continuarão lutando pela tabela de dois mil e 
quinhentos cruzeiros (JOR, 1954). 
 

Através da análise deste artigo, notamos que o jornal O Repórter acompanhou e 

repercutiu em suas páginas, o processo da educação feminina bem como a feminização do 

magistério, considerando as lutas feministas que pautaram a mobilização das professoras em 

diferentes períodos, seja através da divulgação da luta por melhores salários e condições de 

trabalho, ou na manutenção do estereótipo servil e maternal. Conforme apresentado no Quadro 

5, podemos considerar que ambas as representações dividiram espaço nas páginas do jornal.  

O imaginário veiculado pelo jornal sobre as representações da professora, era 

relacionado tanto pelas lutas e reivindicações, quanto suas contribuições para a educação na 

cidade de Uberlândia, através de homenagens que demonstravam a relevância de suas ações no 

contexto escolar. Veremos a seguir uma destas homenagens, onde a professora – Florespina de 

Freitas – além das palavras, tem sua imagem exposta no jornal, o que denota o prestígio e 

destaque fornecido a ela pelo jornal:  

Completou anos ontem a competente e culta professora Florespina de Freitas, 
que é diretora do Grupo Escolar Dr. Duarte, desta cidade. Com brilhante folha 
de serviços prestados à instrução primária uberlandense, a digna 
aniversariante merece também de nossa parte, homenagem cordial e sincera 
expressada neste registro com a sua fotografia (JOR, 1957). 
 

De acordo com Martins (2009), Florespina de Freitas foi uma importante figura no 

cenário educacional do município de Uberlândia entre os anos de 1940 e 1960. A professora 

Florespina de Freitas ocupava o cargo de diretora do Grupo Escolar Dr. Duarte, e diante deste 

cargo era reconhecida pelos profissionais e alunos do grupo escolar, bem como apresentado 

sobre sua conduta:  

Colocada, com direito e a justiça devidos aos autos atributos, na chefia desta 
casa, nunca de notastes orgulho ou vanglória que costumam contagiar aqueles 
que adquirem posições de mando. A modéstia é o pedestal da vossa 
competência ponto-e-vírgula A fraternidade é o ambiente do Círculo traçado 
pelos vossos hábitos (JOR, 1956). 
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Figura 25 - Professora Florespina de Freitas 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 17 de abril de 1957. Ano 25, n° 2706. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
 

 Na sequência, uma nota que apresenta um outro aspecto no exercício da docência, muito 

distante de homenagens e honras, veremos a seguir o relato de uma situação lamentável, que 

reflete a desconstrução da imagem da professora, uma ruptura com a romantização da docência 

– professôra espancada em pleno ‘cmprimento’ do dever. Nos deparamos com a realidade 

imposta mediante a massificação do ensino público primário, professoras e professores 

inseridos num contexto escolar que se distanciava em muito de sua formação docente, aliado a 

isso a crescente desvalorização oriunda do poder público que perpassava pelas diferentes 

instâncias da sociedade, até chegar ao extremo:  

A professora municipal, Eleuza Lózzi de Oliveira da Escol Fé e Amor, foi 
agredida brutalmente pela mãe de um dos seus alunos, pelo simples fato de 
manter ordem no Educandário, não permitido entrar fora do horário 
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regulamentar. A criminosa atende pelo nome de Armanda de Oliveira, 
residente à Av. Estrela do Sul, Mercadinho Tip - Top.  A dona que consta tem 
“cabelos na venta” e gosta de topar paradas e, são vários os absurdos que a 
acusada vem cometendo. A justiça já tomou conhecimento do fato e 
esperamos que a mesma venha dar todo o apoio neste sentido, isto porque, o 
cidadão honesto e, principalmente o Educador que não mede sacrifício na 
sagrada missão de ensinar merece todo o respeito e gratidão. Pelas professoras 
da Escola M. do Bairro Tibery (JOR, 1962). 

 

Figura 26 - Professôra espancada em pleno 'cmprimento' do dever 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 30 de abril de 1962. Ano 29, n° 3929. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
 

  Sobre este contexto de infortúnios e descaso apresentados pelo jornal, que dizem 

respeito as mulheres no magistério, destacamos:  

Essas professoras têm feito seu trabalho, mesmo sob as condições mais 
adversas possíveis, que vão desde o descaso dos poderes públicos para com o 
sistema escolar e os poucos investimentos materiais, até as mais variadas 
acusações que lhes são feitas de despreparo para o magistério e insuficiência 
cultural, como se isso fosse culpa das professoras e não desse mesmo poder 
que não investe adequadamente nos cursos de formação e nem destina verbas 
suficientes para a educação. Como se isso não bastasse, ainda têm que 
conviver com a incompreensão dos meios intelectuais quando asseguram que 
gostam de ensinar, que sentem prazer com a profissão e até gostam de criança, 
como se isso fosse motivo de vergonha e não fruto da realidade que cada um 
carrega dentro de si (ALMEIDA, 1996, p. 77). 

 

  Segundo dados sobre o aumento populacional, apresentados no capítulo 1 desta 

pesquisa, no decorrer das décadas de 1930 a 1960, Uberlândia também experimentava o 

crescimento populacional. Na década de 1960, segundo Censo Demográfico havia 87.678 

habitantes, sendo que destes 51.360 eram alfabetizados e 14.848 eram estudantes que ainda 
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frequentavam o ambiente escolar (IBGE, 1960). Conforme a população crescia, aumentava 

também as diferenças no contexto social e escolar, o que significa dizer que a professora 

formada por uma tradição conservadora, estava inserida num novo cenário de massificação das 

escolas. Podemos ponderar que a notícia acima representava a mudança na imagem da 

professora? Será que a romantização da figura da professora difundida pelo jornal, se encerra 

neste momento? As respostas são respectivamente sim e não.  Sim; o jornal refletia as alterações 

nas representações da professora. Não; o jornal mesmo com o decorrer das décadas não rompeu 

com a representação do ideal de professora como – Um símbolo de mulher. 

 

Figura 27 - Um símbolo de mulher 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 22 de março de 1958. Ano 26, n° 2985. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
 

No artigo acima, notamos que o jornal nos remete a representação da professora como 

– Um símbolo de mulher – a professora Zilma Coelho Pinto, recebe homenagem devido a sua 

dedicação em ensinar jovens e adultos que não tiveram acesso à escola ainda na infância. Esta 
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dedicação é comparada ao ofício quase que natural da mulher no exercício da docência, 

reconhecimento e vocação natural:  

Há mais de dez anos d. Zilma, com amor, devoção e carinho, dedica-se ao 
valioso mister de alfabetizar gente, principalmente gente grande. Faça bom ou 
mau tempo, ante os reveses da ventura ou na desventura, no calor ou no frio, 
d. Zilma nunca faltou ao seu próprio compromisso assumido voluntariamente 
com os humildes e nunca desatendeu a expectativa de quantos dela dependem. 
Ensina com afeição, leciona com interesse, transmitindo tudo o que sabe aos 
seus alunos, de qualquer idade ou profissão, orientando-os para a vida, só 
voltada para os alunos. Eis aí um símbolo de mulher, de educadora que bem 
merecia um lugar especial no quadro de honra ao mérito (JOR, 1958). 

 

Figura 28 - Eu destaco você - Professora primária 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 23 de agosto de 1961. Ano 28, n° 3798. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil 

– Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
 

  O jornal O Repórter nos apresentou em suas edições o percurso da educação de mulheres 

na cidade de Uberlândia – MG, bem como as representações da professora nas páginas do 

jornal. Diante do exposto até aqui, é notório que o ideal sobre o imaginário das professoras 

perpassou por entre as mudanças sociais e políticas, prevalecendo entre décadas – a 

representação da professora primária:   
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Eu destaco você - heroína anônima e desbravadora de inteligência de 
caracteres. Quem não se recorda com carinho e ternura daquela que lhe 
ensinou as primeiras letras ele guiou os primeiros passos na senda tortuosa do 
Saber. Você é um símbolo dentro da instituição da família, ou melhor é uma 
das vigas que a sustenta e a equilibra. A sua missão é tão dignificante que só 
encontramos um paralelo para ela chamando a também de mãe. Tudo de belo 
promana de você; da sua tolerância, da sua paciência, da sua dedicação e do 
seu espírito de renúncia. Você, Professora Primária, é a mais luminosa 
encarnação da divindade, é a mão carinhosa e amiga, que orienta o caule das 
plantinhas tenras (JOR, 1961). 

 

 Deste modo o jornal refletia os interesses e intenções da elite uberlandense daquela 

época, conforme mencionado anteriormente, pautada numa perspectiva conservadora e 

patriarcal. A educação de mulheres e a formação de professoras neste contexto eram 

repercutidas pelo jornal, de modo a reafirmar este modelo de sociedade.  

 

3.2. Feminismos aos olhos do jornal: Ora o Feminismo [...] durma-se agora com um barulho 

desse! 

 Até que ponto os feminismos apresentados pelo jornal O Repórter entre as décadas de 1930 

e 1960, evidenciaram de fato a luta por direitos e a emancipação feminina de fato? As mulheres 

da elite uberlandense, neste contexto tiveram oportunidades de vivências para além da vida 

doméstica? As representações da professora pelo jornal traduziam seus anseios como mulheres 

trabalhadoras? A pesquisa nos permitiu refletir sobre estas questões acerca das representações 

da professora aos olhos do jornal, muito determinada pela hegemonia masculina.  
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Figura 29 - Qualquer cousa... 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal O Repórter, 06 de maio de 1934. Ano 01, n°28. Acervo do 

Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
 

 No artigo apresentado, temos exposta a posição do jornal O Repórter frente ao 

movimento feminista, caracterizando-o como uma ameaça, visto que evidenciava contornos 

sociais relacionados as reivindicações sobre os diretos das mulheres, na Constituição de 1934: 

Ora, o feminismo! Ainda se delineam perfeitamente, na memória de todos, os 
planos que vinham sendo traçados desde há muito por elementos femininos cá 
destas plagas da America. Reuniões acaloradas, artigos magistraes , discursos 
veementes, e a mulher devia ter os seus direitos equiparados aos do homem. 
Dá d’aqui, dá d’alli e a cousa sorriu lá nas fimbrias do horizonte politico. 
Projectos, emendas, decretos, a couza estava péga não péga , quando a mulher, 
a mesma dita cuja deu estrillo. E’ que chegava a hora da onça beber agua. Os 
deveres que vieram então á tona, e...ingenuamente esquecidos por ella, 
desgostaram’na. Nada das obrigações impostas aos homens, mas todas as 
honrarias e glorias!... A Constituinte move-se a respeito e pressentindo a 
mulher um desfecho menos agradavel para a sua beleza, graça e...fragilidade, 
dá o estrillo e anda numa afobação damnada lá pelos centros cariocas, 
protestando contra isto, contra aquillo, mas na enervante insistencia (qual a da 
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tesoura...) de só se registrarem na carta magna os direitos que ela aspira. 
Desengonçado espirito de justiça ...E durma-se agora com um barulho desse! 
(JOR, 1934). 

 
 Diante do exposto até aqui, é evidente a postura conservadora adotada pelo jornal, 

principalmente no que diz respeito as questões femininas, as mulheres como personagens do 

espaço público comprometiam o bem-estar da família e o modelo de sociedade que a cidade de 

Uberlândia estabelecia, onde o protagonismo do espaço público era masculino. Tudo e qualquer 

coisa que atravessasse esta ordem, era difundindo especialmente pela imprensa, como uma 

ameaça. Partindo desta análise, Almeida (2017, p. 205) ressalta: 

Nas diferenças praticadas pelo discurso ideológico da imprensa, pouco 
extenso e variado, solidificava-se um pensamento que pressupunha uma 
estrutura democrática da sociedade, erigida nas bases da família convencional 
e no respeito aos indivíduos. Uma ordenação social representada pelo casal e 
seus filhos, adeptos da privacidade do lar e ao respeito dos valores morais e 
cristãos, era divulgada a partir do século XIX, como espelhamento de uma 
sociedade sadia e uma pátria poderosa [...] na imprensa periódica representada 
pelos jornais diários, os fatos se processavam rapidamente ao sabor do 
momento. Não cabiam, nessa antiga imprensa, as inquietações femininas que 
se debatiam com as expectativas sociais, resguardadas no recesso dos lares 
das influências, ditas maléficas, do mundo público. 

 
 E o jornal cumpria esta função. As mulheres eram representadas em seus diferentes 

contextos e trajetórias, no entanto havia um limite para esta representação feminina, 

determinado pela ótica masculina que produzia e encaminhava as narrativas expressas pelo 

jornal – as mulheres, sejam no ambiente doméstico ou no exercício da docência, tinha seu lugar 

social definido por determinações de moral e condutas estabelecidos pela ordem patriarcal. 

Neste sentido Almeida (2011, p. 148) destaca: “a mulher deveria ser vigiada, mesmo que isso 

significasse tolher sua liberdade, abafar sua individualidade e privá-la do livre arbítrio; o 

casamento e a maternidade eram a salvação feminina”; o processo de feminização do magistério 

reflete as lutas feministas entre os séculos XIX e XX, no sentido de possibilitar às mulheres 

brancas da classe média ingressarem no mercado de trabalho, conforme ressalta Almeida (2017, 

p. 218) “o trabalho feminino no magistério primário também implicou em resistência e 

significou o resultado dos primeiros passos dados pelas mulheres no rumo de sua 

profissionalização”.  

 Na nota a seguir – Mulheres trabalhadoras – são apresentados dados do IBGE, 

relacionados ao aumento do número de trabalhadores do sexo feminino, na cidade do Rio de 

Janeiro entre as décadas de 1940 e 1950:  

O ramo de atividade que reunia, em 1950, maior número de mulheres, era o 
da prestação de serviços, nos quais se incluem os domésticos remunerados. 
No ramo das indústrias de transformação, destaca-se o grupo dos produtos 
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têxteis. Quanto a classificação, pelas ocupações profissionais a categoria mais 
numerosa era de amas e copeiras, seguida da de cozinheiras e da de auxiliares 
de escritórios. Formavam, bem assim, apreciáveis contingentes, as mulheres 
que se empregavam como costureiras, balconistas e como diretoras e 
administradoras (JOR, 1958). 
 

Figura 30 - Mulheres trabalhadoras 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 10 de março de 1958. Ano 26, n° 2977. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 31 - Feminismo em marcha 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 05 de fevereiro de 1954. Ano 21, n° 1960. Acervo do Arquivo Público Mineiro – 

Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

O artigo apresentado acima repercute a participação feminina em diversos setores da 

sociedade paulista, considerando o avanço das mulheres no mercado de trabalho no exercício 

de profissões consideradas majoritariamente masculinas, o que se devia, de acordo com o jornal, 

ao avanço do movimento feminista – a presença do sexo frágil em setor de atividade 

acentuadamente masculina é indício de que a mulher paulista está entrando em séria e 

generalizada concorrência com o homem no campo profissional –  (JOR, 1954). 

 

COMUNICADO DO SERVIÇO NACIONAL DO RECENSEAMENTO – 
As mais variadas e arriscadas profissões, exercidas tradicionalmente por 
homens são atualmente partilhadas pelas mulheres em igualdade de 
condições. No Brasil, os aeroclubes foram invadidos pelo elemento feminino, 
e já existem mulheres – como o recenseamento de 1950 demonstrou – que 
fazem da pilotagem de avião a principal atividade. Nesta situação encontra-se 
pelo menos uma moradora do estado de São Paulo – onde, aliás atividade 
feminina alcançou marcante diversificação conquistando os setores 
reservados até pouco tempo, exclusivamente a mão de obra masculina. Assim 
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além dessa aviadora civil, foram recenseadas em São Paulo nada menos de 9 
mulheres que se declararam “agentes” de estradas de ferro. Não haviam de 
pesar fortemente, num grupo que abrangia 2055 servidores; contudo, a 
presença do sexo frágil em setor de atividade acentuadamente masculina é 
indício de que a mulher paulista está entrando em séria e generalizada 
concorrência com o homem no campo profissional. Até com as lides do mar a 
mulher Paulista já tomou o contato. Segundo o último recenseamento havia 
no estado nada menos de 6 “mestres de embarcação” do sexo feminino, além 
de 4 “marinheiras” e 8 “barqueiras e canoeiras”. Isto para não falar nas 
mulheres motoristas, cujo número se elevava as 5 dezenas, exatamente. Nota 
se que como ocupação principal considera-se para fins de recenseamento a 
atividade é que realmente a pessoa se dedica em caráter definitivo e, na 
maioria dos casos mediante remuneração (JOR, 1954). 

 

  Conforme as mulheres conquistavam espaços antes negados a elas, seus interesses 

ganhavam novos contornos, assim como mencionado no artigo acima, as mulheres buscavam 

igualdade de oportunidades e condições, pilares do movimento feminista. Dentre as 

representações da professora difundidas pelo jornal O Repórter, podemos identificar que a 

professora representada nas décadas de 1930 e 1940, que exercia o magistério quase que por 

vocação e dedicação divina, passa a se reconhecer como trabalhadora, especialmente nas 

décadas de 1950 e 1960, quando reivindica seus direitos no exercício da docência, sendo a 

melhoria salarial, uma das principais reivindicações neste período.10 

 

 
10 Importante ressaltar que o Jornal O Repórter não representava a realidade educacional do município de forma 
geral, dado o período. Através de Silva (2019, p.83) “em relação às mulheres matriculadas nos grupos escolares 
noturnos, nota-se que, apesar das dificuldades vivenciadas no cotidiano, elas permaneciam nas instituições e 
aproveitavam a oportunidade de estudar”; foi possível verificar uma realidade bem distinta das apresentadas nas 
páginas do jornal, a das mulheres professoras e estudantes das escolas noturnas de Uberlândia – MG, visto que 
atendiam trabalhadores e trabalhadoras, que trabalhavam de dia e estudavam à noite, eram escolas na periferia do 
município, distantes dos grupos escolares que se localizavam no centro da cidade.  
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Figura 32 - Salário de professora 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 19 de outubro de 1959. Ano 27, n° 3371. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil 

– Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
 

Nesta nota é destacado o ganho de causa de uma professora, na Justiça do Trabalho da 

cidade do Rio de Janeiro, por reajuste salarial – A justiça do trabalho, do Rio, achou procedente 

ação de uma professora primária, que com base na portaria 204 do Ministério da Educação, 

reivindicou melhorias salarial e pagamento de diferenças – (JOR, 1959). 

A partir da década de 1940, toda e qualquer notícia do jornal que dizia respeito ao 

avanço das mulheres, principalmente no espaço público – campo profissional, eram 

relacionadas ao feminismo.  

O senhor Otávio Mangabeira, governador da Bahia, nomeou a professora 
Anfrísia Santiago para o cargo de diretora do departamento de educação 
daquele Estado. É a primeira vez que na terra baiana uma mulher ocupa 
funções de tamanho destaque na administração pública. A nomeada é uma 
educadora notável pela sua cultura pedagógica (JOR, 1947). 
 

Como exemplo a nota a seguir, destaca uma professora ocupando o cargo de direção 

escolar, algo que não era comum naquele período, conforme apresentado anteriormente, apesar 

da feminização do magistério, os cargos de poder no ambiente escolar eram de responsabilidade 

masculina. Muito provavelmente, por este motivo a nota pequena, localizada no canto inferior 

da página, reflete a importância dada a – Vitória do feminismo – pelo jornal.  
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Figura 33 - Vitória do feminismo 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 21 de maio de 1947. Ano 14, n° 983. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

Figura 34 - Assembleia Nacional de mulheres em Porto Alegre 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 12 de outubro de 1953. Ano 20, n° 1882. Acervo do Arquivo Público Mineiro – 

Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

 Neste artigo é possível perceber a movimentação feminina na cidade de Uberlândia – 

MG, no que diz respeito aos direitos das mulheres: 
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A organização feminina, pela comissão abaixo assinada, participar o povo de 
Uberlândia que realizasse a segunda Assembleia Nacional de Mulheres, em 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, nos dias 9,10 e 11 de novembro, com 
seguinte temário: 1°- Os direitos da mulher como mãe, trabalhadora e cidadã. 
2° - Defesa da infância e da paz mundial. A sra. Noêmia Gouveia, membro 
desta Associação e delegada eleita, representando o Triângulo Mineiro, 
apresentará na Assembleia as necessidades das mulheres: direitos civis iguais 
aos dos homens; salário igual para trabalho igual; mais escolas rurais e 
municipais; creches; aumento das verbas sociais; assistência parturientes nos 
postos de puericultura e aumento do leite para as crianças, melhor assistência 
na Santa Casa, Policlínica e na cadeia pública; funcionamento do armazém 
popular; tabela nos preços; entendimentos entre os povos para a paz mundial. 
Irmã Gouveia de Paiva Rezende - Garibaldina Fonseca de Souza - Filomena 
Melazzo - Maria das Dores Andrade Maria Fonseca (JOR, 1953). 

 

 Pelas páginas do jornal O Repórter as representações da professora forneciam um 

parâmetro da sociedade da época, a elite uberlandense assistia e presenciava o avanço nas lutas 

de cunho social, neste contexto as lutas e conquistas feministas não eram invisíveis ou ignoradas 

pelo jornal, elas eram noticiadas e até debatidas, desde que respeitando a narrativa conservadora 

que vigorava no período mencionado (1933 – 1963).  
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CONSIDERAÇÕES 

 

  A presente pesquisa não se determina estática e finalizada. Ela continua... 

  Cumpri com empenho o ofício de Historiadora, dediquei-me às leituras e me debrucei 

sobre a minha principal fonte de pesquisa historiográfica – o jornal. Estas páginas trazem muitas 

reflexões, madrugadas em frente ao computador, onde muitas das vezes as mãos não 

acompanhavam a mente inquieta, por este motivo experimentei pausas na escrita durante o seu 

desenvolvimento.  

  O trabalho iniciado no ano de 2019 no Arquivo Municipal de Uberlândia, foi 

interrompido em 2020 devido a pandemia do COVID-19, tempos difíceis vivenciados por 

muitos, em diferentes níveis. Como proceder com a minha pesquisa sem o acesso presencial 

aos arquivos e bibliotecas? Como manter a saúde mental e física diante de um contexto de 

incertezas e perdas? Inevitável não se indignar com a conduta irresponsável e genocida do 

governo atual. Muitas perguntas e algumas poucas respostas. No entanto prevaleceu a certeza 

de que apesar dos entraves no percurso, era necessário prosseguir. E prosseguimos, passo a 

passo, capítulo por capítulo. Estas páginas também refletem sonhos, foco e dedicação. Elas são 

uma parte importante de mim mesma, me conduziram para a finalização de uma etapa muito 

significativa em minha trajetória acadêmica – o Mestrado em Educação. 

  Dissertar sobre as representações da professora por meio das páginas do jornal O 

Repórter, propiciou-nos importantes análises, dentre elas compreender a História da Educação 

no Brasil, pela ótica da História das Mulheres – feminismo, imprensa, questões de gênero, 

educação feminina e feminização do magistério. Importantes autores e autoras forneceram 

contornos fundamentais para o desenvolvimento desta dissertação. A relevância desta pesquisa 

se concentra principalmente em compreender como o jornal O Repórter, determinava e difundia 

as representações da professora na cidade de Uberlândia – MG, entre os anos de 1933 e 1963. 

 Conforme apresentado no Capítulo 1, destacamos o itinerário histórico na inserção das 

mulheres no ambiente escolar, considerando que o processo de escolarização brasileiro foi 

primordialmente pautado na exclusão feminina.  Compreender de que forma as mulheres 

ocuparam as cadeiras das instituições escolares, foi o pilar fundamental para o desenvolvimento 

deste capítulo. A partir das leituras e análises, reconhecemos que o processo de entrada das 

mulheres nas escolas ocorreu de forma lenta, e de acordo com as normas sociais e políticas 

estabelecidas na época, fundamentalmente pautadas no modelo patriarcal. Discorremos sobre a 

legislação e dados estatísticos, traçando o contexto histórico e as transformações socioculturais. 
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No Capítulo 2 foi dada ênfase a trajetória da instrução das mulheres na cidade de 

Uberlândia – MG, destacamos importantes instituições escolares destinadas à educação 

feminina, traçando o cenário educacional no período, a formação das mulheres no magistério e 

o exercício da docência, considerando suas representações nas páginas do jornal O Repórter, 

entre as décadas de 1933 a 1963, bem como os costumes socioculturais expressados pelas 

mulheres, e repercutidos sobre elas pelo referido jornal.  

Selecionamos aproximadamente 150 notícias no período de 1933 a 1963, entre notas, 

artigos, poesias e crônicas, que foram organizadas em 4 categorias: educação feminina, papel 

da mulher, feminismos e a imagem da professora. Destas, utilizamos para o desenvolvimento 

da pesquisa, cerca de 60 notícias divididas pelas categorias mencionadas e apresentadas no 

decorrer dos capítulos 2 e 3. Esta organização foi de fundamental importância para nos 

conectarmos com o ideal feminino expresso pelo jornal. Ressaltamos que neste ideal feminino, 

surgem as representações da professora, sejam elas a mulher vocacionada ao ofício de ensinar, 

o ser divino repleto de pureza que se dedica ao magistério, a professora que mesmo com todos 

os atributos mencionados acima, sente-se desvalorizada e com poucas perspectivas no exercício 

da docência. 

  No último capítulo desta dissertação, buscamos nos aprofundar no debate sobre como 

estas representações difundidas pelo jornal, refletiam de fato a realidade das professoras, 

buscamos identificar a mudança na imagem da professora no decorrer das décadas de 1930 a 

1960 e de que modo as mulheres no ofício da docência eram reconhecidas, nos questionamos 

sobre quais eram suas reivindicações, qual a representação social da professora e de que forma 

elas eram representadas pelo jornal. Destacamos que por meio das publicações dos periódicos 

impressos tinha-se o retrato social da classe dominante do período, a postura conservadora era 

uma conduta permanente da elite uberlandense. 

 Os artigos selecionados e apresentados no decorrer da pesquisa, falam por si mesmos. 

Nossas análises e interpretações se pautaram muito mais em contextualizá-los historicamente. 

A partir da leitura das edições do jornal O Repórter, e analisando cada artigo em suas 

especificidades, obtivemos um quadro de informações que traduziram um período bastante 

significativo. Foi possível acompanhar as impermanências de opiniões repercutidas pelo jornal, 

sobre as representações da professora, numa edição ela se destaca como graciosa e gentil, 

noutra edição espancada em pleno cumprimento do dever. De que maneira o jornal O Repórter 

contribuiu para a idealização da imagem da professora? O jornal repercutiu o movimento de 

feminização do magistério? Os feminismos do jornal refletiram as lutas das mulheres? 
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 As respostas para estes questionamentos, muito provavelmente serão obtidas quando na 

continuidade desta pesquisa. Necessitaremos de um olhar amplo sobre a imprensa escrita na 

cidade de Uberlândia no século XX, para tanto iremos trabalhar com pelo menos mais 2 jornais 

de grande circulação no período. As análises e considerações até aqui apresentadas serão 

articuladas com as narrativas de outras fontes documentais. Desse modo, poderemos discorrer 

desde o processo de feminização do magistério, até sua crescente desvalorização. De fato, 

poderemos ponderar sobre as representações da professora no mesmo contexto, porém sob 

perspectivas distintas. 
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                                                             ANEXOS 

 

Figura 35 - Ainda a boa Mulher - O ideal feminino 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal - O Repórter, 09 de julho de 1939. Ano 06, n°273. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
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Figura 36 - Poesia que ressalta os atributos femininos no exercício de diferentes profissões 

 
Fonte: Registro fotográfico feito pela autora. Jornal - O Repórter, 10 de maio de 1941. Ano 08, n°382. Acervo 

do Arquivo Público Municipal de Uberlândia. 
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Figura 37 - As leitoras – A noção de costura e bordado eram consideradas atribuições necessárias para 
as mulheres 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 15 de março de 1941. Ano 08, n° 367. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
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Figura 38 – Sociais Mãe: Poesia que ressalta a importância da mulher desempenhando seu papel de 
mãe 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 09 de abril de 1947. Ano 14, n° 970. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
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Figura 39 - Onde falta a moral – Artigo que destaca moral como atributo importante fundamental para 
homens e mulheres 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 16 de abril de 1947. Ano 14, n° 972. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
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Figura 40 - Nota sobre uma festividade no Grupo Escolar Júlio Bueno Brandão, destacando uma 
mulher ocupando o cargo de diretora escolar 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 23 de abril de 1947. Ano 14, n° 974. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
 

 

Figura 41 - Nota em homenagem ao Dia das Mães 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 25 de maio de 1948. Ano 15, n° 1161. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
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Figura 42 - Coluna dedicada ao público feminino 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 15 de abril de 1953. Ano 20, n° 1763. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
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Figura 43 - Nota que faz referência a proibição do casamento das normalistas na cidade do Rio de 
Janeiro 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 15 de julho de 1953. Ano 20, n° 1816. Acervo do Arquivo Público Mineiro – Sistema 

Integrado de Acesso do APM – SIAAPM. 
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Figura 44 - Especial para a mulher: Dicas de comportamento feminino 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 02 de outubro de 1953. Ano 20, n° 1875. Acervo do Arquivo Público Mineiro – 

Sistema Integrado de Acesso do APM – SIAAPM.11 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11 Artigo da coluna – Especial para a Mulher – que aponta dicas de moda e comportamento femininos, 
apresentando referências internacionais. 
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Figura 45 - Nomeação para o cargo de professora 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 15 de janeiro de 1955. Ano 22, n° 2186. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil 

– Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 46 - Sociais - "Ser mãe" 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 30 de novembro de 1955. Ano 22, n° 2388. Acervo da Biblioteca Nacional Digital 

Brasil – Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 47 - Homenagens a professora Florespina de Freitas 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 17 de abril de 1956. Ano 23, n° 2474. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 48 - Imagens de mulheres em destaque 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 25 de dezembro de 1957. Ano 25, n° 2932. Acervo da Biblioteca Nacional Digital 

Brasil – Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional.12 
 

 
12 Nesta reportagem sob o patrocínio da – Churrascaria Gaúcha – o jornal O Repórter presta homenagem as 
figuras femininas de destaque na sociedade uberlandense do ano de 1957. 
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Figura 49 - Dona Manoelita - Um pouco da trajetória desta professora primária 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 20 de outubro de 1958. Ano 26, n° 2123. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil 

– Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 50 - O Dia do Professor 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 21 de outubro de 1958. Ano 26, n° 2124. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil 

– Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 51 - Rosa Marly Scarabucci - Rainha dos Estudantes 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 25 de dezembro de 1959. Ano 27, n° 3412. Acervo da Biblioteca Nacional Digital 

Brasil – Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 52 - Nota de aniversário - Professora Florisbela Freitas - Diretora do grupo Escolar Dr. Duarte 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 18 de abril de 1961. Ano 28, n° 3709. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
 
 

Figura 53 - A irmã – professora Leila Paes 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 07 de julho de 1961. Ano 28, n° 3765. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
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Figura 54 - A Professora 

 
Fonte: Jornal O Repórter, 12 de março de 1962. Ano 29, n° 3906. Acervo da Biblioteca Nacional Digital Brasil – 

Hemeroteca Digital Brasileira – Fundação Biblioteca Nacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 


